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O relatório de auditoria: da ffrbilidede ao rdÍng

Esta dissertação subordira<la ao terna '0 relató,rio de auditoria: da fiabilidade aD mtw',

pretende salientar a utilidade tlo relatório de auditoria corno fictor detenninante no

pfooesso de tomada de decisão püa os Úilizadorcs da infornução financeira.

conjumanrme, irernos anatisu a percepçiio o<istente poÍ pdte dos úlizadores da

informação financúq no que cotrcerne à introdução no ac'tual rnodelo normalizado do

relatório de aualitoria ile indicadores de rating que eüdenciem a situação económica,

financeira assim conro, elementos da anrílise intema e o<tcma da enryresa'

Deste modo, realizou-se um estudo errpírico, dirigido às sroc's e Bnpresas cotadas ern

Mercado cornínuo. A metoilologia utilizada consiste no e,nüo de um questionánio, a fim

de obter a informação necessária pra testr as hipóteses'

Palnvrarc.have: auditoria, relatónios de auditoria' qectatio" gaP'
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The audlt repore ofr,efiabiIty to rating

This dissertdion subo,rdinated to the subject *The audit report: ofúe reüability to rating",

it intetrds to point oú the utility of the audit report as determinative factor in úe process

of making of decision for users ofthe financial infornmion. Jointly, we will go to analyze

the existing perception on the pút of úe users of the ftrancial inforÍnation, with respect

to the introductio,n in úe current normalized model of the audit report of pointers of

rating that they eüdence the economic and financial situation, as well as, clement§ of the

internal and external analysis ofúe coÍÍpany.

In úis way, an enpirical study, direc'ted to Sroc's and Conpanies quoted in Continuous

I\dartet was becorp fulfilled. The used methodology consists of the sending of a

questiormaire, in order to get the information necessry to test the hypoúeses.

Word-key: auditing, audit reporq expectation gap
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Infodução

INTRODUÇÃO

A sociedade exige que a função da auditoria terúa um papel cada vez mais activo,

noÍrcadameÍúe ao nível da gestão da enpres4 na aplrer,iaçáo da economiq efici&rcia e

eficácia das efipresas.

O alcance da auditoria deve ser alrgado de npdo a ir ao encontro das exigências da

sociedade que esp€ra que a mesma forneça um nível de segurança arnitável, assim como

uma rtsposta aos actuais pÍobleÍnas. No entânto, sendo o oUiectivo principal de uma

auditoria o exaflre independente que elçrime unu opinião sobne as deÍnonstraçõ€s

financeiras e que em princípio deveria dr cÍ€dibilidade às mesmas, é alvo de inriLrneras

criticas que têm posto eÍn causa os profissionais de auditoria no mundo, em especial nos

países com maior tradição a nivel da ptítica de auditoria.

Na verdade, a sociedad€ confia aos auditores o papel de verificarern se a informação

financeira divulgada pelos gestores e administradores das enp,resas revela uma imagern

verdadeira e adequada da errpresa.

No entarto, o arúíguo conceito de auditoria leva a que existam confrontos entre os

auditores e os utilizadores da informação ftranceira uma vez que os utilizadores crêern

que nuna auditoria s?io malisadas todas as transacções efectuadas pela enrpresa e desta

forma os auditores têm otrrigação de garantir a credibilidade das demonstrações

financeiras. Esta posição não é putilhada pelos vrírios auditores que afirÍnam que só uÍna

pequena perceÍtâgieÍn das transacções efuuadas pela erpresa é alvo de auditoria pelo

que, nito é possivel garantir a total gaantia de que as deÍnonstrações ftianceiras estão

lirnes de qualquer erro ou omissão.

Com o p4el dos auditores a evoluir nas organizações, nnritos

profissionais da área sentem t€r de rev€r a abordagern sobne o relatório da au<litoria

existente, havendo a necessidade dc construir um relatório de aúitoria mais nroderno e

que yâ ao encontro dos objectivos dos seus utilizadores. Segunrlo a

PriceWateHouseCoopersr, os relatórios de auditmia devem ser rnodificados a fim de

incluírern mncntrfoios sotre as matérias que abordam a possibilitlade de fraudes na

empresa, riscos, nícios de liqúdea firturos cen&ios na €Ínpresa, relatórios arnbientais,

risco de gestiio, controlo interno e indicadores chave da situação financeira da empresa.

I
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Introdução

Fazer um re-enfoque do ppel do auditor irá dar aos investidoÍes e aos accionistas a

garantia de uma maior informação, assim como irá incremeÍúâr a confiança do mercado

através de uma maio,r tÍãrspeàtcia, resultando Írum cu§to rnais baixo de cqital do que

aquele que se tem verificado actualmente.

Este trabalho teÍn como pro,pósito dar a coúecer o €nt€ndimento que os rrilizadores da

informação finaaceira e os póprios auditores têÍn relativaÍnente à utilidade, relev"ancia e

fiabilidade do relaório de auditoria. De igual rnodo p,rctende averigur qual a opinião dos

revisores oficiais de corúas e das empresas sobne a inclusão no relatório de audituia de

indicadores & rating de r:rcldo a evide,lncir os pontos fortes e fracos da enpresa auditada

Bsta dissertação está assim estrüurada eÍn duas pútes e qratro caprlulos. A primeira prte

está organizada ern três capítulos relativos à revisão de literatura A segunda prte é

constituída por um capítulo no qual são desenvolüdas a hipóteses de investigação, a

metodologia ttilizaÃa e as Íespectivas conclusões. No capítulo I faz-se uma reüsiío da

estrutura teórrica da aúitoria, que incluem uma abordagern ao conceito, objectivos,

origem tla auttitorig tipos rte auditoria, a auditoria ern Portugal bern corn os principais

organisrnos intemacionais de auditoria Por fiq faz-se referência à evoluçtio e alteraçõ€s

da função dasenpeúada pelo auditor na sociedade ao longo dos tenpos e a posição que

o mesrno assume no que conoerne à detecção e divulgaç?io da frautle na ernpresa.

- No segmdo capítúo do nosso trabalho abordanos a questilo da apectation gaP eÍn

auditori4 nonreadamente focando as causas que o originam e respectivas proípostas paÍa a

resoluçito do mesmo ao nível do relatório tle auditoria focando aspectos relacionados com

a conpreensão e úilidade que o docume[to tem paa os úilizadores das deÍrDnstrações

financeiras. De igual rnotlc, plo,porrno-nos analisar alguns estudos e investigações

efectuados por diversos autores e investigadores relacionados com estas temáticas.

- No terceiro capítulo frze'rnos inicialmente rrna abordagem do conceito de rating, as

principais agências e os seus processos de rating,tpologiu & rating e o contributo que

os indicadores de rating têm para os mercados financeiros. Ainda neste cryítulo,

referirnos a mais-valia da inclusão de indicadores de rating no relató,rio de auditoria

levando a uma eventual diminuiçb b *pectation gup por parte dos snkeholden.

2



Inüodução

No quato capítulo desenvolvernos as hipóteses de investigação a t€§ta' e definirms a

metodologia de investigação a seguir. Por ftn apresertaüDs os resútados obtidos

relativamente à percepçao que as Sociedades dos Revisores Oficiais de Contas e as

Enpresas possuem no que concerne à frmção do auditor na sociedade e a inclusão de

indicadores de rating to reldJÜrio de auditoria. A dissertação termina com a apres€ntação

das conclusões, as limitações do estudo e eventuais sugestões púa futuras investigações.
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PaÍte 1 - RÊvisão dâ lit€Íatura

PARTE I
REYISÃO DA LITERATURA
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Capitulo I - A auditoria e auditu

CAPÍTULO I
AAUDITORIA E AUDITOR
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Câpíttrlo I - A auditoria e aúitú

1.1 A

1.1.1.

A orfuem latina do termo auditorig que vem & audire (ouú), foi arrpliada pelos

ingleses cnrlo auditing pra denominar a tecnologia contabilística de revisão. Para

atender ao mun<lo globalizado, de urna sociedade moderra corposta pelas grandes

organizações, com o desenvolümento econó,mico dos países, originando una cresc,eÍrte

cnnplexidade na administração dos negócios, onde as fansacções siio corÍabilizadas

em real-time, o conceito de auditoria tenrse anpliado ao longo do tenpo.

O conceito de auditoria tem tido diferentes definições ao longo do tenpo, tarúo pela

doutrina contúilistica conro pela legislação. O dicioruário da Língua Portuguesa (Porto

Editora, 1988; p.183) define a - auditoria - corno "cargo do aulitot".

Tecnicamente define-se a auditoria corno um controlo selectivo, efectuado por um

grupo inde,pendente da orgarização a auditr, com o oliectivo de otrer informação

suficiurte para avalir o funcionamento da organizaçfu em análise.

Apesar do conceito de autlitoria poder assumir hoje vrários significados, pode-se afirnrar

que a anditoria consiste " num prccesso de julgamento assente na recolha e análise de

aidhcias apropriadas e sufrcientes e que ftmdamantam a opinião do audiar sobre a

conformidade entre detenninados procedimentos e um quadro de refdencia

previamente definido" (TatnÍdq 2006, p.16). Auditr corresponde assirq à acumulação

e avalia+ão de eüdàrcias sotre a informação pro<üzida com o objectivo de determinr

e r€,poÍtaÍ o nível de correspondàrcia eftre essa informação e os critérios estabelecidos

(AÍens et al,2o03).

Na dourina ern matéria de contúilidade e auditoria podenrse encontrü diferentes

definições sobrc o conceito de auditoria:

Segrmdo Holmes (1978, p.l1) a auditoria pode definir-se cl:,tnta "a revisão

objectiva da situação /inanceira inicialmente rqlinda pela administração" .

St«rp e Moonitz (cit in Costq 2007 , p.50), saliefltaÍn que a anlditoria é "um

e.xame indqandante, objectiw e comPetarte de wn conjunto de

demonstruções financeiras de uma atidade, jtmtanente com todt a pnova

de suporte necessária, sendo conduzida com a intanção de exprimir uma
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opinião irfomada e fiddigna, através de um rclatório 6cito, sobre §e as

derrronstmções financeiras apnenentam arypriadanente a posição

jinanceira e o progrcsso ita entidade de acordo com ast notmas de

contabiliitade gaalmante aceites. O objetivo ila opinião do peito

independarte, a qrml deve §q qPtqsa en tqmos positivos ou negativos, é

ernprestar crdibilidade à§ danonstraçõ* Jinanceiras (cuja

responsabilidaile pela preparação depande do ótgão de gatãa) ".

Caflibano Calvo (1996, p.49) assinala qtrc "a auditaria das danowtrações

financeiras é o qane e verifrcação das demonstrações tinanceiras de una

enpt*a com o objectiw de a nitir wna opintão sobre a fiabilidaile dos

tnqmos". Aúitr consiste em "examinr e v€rificd inforrnação, registos,

proc€ssos etc, com o objectivo de expressar uma opinião sobne a

fiabiüdade".

Na perspectiva de Lourenço (1999, p.33), o terÍno auditoria é utilizado para

designr missões de controlo e revis!ío em áreas de actividade económica'

tendo eÍn vista obtcr os dados necessrários à tomada de decisões' planificação

e co holo. Deste nndo, pode-se afirmr que a auditria é uma actiüdade de

revisão e verificação da infoÍmação contabilística tenlizr,da poÍ um

especialista tendo por objectivo a ernissão de uma orpinião profissional sobre

a fiabili<íade da informação.

Para Messier d al. (2006, p.l3), "a auditoria é um processo st§tqnático de

objectivamente obtq a avaliar a'idacia sobre determinadas asserções

acerca de acçõa rconómicas e sverrtos com o obi*tiw de daerminar o

grau de con'espondàtci.a entre essas asserções e detqminados critérios pré

qtabelsidos e consquentqnqrte comunicar o§ resultados aos

inter$sados " .

Tamhám no nosso pais ao nívcl normativo, nomeadamente atraves do decTeto-lei no

4g7199, qte enquadra a certifi ca@ l,egú de contas a auditoria é definida como sendo

"o qame das demonstraçõq financeiros de uma entidade, rulizad'o por um prito

independente e especialmente qualifrcad.o, de acordo com um coniunto de tétnicas bent

definidas, com o objutiw de exprasar o seu ponecq prufusional sobre a

7
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conÍomiibde d4 b{ormoçõo contido e'n tais demonstrações finuceiras com uma certa

e'tniurailereconheidosprtncípiosetémicascontabilísticas,esobreaconsistàrcia

de aplicação dates."

1.1.2. Origem e desenvolvimento da auditoria

osprimeirosindíciosdearrditoriadaundacúlizaçãrcsuméri4porvoftadoano2200

A.C.,identificáveisaprtirdapnáticadaconferênciadosberrsoriundos<taactividade

pastoril. Pnáticas semelhantes de coÍtrolo de registos poÍ uma terceira pessoa foram

conryrovadas por aqueológtcos nas civilizações egípcia' p€rsa e hebraica' Tanbém os

gregos e os rcmanos se preocupavam com a auditoria'

Contudo, a primeira refenência à palarra "auditof remonta ao ano de l2S5' no reinado

do rei Bdurdo I de krglderra pra tlesignÚ aquele que realizr.va o exune às contas

públicas e cujo testennrnho poderia conduzir à punição de possíveis infractores' A

primeha associação de auditores foi criada ern 1581 na cidade de Venezq sob o nome

de'Collegio dei Raxonati" e o primeiro tribunal d€ contas surgiu na França no ano

1640 "el Tn'bunal de Cuentas de Pris" por iniciaiva do ministro Colbert'

Na idade Medi4 a auditoria tiúa coÍno principal objectivo descob'rir fraudes'

mantendo-se este enfoque até ao século XD( Até ao 4arecimanto da Revolução

hdustrial a economia deserrolava-se com base numa esfÚuÍa de enryresa frmiliar

onde a pro,priedade e a direcção da enpresa confluíam nas flresma§ pessoas' que por

isso não sentiam qualquer necessidade de urna auditoria independeote'

No e[ta[to, a auditoria nasc€ coÍro profissão autonoma na Grã-Braanha durante o

seculo XD( com o apa€cimento das sociedades anónimas e oom o surgimento «la

Revolryão krdustrial'

A grandaa económica e comqcial ita Inglawra e ila Holanda' an lins ilo século

passado, ban como dos Estados Unidos' onde hoje a profusão é ttwis desenvolvida'

daqminou a evoh4ão ila auilitaria, como conse4uência do crescimqtto das enpraas'

do aumento da stn compl*idaile e do desenvolimettto do intqesse da economia

popular nos gmnda atpreadtmaÚos (Crepaldi' 2004' p' 105)'
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Emls80,drrranteoreinadodaRaiúaVitórriaosauditore§passmras€rchamadosde
*Chdtcred Accountalts" e tresse fircsrno ano $rge o "IÍstitute of Charterod

Accountants of Bngland and Wales"'

Comoaprecimeirtotlasgrardessociedades'apro'pniedadeeaadÍninistÍaçãoda

errryresa fica se,paada e suÍgc a necessidade' por prte dos accionistas e terceiros' de se

sentirem seguros. Esta segrlÍança é obtida draÉs de uma auditoria independente que

possa grurtir que toda a informação financeira e ecoT rómica é fiável'

NosEstadosUnidosaarrditoriaterrdeadesenvolv€r-seeÍroanoISSTsurgeaprimeha

associação anpricana de auditores "American Association of Public Accountmts

(AAPA) -' Em 1929, os resultados da crise financúa internacional evidenciaram

balanços e dernonstrações finarceiras fraudulentos levando a que se estabelecesse de

imediatoaobrigatoriedadedacertificaçãodosnrcsrnosporumarrditorindeperrrlente.A

auditoria assume assim um novo e inportante papel: o de asscgurr aos investidores que

as ilemonstrações financeiras ryreserÚadas reflectiam a realidade da enpresa' Ao

contrário dos séculos anteriores onde os desüos de recursos' fraudes e corrupção não

eram a maior preocupação nos trabalhos ern auilitoria" exce'pto se estes inplicassem

distorções significativas nas denronstrações financeiras'

A existência de uma economia nundial globalizada aumenta de forma exü€Ína a

conplcxitlade do e'lrtorno das organizações' O século )O(I surge corno um nnrndo de

mudança quase p€flnaneflt€ devi<l'o aos efeitos da evoluçeio tec'nológica e

internacionalização dos mercados que originram urna diversificação tre operações que

e,flvolveÍn diversas organizações' Assim sendo' o processo de auditoria torna-se mais

conplexo, devendo o seu enfoque ser dirigido às necessidades da envolv€nte'

Actuúnerte, üve-se uma crise semelhante :rcs ano§ 30' com o escândalo financeiro da

queda da EÍrorL errtre outÍos' Bsta oise obniga necessrirnente a ÍepensaÍ a forma

corrp a auditoria está sendo efectuada'

oerrfoqueterádeserdadoaoníveldaaruíliseintegraldaempresqerrfatiao

coúecimento estnÚural e organizÚivo da ernprresa' bon corno, a coÍÍpfeefl'são total do

negócio do cliente.
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A túcla 1.1 Í€flecte assiÍn, alguÍs factos histórricos impoÍtmte's relacionados com a

evolução da aualitoria.

Tabeta 1.1 - Factos históricos rta aÍlitoria

6l úc - ll7 d.c Em cúta§ a Trajoo pü Plínio, o jovqn relata a oristência de

práticas de auditoria realizadas nas poüncias rommas

1200 Auditoria em L@ah€s

1310 de auditoú pc conselhos

1314 Giação rlo crgo de arditor do Tesouro na InglâtcÍa

ffi.Iffi;íto-d" áúitoria dos pagam€trto§

servirlores príbücos pela Raiúa EüsabeÔ I

L
1559 Sistemdização e

I
t-
I

de aúiroria pelo C.ollegio
"dd iüEüfr;;;ôidaà;

1581 Exemção de fiuções

de Vaeaa ltália-

1640 -* ---"-Giffiaoilaiiic C@tas de Pris

1750 e segpiú€s Revolução

coDsoquote Eocl!Ía de auditqias

1773 elTYL das Bolsas de Valces deLothes e deNova Ioque

1845 O Railyway ComPues Act passoü a adqtr

oual dos balmços Pu uditues

1854 Cliação do pÍrm€úo cmselho pofissional na esoócia Gsteted

Aocountút (CA)

F@te: RCA - Revista d€ Cffiolo € Admini§tação (2OO7)' p' 9a

de grmdes ong€s8s
-Jcl

I

i

ã verincaçao

v€rificâçô€s de registos realizados qrte I fuilia rcal Unrkagina e o

de inspoções
4.500 a.o

t€mplo saoúdotal súmenmo'

eqistêtrcia
hovâs uqneológioas cdrstst{@ a

4.q)0 a-c de impostos natu cohrmça

e arditriasintemode conroloRefer€aoias bíbücas1.800 ac - 95 d.c

ainda denominado AoeÍice hstihtE of Ac'ount{rt§ (AIA)
1887

l92l
contúilidade dos Esados Unidos

(ArcPA),Public AccoutotsC€ÍtifidofAúericeoFundado

na ocasião
deórgãoO6ce (GAo),ArÁrurÍingGetr€Íat

1934
CmissionSecurity

Estado§xl(sEc)E rc,hmgedoChiação

oom o
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1.1.3. Objectivos bá§icos da auditoria

Ao longo do tenpo, vrfo:ias foram os organismos e associações futernacionai§ em

mdéria de cofltúitidade e auditoria que se têÍn ponunciado sobre os objectivos da

auditoria

Para a Union Brno,pomee des Bxperts Conrytúles, Economiques et Financiers (UEC)

(cit. in costa 2007, p.50) " o objectivo de wu atditoria às danonsffações finatceira

consiste en mlrressar wna opinião relativamqtte a se tais dennnsffaçõ* fi.narceiras

aprxentarn ou não uma imagem verdadeira e aproprtada ("a true and fair view) da

situação dos negócios da anpresa à data do balanço e dos seus resultados do ano

ftnanceiro, tendo em consideração a lei e os costumes do país onde a ernPresa se

qtcofttra regista"z.

pra a IFAC3, organisno intemasional encarregado tla elaboração das 'tlormas

Intemacionais de Auditoria §tA) (cit' In Costa 2007, p'50), o "objectiw de uma

auditoria de danorctrações financeiras é o ile pennitir que o auditor %pte§§e uru,

opinião sobre se as danonstmções financeiras atdo preparadas, qn todos os asp?itos

materiais , de acordo com a esfi1tturu conceptwl de relato financeiro aplicável'A .

Segundo a norÍna <le auditoria noÍte am€ricana SAS5 n." 7 (Rupnsibtlities anil

Fwtctions of the Inilepanitant Áuditor) o principal oSectivo de uma agditoria é avaliar

se as deÍnoDstrações finurceiras expÍessaÍL de forma verdadeira c apropriadq eÍn todos

os aspectos mat€riakncfite relevantes, a posição financeira da enpresa e o resultado das

suas operações, de acordo com os principais contabilfuticos geralmente aceites e depois

do auditor ter efectgado urna auditoria de acordo com as normas de aúitoria geralme te

aceites

'? AS 1- Obj€ct md scope ofthc Ardit of Am[al Finmcial statem€Ús
t International Fderation of Accumtutts
. lS;Ã iOõ - ôU*tir" md General principles Gwerning m A'dit of Finecial Stat€meú' Em úgu
desde 15 de Dzeinbro de 2(X)5.
5 Stuenen* of Auditing Stanilanls
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De acordo com a NIR no.1 - Norma Internacional de Revisão da IFAG - o objectivo de

uma auditoria é definido da seguinte forma: '( o objectivo de umo auditoria às

demonstrações finonceiras, preparadns dentro de uma estrutura conceptual de políticas

reconhecidas, é habititw o auditor o expresscff umct opinião sobre tais demonstrações" '

podemos então afirmar que a informação financeira e então a finalidade da a,ditoria

financeiracomosedemonstranoquadroseguinte.

Figura1.l-Ainformação:objectivodaauütoriafinancerra

Contabilidade
Financeira

Sistema de
informação ----a

lnformação

Tomada de
decisões Por
utillzadores
externos

Tomada de
decisões Por
utillzadores
internos

lnformação
financeira

lnformação de
gestão

Auditoria
Financeira

Auditoria
para a
gestão

t

t
ll

Gontabilklade
de gesüio

Fonte: ffaPerez, Manuel (1996), P'28

Também vários são os autores que se pronunciaram sobre os objectivos da auditoria;

segundo Marques de Almeida" ([E6, 1998), " a função essencial de um trabalho de

auditoria é permitir que o ouditor esteia em condições de informar adequodqnente

sobre o grcru de Üedibilidade dn informação financeira reflectida nas demonstrações

finmtceird'.
para o mesmo autor, três objectivos secundários da auditoria podem ser identificados'

nomeadamente.

u Jornal do Tecnico de Contas e daEmpresa
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1- Detectr emos e taudes: Apesa do túalho de o audrlor ser avalir a

crerübilialade das deÍnon§traçõ€s financeiras, derrc o audrlor no seu

plmeanrento daectr evemuais erros ou fraudes'

?- Corno uma dâs tãefrs do auditor é

avalir o cotrtrolo interao da emplosa' deverá senprt que necossfio, fazer

no seu relaÍório eve'lrtuais lepdos no qrr ooncerne a evefituais molh6ia§'

3- Assessoria económico-financeha: o audrlor, ao avalir a credrtilidade'

fiabilidade e razoÚilidade tlas dernonsraçoes financeiras da eÍrryresa' fica

com um coúecimento global da empresa' nonreadarrcÚe a nível

púimoniú financeiro e económico'

Assirruédeesperrqueoarditorsejaum..corrselheho.degrarrrleutilidadesotreo

desenvolvime,nto futuro da enp'resa

Tanbém Kaechel (2001, p.24) 4onta corno objectivo da auditoria

1- Avalir se as dernonstrações financeiras foram elúoradas de acordo com o

Princípios Contúilísticos Geralmente Aceit€s;

2- Avâlir a possibilidade de oristàrcia de dennnstrações ftranceiras

fraüdülentas;

3- Avalir a probabitirtade da enpnesa continua em actiüdade;

4- Avalir o potencial da orgmzaçm gamaÍrt€r a rruaposição conpetitiva no

mercado.

o autor acresc€,ta três objectivos ao objectivo tradicional da au<litoria que é a araliação

<ta quatidade das dernorutações finmceiras enr conformidade com os Princípios

C.omúilisticos Geralmente

conplexa c anpla

Aceitcs, e deste Ítodo, assuÍrE rErla função bastmte mais
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1.1í. Uüliztdore§ da informação Íinanceira

os beneficios rlecorrrc,fies púa o§ stakeholdenT <tas rtcrnonstrações financeiras

aud'It,daspodcmserespelhadosaoprincípiofundaÍÍEmaldaauditoÍiaêxteÍn8-

rcregolntrr vrbr.

AinfoÍmaçãoftrancchasobreaactiüiladedaerrryrosairrterossaadiversosgruposde

utilizadoresedeveserelaboradacomoobjeclivodcagtisfrz€rasaecessidadesda

mâioria dos ,tilizadores da mesma Bsta infomação treve ser útil aos ut izadores pra

os ajudar nÊ sua tomada .le <lecisão. os utilizadorcs po«lern ser classificados em «lois

gnrpos distintos: oÚ€rÍros € intemos'

Os primciroa (os ortemos) são aqueles que estão oÚ€llros à enprasa e não podern

furtervir na gestão ila nresma Por exenplo' a auditoria é útil:

a)Aosaccionistasouorooriafoio.porqueoreldóriorlearrditoriaajudaavalorizar

a eficácia da direc'ção e por orÚÍo lado' serve de base pua tomr d€ci§õcs

reloinamente a aumcntos dc c4itâl' distribuição de diúdendos ou efectur

créditos

b) Aos investftlores. porque a infonnação cortida ao reldorio 
'le 

au'litoria po'lÊ s€r

r€levmte no pÍÍocesso de tonrada «le decisão'

c) As eÍtidad€s finarcehas' porque alt€s da concessão dc crérftos' necessitam de

oalisrosindicadoÍ€sftlanceiroseeconó,micosdasrlifcrerrtesáreasdaempresa

tais corno solvúilfulade, resultados opaacionais, liquidez, enlre olíÚos' coÍr o

propósito de dct€ctÃ a insolvência das enpresas a quem estão a coÍc'cd€r

ocditos

d) À eea fucú poÍque pressupõe que a GÍnpresa quc t€m as suas dernonstrações

fmmceiras auditadas tem cunprido com o§ seus dever€§ fiscais'

e) Aos malistas ftranceiro§. porque se as contas anuais estão auditadas' o seu

trabathosebaseaníemvaloreshorrngorreos,corrpaúveisefiáveis.

1 Stúeúdp,n - *'itizfutes fu it{omryao fuowirt
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f) Aos cÍ€doÍ€s- fomeccdoÍ€s' porque as derÍtoú§üaçõ€s ftralrceiras lhes permitem

coúecer o risco ila enpresa com que efectuam operações'

Os segunilos, os utilizadores intemos, §ão aquel€s que mÊdiarte a sua a6'tuâção int€'rvêm

na ggstilo da €ÍÍPr€sa € a auditoris tanbéÍn lhes é útil' AssirÍL é útil:

a)Aosdirectoreseadministradorcs.porçedestaformas€comPÍovaqueagestão,

funcionmre'lrto c controlo do negócio se realizou em confo'rmidade com as

polfticas e procedimento§ estabelecidos' Desto rnodo' sc gÚete a honestidade

da gestão tdo dos dheclorcs coÍlo dos a&ninistradores'

b) Aos colaboradores da ermrcsa' porque lhes fornoce uma informação rçlevmte

<1o coúecimento da situação finmceira da enpresa

1.1.5. TiPo* de auditoria

Segrmdo o objectivo da au<litoria podenns otÊer os seguitres tipos de audiüorie

a- Quato à independàrcia do auditor:

Auilitoria ftranceira ou orterna:

Consistenarcvisãoeverificaçãodasituaçãocontabilistica(demoGtrações

fnocelro) ilr enpresa, com a fmalidade do emitir uma opinião profissioflal

inilepende,nte sotre a crcdibilidade da sua 4resentação e elúoraçiio' E§ta âu'lftoÍia

énormalmeirterca||dzporumindivíduoorternoàoreanizaçãocomopÍÍopósito

d€dÚGedibilidad€aiaformaçãocotr§td€snasdcmon§traçõesftranceirasperame

os diversos utilizadores das mesmas' A auditoria orterna podese assim defttir

coÍlo um serviço público pre§tado por profissionais qualificaíloo' que consiste na

reattwím segundo nomras e técnicas espocíficas' tle uma Íevisão dag

dÊmoÉtraÉe§ fimnceiras da enpesa Esta revisão visa expressr urna opinião

inttependente sotre se as Íresmas 4resurtam adequadame'de a situação económico-

fimnceira da enpresa aum dado nnnrnto' malisr os seus rresúádos &rraÚe um

determinado período, e se as dÊÍtomtrações fioeceiras forsn elaboradas 
'le 

amrdo

com os princípios d€ contúililâdÊ geralmente aceites'
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Auditoria imerna:

orúo3:

Tern por objecto verificr os diferentos proc€diÍnento§ e sist€mas de coútrolo int€flio

e,*abelecidos por una empresa, com o objectivo de comlrecer se funcionam corno

havia sido previsto G ao ÍrlÊ§ÍÍxr teÍÍpo of€Í€c€r à direcção possíveis mudanças ou

melhorias nos trrsÍrps. Deste modo' a audrtoria int€rna auxilia os nrnrtros da

org,Íijrybaodpserrperrhoeficazdassuasresponsab,ilirlades.Comestafinali.lad€

a auditoria interaa fomece-lhes anális€s' apreciações' recomendações' conselhos e

informaç5es ÍÊspeitant€s às actiüdades ailElisadâ§' coÍtrrihindo pa:a o 4oio do

órgão de gerSo ao currprirnelrto itos oQiectivos orgmizacionais' A arxlitoria imerna

tem assumiilo um p4el det€rminetÊ ao aível da gestão do risco oryadzacional'

cujo crescirnerto tem evolúdo na gestão das orguizações' Em 1941 criou-se em

Nova Iorque o Instituto de Auditorc§ Internos' cuja sede sihra-se ern AltdnoÍte

Springs, Floridc e à qual pertorcem os auditores da maioria dos países da Europa'

assim corno dos Bstados Unidos e do Cmadrá'

Bm Portugal, a auditoria interna está represertarta pelo IPAI - InstitrÚo Português d€

Auditores lrúernos, associação p'rofissional sem fins lucruivos' criada em 17 de

Fevereiro de 199 tendo os seus estehúos sido úcrados em 1l de Mrço de 1998' O

pAf é o org@i§Íno re;presentativo eÍn PoÍtugal do trA - The Instttute of húemal

Áuditon, o que permite obter inforrmção profissional e técnica devftlane'nte

actualizadÀ O IPAI Í€'Pre§enta a profissão «le aurlitor interno' assooiando todos os

profissionais e aoadémicos da auditoÍia iffeina aas organizações' sejam elas

prúblicas ou privadas' B*e orrganisnro foi oiado com o intuito de p'romover o

dese,lrvotvimentodoscolüecimentoscilaptfficadaauditoÍiairternaÚavésda

diwlgação pelos auditores e pÚa os au'litor€s de todo§ os dese'ovolvimetrtos e

ilescob€rta§ que se vão reatizarr«to. Assim seirdo, os objectivos do IPAI são ente

- Defesa rtos irteresses dos profissionais de auditoÍia int€rnâ;

- Coútibuigão pra a fornação em coúecirnentos' metodologias e pr&icas de

auditoÍia int€,ra actualizados, permitindo uma evolução p€fÍnaaeÍte;

s www.IPAI.ot rdirado @3do5.now
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- Desenvolvimcnto da actividade associativa

b. Qtmto ao objecto da audftoria:

Audito,ria ale eestão:

A arrrtitoria de gestão incidc sobre a gestiío das errryresas ou otÚras eÚtidad€s,

propondose malisr a âctuação dos gestores, aos quais cumpÍe o dover dÊ

<litigÉnciacorno reÊre o rt- 64 Q7» &CSe QoV2)l

"Osge,rantes,afiitinistmilorcsoudireaoresilewnasocifuileilevanactur

com a diligàtia de urn gestor criterioso e ordaailo' no interqse iln socidade

tado qr conta os intetusen dos socios e dos ffaballwdores" e "Os gÜq't6'

administmdores ou diretorq respo"da" Wra com a soctfude pelos darus a

rrlta causados por acto§ ou omissõq pmticados com pretqição dos deveres

legais ou contratuais, salw se q»ovarant que procdoan sem ctlpa" '

As principais funÉes da gestão s?to eatre olÚras, ptatreÚ estrdégias' noÍmall e

procedinremos püa que se possam atingh os objcctivos traçados à piori' Dwe

aintla ter cono função amescidâ a orgmização da enpresa a fim de que os

planos, nornns e procedimÊfltos possam de facto o'perr e finalrnente coordena

e co,ntola a forma cottp os rrEsrps estão a atingir os scus fins'

Neste s€iltialo, cúe ao auditor de gestão enritir uma opinião sobre se a gestão da

emprcsa €§tá d€ acordo com os princípios de gestão inplementados pelos

regulanrentos da eirpresa e normÚivos 4licáveis'

Deste nrodo, a auditoia ile gestiio dever-se-á pronuacia sob're os tr& princípios

base da gastiio:

a. Economia - asseguÍú quc a empresa procuÍa sempre as rrplhorcs

condições de qualidade e PÍÊço;

b. Eficiê,ncia - ass€gurú que o nínirno de recursos foi afeaado pra

conseguir um nível rte pro<hrção adequado e

c. Eficácia - âssçguÍr que o nível & produção dingido stisfez os

reutados esPerados.

' C§c- códigp das Smiodades CmeFciais
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Tarúém pma alguas autores como Taborda (?.006), a auditoria & ges,ttu *tant

pr objutiw último a melhoia da poduttvidade das optçõa, a idattifrcação

e ape$eiçoanatto dos pontos fracos e potanciação dos pnta foaa, a análise

ilas oporatnidades e mteaças do negóin e a prcmoção da rendibilidade e

efrciêroia da orgmiruçio at gaal'. kto é, a realização de um exame da gestão

de urna e'nryresa com o propósito de amlir a eficácia ilos seus resultados com

Í€speiüo a ÍnÊtas previstas, avalir se os Íoctrsos disponíveis (humano,

fmanceiros, técnicos, etc.) estiío s€ndo adÍdnistrados com a eficiencia, eficácia e

economia com que se havia planeado na plmificação estrtégica da errynesa e se

ohiveranr ou não os o$ectivos. O seu propósito é det€rÍÍtind os graus de

efectiüdade, economia e eficiêncin alcmçados pela enpresa e fornurlar

reconrcndações pra nrelhorr as orperações avaliadas. A auditoria de gestão

relaciona basicameute os objectivos de eficiê,nciq efcácia e economia-

fre salieÍE o frcto que segundo o dt. l58o do Decreto-lei 487199 & 16 dE

Novenrtnolo, os Revisores Oficias de Contas têÍn a otrigação legal de

sobne eventuais crimes púbücos: "Os Revisores Ofuiais de

Contas deven pafticiryr ao Ministério Ptiblico, attavés da Orda + os facns
daecndos tp aercício das raputivas Í"nçaq de interqse píblico, que

iacidan à pnúrtica ile crima públicos".

Tradicionúnente este tipo de auditoria era conduzida em redor do corryutador,

úavés da avaliação de técnicas de vâlidação da entrade de dados e provmdo o

adequado registo nas üstagens ftrais de documentos seleccionados e vice-versa.

Com o armcmo de sistemas oaline, esta túeà ficou erúreilraÍreÍte dificuhada

com a redução da documertação tradicional. Surge, a necessidade de o auditor

cmduzh a sua aná,lise, não em Í€dor do corrnpúador, mas üa\És dele. A

audrtoria inforrnfuica cortrola qudo gnrpos distiúos:

1. Contrrolos de hrrhvue inco,rpma&s pelo coostnÍoÍ nos equipamentos;

2. Co,ntnolos dc flrncionanremto que se prendem com a qristência de um

plano, segregação das Amçõ€s de málise segregação fisica dos

10 Decrao-hi 487/9 de 16 de Noftmtro - Regimejurídico da ordcm &s Rcvisú€§ Oficiais de Cotas
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equipaÍne[tos, documerÍâç2io, progrenas e ficheiros rnestres coíffia

acções deliberadas ou errcs não int€nciomis;

3. Cortrolos de softwre relacionados oom os progrflnas de validação de

dados e de actualização de fichehos;

4. Coffiolos de oocração Íespeitados com a elploração dos sistemas, tendo

em vista os aspectos seguintcs:

a- Cadernos de operação;

b. Plamificação de o,peração;

c. Existência de procedimentos;

d. Bxistàlcia de segurmça;

e. B:ristência de procedimemos de recuperação de ficheiros;

f Exist&rcia de registos dirârios;

g. Existência dc avaliação periódica do nível de utilização dos

rocuÍsos instalados.

Pelo erçosto e como assinala Costs (2007, p.98), a auditoria informftica tern

corno objectivo verificr se existem controlos a rcspectiva

adequação às necessidades da enryresa, certificr que os nrsnns es,tiÍo

inplememados e proceder à avaliação da sua eficácia de forrm a poder tirr-se
conclusões sobre a (gerforÍnance» dc todo o sistema infornrrático. Duas

recoÍnendações iúernacionais de pnráticas de audrloria foram emitidas para

oriemr o trabalho de auditqia eÍn aÍnbiefitc de processanrelrto electrónico

(PBD): 1008 (Avaliações do Risco e C.onüolo Intenro - Cúac'terísticas e

Considerações de SIC) e 1009 (Téoricas dc Auditoria Assistidas por

Coileutador).
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AuditoÍia Firanceira ou aontabilistica:

A audiao,ria ftrancúa ou contabilística é a aualitoria às <teroostrações

finmceiras ,lro s Eresasrl, que compreenderrt, em sentido 1Úo, todo o prooesso

de ryresentação das cootâ' de &n de exercíciol2. A audino'ria coutabilística é

d€fuida coÍx, urn orame inde,pendente, objectivo c coÍpet€'fie das

aemonsEaçõ€s das enpresas, Í€alizado de acoÍdo com determinadâs lo,rÍnos,

feito por um profissional qualificado, que permita expressü opinião sotne a

inportfocia das rncsmas, referente a uma daernrinada dda O n.o 2 do ü1. U &
DecretoJei 487/99 de 16 de Novembrol3 reflecte qual o objectivo de ernitir uma

opinião soüre as denonsúações fnmcehas:

'A cerlifrcação leggl dos contcs aprime a opintão tb revisor ofrcial de contas

de que as da nonstrações finaraeims apre§entan ou não ile foma verdadeim e

a posição fmanceim da a tpr*a ou de outm qtidade' be,n a,',o os

rqultados das stms opemções relativanente à data e ao periodo a que a§

m6rna se refuaf'. Relevarnos ainda o frcto que o IFAC na sua norma n.Y00

(OROC, 2007)11 evidcncir qn "anforme disposto na ISA 200, o objetivo ile

u,ma atditoria de denoastmções financeiras é o ile habilinr o auditor a

qtrasar una opinião sobre se as dqaonstmçõe§ ft tarceim§ 6tão prqamilas,

an todos os asrytos ,ruteriais, de acorb aom a 6tnúwa concqt ml de relato

finarceirc apliaúvel'.

Das classificações acima referidas, podese concluir, que o ternn "auditoria" é 4licado

a inúmeras actividades, mas sempÍe com a finalidade de avaliar e conprovr uma acção

ou compoÍtarrcnto efectuado por um terceiro indepeodeme ilo auilitor.

1.1.6. Organicmos de auditoria

tt Fazem pcte das deoostra$es finmoeiras:
- D€rnosFação dc renrlados por fraçõcs e pu resulodos
- Anexo ao boloço e à Demostsação de RÉslta&6
- Baloço

12 Pra as sociedades ccadas eo Bolse é ohigim&io as Demusta$es dc Fluxos de Csixr
13 Regime Juídico da OÍdGm do6 ReYisGGs Oficiai§ dê Omtas
ra Mmual doa Rerrisoes OÍchis de Cde§ - r,eÍsão 30
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Como salienta, Costa, (1993, p' 5, "O cr6cq'te hcrqtqtto ihs relações

internacionoi§ e nível económico e comqdal oom a cowquerrte implqantação ile

qnprdas ori§urias de um pís ,toufrÍ/s Wísen conúniu a que se comqasse a ossistir

à tqtativa de twmonização das nonnas politicas e contabili.sticas dos üfoanta

wí§6". Na realfttade existern r&ios organisnns ht€macionais e aacionais, criados

com o iotuito tle rupervisionr e actur sobne a trrnronizaçao cortahilística e de

auditoria

A nível internacional existeÍn effi oúÍos:

1.1.6.1. Internetional Federation of Accountanfi (IFAC)

A IFAC forrnou-se em 7 de o,utuho & lg77, se,ndo urna instituição hteÍnacioml que

rcri,ne rtiferemes orgoizações <le contabilittade nacionais eÍn todo o Ímrndo nos diversos

âmbrtos de trúalho, ou seja' no âmbito público, privado' na fuea tle eúrcação' e orÚos

tipos de o,rggrização que ryesú de não serern constituídos por contúilistas e§tiío d€

algum modo relacionados com os profissionais de auditoria O IFÀC é constituítÚo por

l53organizaçôe§del33paísesdif€rerrtÊs,Í€presentsndomai§de2,5milhõesdc

contabili*as. Potrtugal estí re,prese,ntado na IFAC través da (hdcnr dos Revisores

Oficiais dE Cotrtás. A IFAC tem corno oliectivo, o desenvolvime'nto a nível mundial tla

profi§§ão de co,ntÚr'lista úavés da trnronizaçao das normas com o propósito de

prestrserviçosdequalidadeaopúblico.AsprincipaisfimgõestlaIFACsãoas

seguintcs:

a)Actuacomodeft'lrsoradanormalizaçãointernacional'travésda

aücaãodepadrõescornmsatodoso§coÍrtâbili§taseatravésdenormas

técnicas que se adrytem a todos os sectoÍ€§ de actiüdade;

b) Assumir uma postura d€ líd€r de npdo a úry/ix a profissão âts

üece§sidades sociai§;

c) prornover o estabelecimerto de nonnas internacionais esteddizada§ a

todos os contÚilistas.

1.1.6.2. The European Federation of Accountanfr (EFA)
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O Ernopear Federation of Accountúts suÍge cm I de Jmsiro de 1987. Ao nível da

Europa é a associação Ínais inpoÍtflte incluindo nos seu§ memhos 38 orgatizaçõos

profissioaais de 26 paisee. Estâ orgpúização tem flüe outlos objectivo§ prolÍrrver c

hrrnonizr a prática da auditoria m BuÍopa, tanto tro furüito do sec-tor prúblico suno tro

prhrado. A EFA teÍr um canpo dc actrEção mplo que 4gÍ€ga coÍtúrilidadê'

fiscatidade, banca, seguros e contabilidade priblica Ao nível da auditoÍi8 a BFA tem

assumido um p4el muito inportate com o dcsenvolvimento dc vfoios estudos,

norneadanre,nte:

- Continuous Quality Asurance - St*rÚory Audit in Euope

- Setting úe Stmdrds - Stdúory Audit in Burope

- Staúutory Audit Indepe,ndence and Objectivity

- Discussioa Pper on hoüding Assrnance on Environnrntal Re'ports

A nível nacionel:

1.1.6.3. Americen Instituúe of CertiÍied Public Accountants (AICPA)

o American InstitutÊ of Accountalts, actual Americm InstihltE of certified Public

Acc,ouÍtants constitúu-se em 1887; é a associação que raÉne os profssionais que

exenc,em a profissão de auditoria nos BUA. O AICPA é um o,rgaisnn de referência

paa a profissão de auditoria, pelo seu grau de desenvolümento em mderia de

coDtóilidadE e a[ditoia, tendo corno fimlidad€ habilitâr o§ sêus membro§ oom â§

prepa:açoes e actualizações aecessrárias çe s*isfaçanr as Procuras dos seus clientes e

fu sturettoldqt O AICPA tem conp pÍincipais objectivos:

- Desenvolver os meios aecess&ios pra informar, acoreantr e actualizÚ o§ seus

menrb,ros;

- Pronrover e fonrmar o conrhecinrento da inforÍnação frmceira coÍlo fu§tfl[IÉtlto úÚil,

co,nryreensível e com beneficios púa os seus utilizadoÍ€§;

- Increnrentr a conpreensão das conpetercias, responsabilidades e profissionalismo

dos anditores eÍrtre og sho.retplilw e a cornüridade e,Ipresrial;
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1.1.6.4. Inrütutc of chartcred Accountants in England & TYeler

(rcAEw)

O Instiúute of Chrtered Accountats in Englanrd & Wales surgiu em 1880 e é

coosiderado na Ingldeira o grupo de pofissionais d€ contab,ilidad€ mai§ iÍpoÍtflte

com 118.000 mernbnos. O ICABW tem como principais fimções:

- Prepúr c ac-tualizs os corfúilistas de coúecimertos na fu4

- Cuida pelo curprinrcnto das normas de conduta ética entre os seus ÍrEmbros;

- Fornecer os seus membnos associados dos serviços que aecessitan

1.f.6.5. Compagnie Naffonale des Commlssaires lux Comptê§

(cNCC)

É o o,rgmisrno responsávet pela emissão das normas de auditoria na Frmça, tendo sido

criado ern 1969 por decreto e sob a tutela do Crad€ dÊs Scearx (Ministério da Justiça -
chancelterie). o cNcc é o orgrorisrno oficial das auditorias legais' tem a

rcsponsabilidade de emitir e estúelecer nonnas e orientações de auditori4 bem como,

,rjlír pela sua qralidade e ocasionalmerte, oeinú eÍn assuÍtos de mmabiliilade ou

relacionados com a divúgação <ta inforrmção. Adicionalnpnte' emite infornações

téc,nicas sem o peso ou aúoridade das aormas que repres€ntâm o1.iertações práticas com

o propóeito de aüxilia a 4licação das normas emitidas' Neste pafu, paa além da

CNCC, existe ouüo o,rgaisÍno de referência, nomeadanrerte a OÍdÍe des B:rperts-

conrytaures (oBc). E§tê orEanisÍno é responsável pela emissão das recorrcndações

(não ohigatórias) relacionadas com a cortabilirtade, ética e audftoÍia e Í€prÍEsenta a

classe quando se relaciona com organisnrcs contabilísticoa internacionais. Aflüos frzem

pútedaFBE.
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1.1.6.6. Ordem doo Revisorer Oficias de Contag (OROC)

o crescimento das sociedades anonimas em Portuga[ fe surgh a necessidade por prte

dos accioítistás tle uma maior fiscatização da actividadÊ da enpresa' levando a çe o

DecÍ€to-IÊi t" 49381169,de 15 de Novernbro a(xl seu§ rtigos n.o 3 e 43 inpusesse a

obrigÉoriedadc que um dos elenpntos ô comsclho fiscal fosse um Revisor oficial de

coÍtas(Roc).ComapublicaçãodoDecreto-Irin".|n2de3deJaeironoseuatigo

nol estabeleceu que conpetia aos ROC "a revisão da a ntabilillade de a npresas

comaeiais ou de qtnisquet outms entiitail*' o q'qtício das finCõa de nsnbru do

conselho fucal ou de facat rhico e a prestação ile saniços de consultadoria

compreandidas to âmbito ila sua eryacialidade" '

Po§terioÍÍnefite erí- 1974 foi crisda pela PoÍtÚia no.83174 de 6 de Fevereiro e ootn a

autorização do Mitristro das Finmças e da Justiça, a cfonra dos Revisores oficiai§ de

col'tás(cRoc),assumindoespecialrelevfociaaoadoÉrasNorrrpsTécnicasde

Revisão/auditoria de 1983. Bm 1987, foi erniti4,o o Código de Ética e Deontologia

profissional (CEDP) e ern 1993 o Decrcto-Lci t" 422-N93 de 30 de Dezernho wio

instituir um novo regime jrnírlico aplicável aos ROC, atribuindo à Câmaa o estâtüo de

associação pública ao fllÊsÍrlo tefipo que clrifica e úng;a o âÍÍtbfuo de actuação alos

ROC. Em 1994 foÍam ryrovados em AsseÍnbleia-geral os RegulaltÊÍItos IfieÍnos:

Bleitoral, de Bstágios, <le Exune, Disciplinr e do Controlo de Qualidade'

À necessidade «te ryroxirnaão ao ordenünÊrto juridico comunitíaio e a própria

evolução rla legi§lação nacional estiveram por base do Decrsto-Lei no 487199 de 16 de

Novemho-RegimÊJrrídicortosRevisoresoficiaisdeCorntas(RJRoC)-que

refonrnrlou o estdrúo dos ROC e instituiu a OROC (OrdÊm dos Reviso'res Oficias de

contas), pessoa colectiva pública que teín por conpetência Í€pres€fittr e agrupar o8

sel§ ÍrembÍo§, bem como $ryeriffÉnder em todos os aspêctos relacionados com a

profissão de ROC. (Túorda 2006 p. 27).

De fonna esquemftica a evolução legisLÚiva da aúitoria cm Portugal é ryrtsedada m

ratr,lal.2
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Tabcta 1.2 - A cvolução legisldiy. d. úditúia em Forugnl

Ainrta segundo o Decrcto-L€i L" 487lgg de t6 de Novemho no §eu Út' oo 5'

cotrstituem tribuiçõ€s da OROCI5:

a) Exercer jurisdição sobre tudo o qu€ Íespeita à actividadc d€ Íevisão lega das contas,

ardituia às coÍüls e s€rviços relacionadoo, de enpesas ou de outras entirtades, «le

acordo oom as normas técnicas por si 4rovadas ou recomhecidas;

b) 7Ãlü pela fimção social" rtipidade e prestígio «la pofissão, pÍoÍrnv€r o respcito

pelos respectivos pincípios aicos e d€ontológicos e defe,lrder os irteresses, diÍEitos

e pnerrogdivas dos sêrus mÊÍnbro§;

c)Prorroverecootribrrirpaaoaerfeiçoarrmoeaformaçãoprofssio'naldosseu§

Írpmbros;

d) Exercer jurisdição disciplirr sobre todos os sêus miltúros;

e) Prrornover e 4oir a oiação de esqucmas conplenre'lrtres de seguurça sociat

i!úumcotc dc f*rtizrçfo nrs ociedades

úfoimrs.

Í»D" 4lB81169,de 15 deNovemhro Paogal, qp! iúotfuzENPrintfto

dG?!"DL dÊtm, qle define o ecoto do6 Revisúes

Ofsi.s dc C@tag

Chiação

Cmtas.

de
S de fevtreiroden" $n4, dGdr Ctmra

Estahto de sssocitção publica e colectiva da

cRoc;

Alrgl e clnifte o hüfro de aoação dos

ROC

Írl-t" 42:2-NtR, &?O de D€zcmbo dtNovo regiEc

Cfirçlo 0a OnOC;

RÊfúmulm o €stúto do§ ROC.
DL n' 48799, dc 16 dG NorrcDbo

15 Fote: Írmal OROC vtÍsão 29 ;,'**1.

'?;'ffioc+ir.
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D propor às enti<tades legalmente conpaeirtes medidas relativas à defesa da profissão

e da fimção dos revisoÍ€s de coÍtas e dog seus interesses profissionais e rrrorais;

g) CÍir, filir-se, associa-se ou poticipr ao capital dÊ €Útidad€s' nacionais ou

estrmgciras, e com elas colaborr, com vista à Íeatiução e fonrnto de estudos'

investigação, acções de formAão e ouüo§ túalhos que prolmvan o

aperftiçoanreoto e a divúgação dos princípios, conceitos e norÍnas contabilísticas e

de rcvisãc/auditoria às contas;

h) Propor ao Governo, em rticulação com as mtidade§ normalizadoras' a

regulamemação de aspectos coTrtabilisticos susce'ptíwis dc perrnitirem uma mais

eficiente revisão/auditoria às contas;

i) Exocer jurisdição sobnetudo o que Ícspeite aos oraÍEs, aos estrágios e à inscrição;

j) colaboru com o Governo no aperfeiçoamento da rcvisão/au<litoria ás coilas de

e,Ípresas e oúÍas útidâde§ rtro scctor público enprresuial e a&ninistativo;

k) Estabelecer princípros e normas de ética e tleontologia profissional;

l) DÊfinir norma§ e csquemas técnicos de actuação profissional, teirdo em

consideração os padrões imernacionalmente odgidos;

m) Dísciplinr a actividade de consutadoria exercida pelos seus menrhos nas matérias

que integrun o prograla de e:rane de a&nissão à OrdenU

n) pro,move, a púlicação de uma revista com o$ectivos de informação rnas mdérias

que integrmr o progrura de ename de admissão à OÍ'lem;

o)Certificu,sempÍequelhesejapedido,queosrevisoÍ€soficiaisdecotrtall§ê

€ncoíúraÍn em pleno o<ercício ila sua cqacidade profssional tros tennos destes

diploma;

p)Bxercerasdcmai§funçõ€§quelhesãodibuídaspelopnesentediplomaeporouhas

disposições legais.
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DeeÍtleasprincipaismodificaçõ€§futrodllzidaspeloDecreto-I,eiÍ..o487l99,de16de

Nove,nrbro, cuÍnpre d€§tâcú as seguiÍte§:

.Alteraçãorla<lesiglaçãopÚaordemdeRevisoresoficiaisdeContas;

. sujeição à disciplina troÍmdiva c ao cortÚolo da ordein de todas as mdérias de

Íevisão legBl das conta§, aüditoria às contas e serviços relacionados, de enprcsas ou

de orrras emtidades;

. Afibuiçib à Ordenr da disciplina normativa sobe nrdo o que respeita à insoição;

. Atribuição à ord€m da disciplina da actiüdade de consutadoria exacida pelos

seus memhos nas rnuer'ras de oanrp de adrrissão à ordenu

. Aribuição ao C-onselho Directivo de corrpaÊncia orprt'rsa pÚa a provÚ directrizes

de revisão/auditoric,

Este iliploma está divido em seis cryítulos, norneradanrfte:

l- Organiz4tu e fonbfto profissional

tr - Estduo Profissional

Itr - Sociedades de revi§ore§ oficiais de cortas

IV - Acesso à Profissão

V - Dos revisotres de contas daU.B

VI - Disposições fnais e trmsitorio;

A OROC igualÍrrcntê emite 3 tipos de docunrntosl6:

- NTA §ormas Técnicas de Revisão/Aúitoria) que conpreendern as normas gerais'

norrnas de trabalho de canpo e normÊ§ de ra|ato, cuja 4licação são legalmente

ohigaórias e costittrem os princípios tÉsicos e os procedimeütos css€trciais a cumprh

pelos reviso,reíurditores no desenvolvimento dos trabalhos por elas úramgidos;

-DT(DiÍ€cEizqsTéc,nicas)com4licaçãoobnigatoriasalvoseexistirernrazões

fundrnentais pra a sua não 4licação;

16 Fmte: Monrl ths ROC \rcÍsão 29
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- IT (Interpretações Técnicas) com o objectivo de orientar os revisores/auditores na

aplicação das normas e DT e para promoyer a boa prinicaprofissional- Não têm carácter

obrigatorio.

1.1.6.7. Instituto de Contabilidad y Auditoria de Cuentas (ICAC)

Em Espanha foi através da Lei 19/88 de Auditoria de Cuentas que o ICAC organização

autonoma ligada ao Ministerio das Finanças assumiu as competências em materias de

planificação e normal izaçáo contabilística. As noÍrruls de auditoria antes de serem

emitidas deverão reunir o consenso dos organismos profissionais (Instituto de Auditores

- Censores Jurados de Esparla - IACJCE; Registro de Economistas Auditores - REA e

Registro General de Auditores de Cuentas - REGA) e estar de acordo com os princípios

gerais reconhecidos pelos dos Membros da União Europeia. A criação das nolÍnas passa

por várias etapas: os comites dos três organismos (IACJCE, REA e REGA) elaboram as

noÍrnas seguindo sempre que possível as ISAst' correspondentes, passando-as para o

ICAC para posterior publicação. As norrnas de auditoria são de aplicação legal

obrigatoria e contêm princípios bársicos, procedimentos e aplicações de auditoria. Por

fim, as norÍnas são publicadas no Boletin Oficial del Instituto de Contabilidad y

Auditoria de Cuentas (BOICAC). Para além das normas, e assumindo um carácter não

obrigatorio, os organismos prepaÍam recomendações e orientações'

para alem da homologação e publicação das noÍrnas tecnicas de auditoria, são atribuídas

ao ICAC no exercício da actividade de auditoria, as seguintes funções:

a) Guardar e gerir o registo oficial de auditores;

b) Exercer acções punitivas sobne os auditores;

c) Aprovação do conteúdo dos programas para os exÍImes de acesso à profissão;

d) A realiz açáo e promoção das actividades de investigação, estudo, documentação,

difusão e publicação para melhorar a normal izaçáo contabilística e da auditoriq

e) A harmon izaçáo das normas contabilísticas e de auditoria com as disposições da

União Europeia;

t' ISAs - International Standards Auditing
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f) A coordenação e cooper açáo em materia contabilística e de auditoria com os

organismos nacionais e internacionais.

No ponto seguinte iremos debruçarmo-nos sobre a crescente importância da função do

auditor numa sociedade mitigada por ameaças ao nível economico, social e legal e como

tem conseguido ir ao encontro das expectativas dos utilizadores da informação

financeira.

1.2. Função do auditor

Nos primordios da auditoria, a mesma não era encarada como uÍla função pública, tal

como e entendida hoje em dia. Era entendida como um negócio privado entre as partes

interessadas: o auditor que realizava uma revisão às demonstrações financeiras com

vista à detecção de erros e fraudes e a entidade que contratavao serviço, necessitando

de um especialista independente que intervinha e operava sobre a maneira como era

conduzida a gestão.

No entanto, a finalidade original de que o auditor tinha como objectivo a detecção de

erros e fraudes, foi completamente ultrapassada, e a função do auditor e actualmente de

emitir uma opinião sobne a fiabilidade das demonstrações financeiras que devem ser

elaboradas segundo os princípios de contabilidade geralmente aceites, responsabilidade

exclusiva da direcção ,Ca empresa (Costa e Alves, 2005). Em Portugal, esta

responsab llizaçáopor parte da direcção da empresa é igualmente referenciada no POC18

(19g9), no ponto n.o 3.1 que salienta o seguinte"a responsabilidade pela preparação da

informação e pela sua üpresentação é primordialmente das administrações " -

De igual modo, tarnbém Geada (2005, p.l8) salienta que "o actual importância do

Auditor e facilmente avaliada quando comparada com o crescimento em dimensão e

complexidade das grandes empresas, cujos títulos de dívida e capital constituem uma

parte muito significativa das poupanÇas investidas da economia. Os mercados de

capitais simplesmente não poderiam operar sem a confiança impressa pelo trabalho

des envolvido pelos auditores. "

" POC - Plano Oficial de Contabilidade
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Assim sendo, e em virtude do aumento da dimensão e complexidade das operações

efectuadas nos mercados financeiros, a função actual do auditor pode ser encarada

segundo diferentes perspectivas: económica, social e legal.

l. Económica: a auditoria tem um carácter económico, urna vez que ao ser um serviço

realizado por uma entidade privada, deve ter como objectivo a maximizaçáo da

rendibilidade originada do exercício da sua actividade. Na opinião de Marques de

Almeida (2001) a"auditoria transforma a informação financeira num bem público,

acessível ao público em geral, requerendo, por isso, um padrão mínimo de

qualidade em ordem à protecção do público consumidor. O papel economico do

auditor, num mercado regulamentado, é o de purificador da informação

financeira".

2. Social: A auditoria aparece para satisfazer necessidades da iniciativa privada, tendo,

entre outras finalidades básicas, a de controlar de alguma maneira os

administradores das empresas por mandato dos proprietários das mesmas. A

crescente diversidade dos utilizadores da informaçáo financeira fez alterar este

panorama tripartido adminstrador-auditor-proprietario da empresa, ampliando

consideravelmente o número de interessados no conhecimento dos dados das

empresÍ§. Deste modo, a auditoria passou também a assumir uma dimensão social

desconhecida na sua origem. Considerando-se mesmo que a função social do

trabalho do auditor não deve limitar-se à simples comprovação e verificação dos

registos contabilísticos. A avaliação externa da ef,rciência da organização, isto é, a

análise estratégica da empresq é reclamada pelas correntes mais abnangentes da

auditoria, ao proporem o desenvolvimento do trabalho de auditoria à compreensão

da análise da situação estrategica em que se encontra a empresa, Vinten (1991).

Neste sentido Ruíz Blanco (1997, pilaz) afirma que os auditores tomaram

consciência do interesse mostrado pelo público em geral e a Lei da Auditoria

assumiu "a tendência a reconhecer a responsabilidade social do auditor (...) tendo

em conta a maior participação da sociedade na actividade económica". Em

Portugal a responsabilidade social parece de igual modo, estar a assumir uma

posição de destaque nas organaações com a Lei n.o 1 41185 de 14 de Novembro,

alterada pelo decreto-lei n.o 9192 de 22 de Janeiro, que estabelece que as empresas
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gue, no final do ano civil, tenham pelo menos 100 trabalhadores devem elaborar , até

31 de Março do ano seguinte, o respectivo balango social.

3. Legal: A perspectiva legal da auditoria surge como consequência da função social,

já anteriormente abordada ou da repercussão do bom ou mau funcionamento que as

das empresas têm na sociedade. Como resultado desta situação, os governos

sentiram necessidade de criar mecanismos que garantissem um certo grau de

segurança, postos em pri*ica por profissionais independentes. Em Portugal, e

competência dos Revisores Oficiais de Contas, a fiscalizaçáo da gestão com vista ao

cumprimento das disposições legais e estatutárias das empresas, sem ir contra as

competências atribuídÍN por lei aos seus orgãos e aos membros destes. A auditoria

de contas e pois vista na maioria das vezes, como resultado de uma obrigação legal.

Como salientado por Costa (2007 , p 51) "o número 2 do artigo 44" do Decreto-Lei

n." 487/99, de 16 de Novembro, estabelece que a certificação legal das contas

exprime a opinião do Revisor Oficial de Contas de que as demonstrações

financeiras apresentam, ou não, de forma verdadeira e apropriada, a posição

financeira da empresü ou de uma outra entidade, bem como os resultados das suas

operações, relativamente à data e ao período a que as mesmas se referem". re

As sociedades legalmente sujeitas à revisão de contas são as sociedade anónimas e

as sociedades por quotas que, durante dois anos consecutivos, ultrapassem dois dos

três limites do art. 262o do CSC20, ou cujo contrato determine a existàrcia de um

conselho fiscal.

Dai podermos concluir que a função social, económica e legal da auditoria deve

responder à necessidades de os seus utilizadores disporem de uma comprovação

independente da informação divulgada pela empresa que os gestores terão elaborado

e que está devidamente evidenciadanas contas anuais, como é ilustrado no quadro

seguinte:

le Ver ponto 1.1.5.
2o N." i ao u-t.ZA2" fiscalização): "As sociedades que não tiverem conselho fiscal devem desiguar um

reüsor oficial de contas para proceder à reüsão legal de contas desde que, durante dois anos

consecutivos, sejam ultrapassados dois dos ü.ês segUintes limites:
a) Total do balanço: 1.500.000 euro;

b) Total das vendas tíquidas e outros proveitos: 3.000.0000 euros e

c) Número de tabalhadores empregados em módia durante o exercício: 50
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Figura 1.2 - A função da auditoria

1.2.1 Estudos empíricos sobre a função da auditoria

Neste ponto do nosso trabalho destacamos quatros estudos empíricos realizados sobre as

diferentes perspectivas que os shareholderstêm na auditori4 a função actual do auditor

e as exigências que a sociedad e faz do trabalho de auditoria'

1.2.1.1

objectivo: Analisar os motivos que originam a diferença de expectativas entre os

auditores e os utilizadores do serviço prestado pela auditoria no Reino Unido' Através

das respostas obtidas a um questionánio, pretende-se saber quais as percepções que os

auditores, contabilistas, directores financeiros, investidores financeiros, bancários e

economistas têm sobre a finalidade da auditoria.
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Metodolosia a recolha da informação foi obtida atraves do e,nvio üa postal de um

questionánio estruturado mm diferentes questõm relativas à função e nafireza do

trúalho de auditoria A amostra utilizaÁa consistia em 600 auditores e contúilistas,

1000 directores financeiros perte,ncentes às 1000 maiores empresaÉi do Reino Unido e

400 analistas financeiros, 220 bancártos e 225 economistas.

Para malisaÍ as aÍnostras inde,pendentes pertencentes às diferentes populações utilizou-

se o teste não paramétrico de Kntskall-Wallis e para a comptração entre os grupos

aplicou-se o teste estatístico Qui-Quadrado.

Conclusões: Os auditores têm diferentes percçgões em relaç?úc aos restantes

utilizadores, no que concerne ao serviço prestado pela auditoria, nomeadamente sobne a

nafitezada auditoria e o trabalho desernpeúado pelo auditor. Este estudo salienta ainda

que como factores causadores das diferenças de expectdivas eÍrcontraÍnos:

- O papel do auditor on relação à detecção da fraude;

- A responsabilidade social do auditor e

- As ameaças à independência do audrtor.

1.2.1.2. Inquérito realizado pelo IACJC ern Setembno de 2000. sobne o futuro da

profss?io de auditoria eÍn Espanha.

Objectivo: O inquérito tem como objectivo conhecer a opinião dos auditores em

Espanha, sobne a situação actual da profissão. Deste modo, realizou-se um inquerito

telefónico aos auditores que perte,ncem as 3 Corporações de Direito Público

re'presentativas dos auditores (IACJC, REA E REGA).

Metodoloqia: Realizou-se8O2 e,ntreüstas telefonicas (IACJC com53,7o/o de entreüstas,

29%o o REA, l7,5yo o REGA e O,4o/o auditores niio pertencentes a neúuma das

instituições amteriores).

Conclusões: 8l,2Yo dos audrtores, considera pertinente a aprovaqáo da modificaçáo da

Lei 18/1988 de Audrloria de Contas. Para os auditores, os principais problernas que

afeçtam a profiss?io são a delimitação da responsabilidade, a independênciq o confrolo

de qualidade e a formação continuaprofissional.
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1.2.1.3.

teee)

Objectivo: O estudo pretende analisar em Espanha a qualidade do serviço de auditoria

úraves da imagem que os utilizadores do serviço têm dos auditores' A investigação foi

Íealiz,ada com os directores financeiros das 2000 maiores empresas espanhsfu5'

prete,nde-se com este estudo saber como é que é entendido pelas empresas auditadas as

quaüdades dos auditores, betn como, quais as quatidades que 1yn auditor deveriareunir'

Metodoloeia: A metodologia utilizada consistiu no enüo via postal de 2000 inquéritos

tendo-se obtido uÍna ÍLmostra de 12,58Yo. Praamalisar a aÍnostra Ottida aplicou-se uma

analise estaÍística descritiva e os testes não paramétricos de Mann-Whitney e o teste de

wilcoxon. o teste de Mann-whitney fihzou-se para analisar a diferença entre os

valores médios obtidos das amostras independentes e o tçte WilcoxanpÚa comparÍlr os

valores médios ottidos das amostras de seis grandes empresas de auditoria e Í§ restantes

eÍrpresas de auditoria

Conclusões: Existe uma diferenga significativa ente a imagern que se tem dos auditores

das gfandes empresas de auditoria e as Íestantes. Tanrbárn se conclui que as empÍesas

auditadas pelas seis grandes firmas de aditorianáo estão satisfeitas com determinados

factores do trabalho do auditor, nomeadamerÉe, o valor do serviço' a atitude pouco

imaginativadoauditoreavontadedomesmoernassumirorisco.

1.2.r.4. hquérito realizado auditores da comnidade de Madl'id paÍa analisar o

(Herrador Alcaide' 2000)

Objectivo: Analisar do ponto de vista dos audr'tores as fiurções do auditor e as

expectativas eÍn torno do relatório que ernite e a sua opinião relaÍivamente as medidas

tomadas para diminuir o gap existente. Através de um questionário obter as percep@es

que os auditores têm sobre determinados aspectos da suaprofissão.

Metodoloeia p,.a recolher a informaç?úc enviou-se uÍrL inquérito pstal a937 atrditores

que exercem na Comunidade Autónoma de Madrid. As respostas ohidas foram de 273
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auditores. Os dados foran analisados atraves de uma estatística descritiva, a fim de

cuaçteriz.w a alrtosfia quantificada

Conclusões: Os audrlores sEb rece,ptivos a uma mudamça no relatório de auditori4 nãa

obstante acharem que a estrutuÍa do relatório actual é adequada para explicar as funções

que lhes são úibuídas. O inquerito analisa o couteúdo informaÍivo do reltório em três

areas distintas: fraude, controlo irúerno e continuidade. Daí concluiu-se que é urgelúe

uma mudança no relatório relativamente à informação que oferece sobne fraudes e

irregularidades. No que concerne à continuidade, os auditores são da opinião que a

estrutura do relatório actual de auditoria reflecte a reüsilo que o auditor faz sobre a

continuidade na empresaaurdrtaÁa e é necessário ampliar o conteúdo do relatorio de

audrlori4 relativamente ao controlo interno da empresa auditada

Em termos conclusivos, podemos salientar que estes estudos apntam como principais

diferenças de expectativas entre utilizadores da informação financeira e utilizadores, no

que concerne à função da auditoria, a responsabilidade limitada por parte dos auditores,

afalta de formação contÍnua, bfln como, o "receio" de assumir o risco. O conteúdo do

relatório de auditoria também é realçado como sendo um dos motivos de incorrpreensão

da função do auditor.

1.3. Oauditoreafraude

Chandler et aL. (1993) demonstrou que apesar dos objectivos da auditoria terem mudado

ao longo do te,rnpo, o público serpre esperou, que sejam os auditores os detectores da.s

fraudes. Grandes sscândalos financeiros têm ocorrido pouco tenpo depois de as

eÍnpresas terem recebido aparentemente um "ce,rtificado de boa saúde" dos auditores, o

que tem feito com que a fraude e a responsúilidade da sua deteciao estejarn

profundamente ligadas com o desenrpeúo dos auditores. <<Onde estavaÍn os auditores?»

é uma pergtrnta cornum depois das falências das erpresas (Humphrey ú ú., 1993).

Contudo, a verdade é que o objectivo audrtorianão é detecta fraudes.
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1.3.1. Dsftnição e características da fraude

O conceito de fraude nas dernonstrações finamceiras teÍn atraído a atençáo de

acadérnicos, invetigadores e organismos nacionais e internacionars e muitas t&n sido

as suas definições ao longo dos tenpos.

Para os antores Elliot e Willingham (1980, p.4), a fraude financeira é a "fraud,e

cometida deliberadamente pelo gestor que prejudica os investidores e credores através

de demons traçõ es ftnanc eiras materialmqtte errad as" .

láparu Arens e Loebbcke (1994), a fraude ocoÍre qumdo *éfeita a derurpação da

verdade e existe sernpre que há o conheciruento da sua falsidade como a intençtio de

enganaf'.

Pra Wallace (1995), a fraude é "um esquema designado para engonor; pode ser

atingido com doanmentos falsos que verifiquem as demonstrações financeiras

fraudulmtas". Para Flesher (1996), fraude significa 'odesonesttdade na forma de

enganos intencionats ou umafalsa representação intencional dos factos".

Paa Albrrecht (2003), toda a fraude é conposta por três eleÍnentos:

1. Acto de roubr o qual envolve retira dinheiro, mercadorias, informações

manualment€, por computador ou por telefone;

2. Conversão a qual envolve roubar ou converter activos roubados em diúeiro e

posteriormente gasttr o dinheiro;

3. Encobnimento o qual e,nvolve os passos dados pelos perpetradores para esconder

a fraude de oúros;

A fraude é definidapor Schilit (2002,p.24), como sendo "o acto ou ornissão intencíonal

com o obje.ctivo de esconder ou dtstorcer a verdadeira perfonnance ftnancetra ou

condições financeiras de uma entpresa".

De acordo com Porter (2003,p.126) existe tês tipos de fraude erpresarial

o Apropriagão indevida dos activos da eÍnpresa- qste tipo de fraude é mais provável ser

cometida por colaboradores fora da administração. A ryropriação indevida (roubo) de

activos da enpresa é normalmente levada a cabo parabeneficio pessoal.
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o Manipulacão da informação contabilística - este tipo de fraude tem como alvo as

dernonstrações financeiras as quais dão uma imagern distorcida da situação financeira

da enpresa E quase sempre rcalizaÁapor um gestor financeiro'

o Eneano dc uma t€rceira parte - normalmeÍÚe e'nvolve a apropriação indevida de

activosdeumaterceiraprtee/ouenganoÚavésdaprovisãodefalsainformaçãoa

uma terceira Parte.

Neste sentido e como referido anteriormente' tantbém os organismos nacionais e

internacionais têm-se preocupado com a fraude empresarial e com as consequ&rcias

nefastas Püaaempresa

Em portugal o Institúo de Auditores Intetnos, na sua SIAS2, If 3' <rJnpedimento'

Detecção, Investigação e Relato de Fraude», referiu-se à fraude como o'uÍna série de

iwegularidad.es e actos ilegais caracterizados por engano§ intencionais' Pode ser

levado a cabo para beneJício ou detrimento da empresa"'

A nível internacional o AICPA (2002),na swr Statement of Auititing Standards (SAS)

gg <<consideration of Fraud. in a Financial statement audit>>' define a fratrde nas

dernonstrações financeiras como o'ofiiissões intencionais e materialmente relevantes nas

d emons tr aç õ a financ eir os"'

AIFACsÍt[Ouldefmeafraude,atravesdaernissãodaISA24O(Theauditor's

responsibitity to consider frauil in an auitit of ftnancial instruments)' como 'oo acto

intencional praticado por u|It. ou mais indtvíduos' como a admínistração'

colaboradores, entre outros, do qual possa resultar uma distorção ou etTo material nas

d.emonstrações Jinanceiros. Todavía estas d'istorções podem resultar de fraudes ou

etros, sendo necessário distingui'los" '

A ISA 24O ç,omoé salientado no paragrafo mterior além de definir o conceito de fraude'

vaimaislongeefazadistinçãoe,lrtree,lroefraude,nomeadamente:

oo4resultadeumactonãointencionalnasdfs,comoaomiss?iodeuma

qumtiaoudeumadivulga$o,ouoenganoorunaestimativamersruaçãoou

recoúecimento

" SIAS - Statement on Int€rnal Autliting Stmdfrds
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A @g c,rúerva_se pelo seu caráster intencional de fugir à verdade.

Ocultardo ou modificando algo, emprol do seu proprio irteresse' A pessoa que

cometefraudeternumobjectivoemmenteeaúlademodoaalcançresse

objectivo. Desta forma, a detecç?ío da ft:aude torna-se num processo bastmte

maiscorrplexodoqueadetecçãodeumeÍTo,lunavezqueoindividuoque

comete a fraude segue um conjunto de elredos propositados para atingir um fim

sem ser descoberto.

Assim sendo, a fraude que é alvo das ate,nções tmto por prte de acadfficos como das

orgrniz.aqóes profissionais (nacionais e internacionais) é aquela que aútua sobrre as

dernonstrações financeirÍ§ e se enquadra no ârnbito do erro maÍerialmente relevante e

intencional.

l.3.2.EvoluçãodaResponsabilidadedoAuditorperanteafraude

Como é referido por Porter (2003), aprofissão de auditoriatenvindo a sofrer rrnrdanças

ao longo dos últimos 160 anos em relaqáo à detecção e relato de fraudes' Podemos

assirrr,considerar3mrcosprincipaisnahistóriadaaudrloria

Tradicionalmente, e desde os finais do século XD(, a figrna do auditor aparece

fortemente hgfu à prevenção, detecção e denrurcia da fragde' sendo este

considsrado o objectivo primario e central da auditoria Não obstmte' aos

auditores não erapedido que descobrissemtodas as fragdes' Íü§ era esperado que

exercessem apropriada habilidade, cuidado e precaução em circunstâncias

prticulares. segundo Porter, (2003) "o aud'itor é urn cão de guarda' ele não é um

cão de caça"

2. o período el]Íre lgzoe 1960 foi mrcado pelo crescimento contínuo das empresas

e o desenvolvimento de instituições de credito e de sofisticados mercados de

valores criados especialmente püa servirem as necessidades financeiras das

unidades económicas. Assim ao mesmo tenpo que as emprcsÍ§ aumsntavaÍn em

tãnanho, o foco da auditoria passou de prevenir e detectar fraudes e elros para

avaliar a imagem verdadeira e apropriada da informação apresentada nas

dernonstrações financúas das empresas'

I
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os auditores passam assim a cetrtrar o seu rabalho essenciúnente na Úibuição

de credibiüdade ao relato financeiro, vÍÍBvezque a detecção da fraude passa pela

implernentação de um bom sisterna de controlo interno (Almeida e Taborda'

2oo3).

Assir& ÍN norÍnas de auditoria existentes na época foram desresponsabilizando o

auditor na fungão de detecção da fraude, devendo este preocupar-se apena§ com a

verdade da informação contida nos relatórios finmceiros' Por volta dos anos 60

coÍreça a ser criticado este posicionamento dos auditores' pois os utilizadores e o

públicoemgeralesperamdosauditoresacqacidaÃepradetectaafratrde.

segrrndo Porter (2003), a auditoria torna-se útil se fot cqaz de detecta a fraude e

tranquilizu as decisões dos vários utilizadores' Previsivelmente' ao assumir como

pnncrpal objectivo da auditoria tornar credível a informação financeira' a detecçáD

dafraudepÍNsouasituar-seemsegundoplano.osrelatoriosdeauditoria

deixuam de ter como objectivo a detecção de fraudes pra reflectir a análise da

imagern verdadeira e apropriada contida nas danonstrações financeiras' Desde os

anos 60 que a posição da profissão de auditoria ern relação à fraude foi sujeita a

sev€ras críticas tanto de dentro como de fora da profissão, não só devido ao

aumento das fraudes empresarias como também à insatisfação com a extensão da

responsabilidade em detectr a fraude recoúecida pelos auditores ter aumentado'

opitriãopartilhadaporWillinghaÍn(|g75,p.19)quandoafirmaque..4daecção

de fraud.es coÍno um objectivo dn audttoria foi "destiruída" pelos profusionais e

não pelos utilizad.ores da informação financeira' [Jnt púbtico reivind'icativo pode

restaurar esse objectivo" (citado por Almeida 2oo5'p'149)'

Desde os anos 80, e eÍn conformidade com o auÍnento de pessimismo da

sociedadeprovocadapeloscadavezmaisfrequerrtesca§iosdefraudenas

empresas,queaprofissãodeauditoriarecorúteceuumaumentode

reponsabilidade na detecção da fraude. Até hoje, a tendência ê pwa voltr aos

primórdios e responsabilizr os auditores na prevenção da fraude' apesÚ destes

recrrsÚem-se a assumir tais responsabilidades. A ,,Auditing Expectation Gap,,,

quesignrficaodesfasamentoentreovalorpercebidoeovaloresperadodo

trúalho de auditori 4 setátmenof quarto maior for o e'mpeúo dos auditores neste

papel,sendoactualmenteunadasprincipaispreocupaçõesdosdiversos
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orgÍmismos profissionais nacionais e internacionais, como o AICPA, a SEC22 e o

rAC.

1.3.3. Normativo§ de auditoria associados à detecção da fraude

A escassez de valores morais é goal e as actiüdade.s fraudulentas aÍingern de forma

generatiz.aÃa as institúções quer privadas como públicas, exigindo asslÍl' ulna nova

atitude da fgnção de auditoria relativamente ao número ctescente de fragdes nas duas

últimas décadas e a tend&rci apaÍao "aperfeiçoameÍlto" quer a nível quantitativo qu€r a

nível qualitativo.

Neste contexto, a evoluçab do papel do audttor perante a fraude levou as várias

instituições ligadas à auditoria, essencialmente no mundo anglo-sanonico, a emitir

novas norÍtas e leis para que os profissionais de auditoria assumaln novamente a sua

responsabilidade nesta luta, fundaÍnenúalmente para dar credibilidade as dernonstrações

financeiras e melhorr o funcionamento da economia'

As principais medidas e contributos das várias instituiçõm e organismos reguladores

que inportam abordr são:

1.3.3.1. ArcPA

a) sAS s3

A SAS n.o 53 (The auditor's responsability to dAect and report exTors and

inegularities) foi ernitida pelo AICPA ern 1988, com o objectivo de definir os deveres

dos auditores face à fra[de. A intenção desta norÍna sÍaa de diminuir as diferenças de

expectativas existsntes no que diz respeito à detecção de fraudes' De acordo com esta

norÍna os relatórios financeiros podem apresentar diversos tipos de incorrecções'

podendo essas incoÍrecções serem classificadas em elros e irregularidades (Knechel,

2OOl,p.55). Assirru enquanto que eÍros s?io modificações da verdade ou ernissões não

intencionais contidas nos relatórios financeiros. Os erros podem ser proyocados por

procedimentos incorrectos da informação, estimafivas incorrectas, lapsos na aplicação

dos princípios contabilísticos, irregúaridades são dettrrpações inte'ncionais da verdade

ou omissões nos relatórios financeiros. As irregularidades incluem relatórios financeiros

2 SEC - Securities md Exúmge Commission
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fraudulentos (cometidos pelos gestores), e desfalques (cometida pelos enrpregados e

gestores).

Todaüqosucessodestanormafoiquestionadoapósalgrrnsanosderylicaqão'rt,JnÊvez

que Os auditores continuavam a não assumir o seu papel na detecção e cornrnicação da

frande (Almeiala e Taborda, 2oo3)- opinião pamilhada pela Audíting standard Board

(ASB) qumdo afirma que os auditores nEio assumern a sua Íesponsabilidade em relação

àdetecçãodafraude(Jakubowskr,stephe+stone,Patriciaeconner'crollm'2002\'A

figrra 1.3 seguinte reflecte os pontos pnncrpais segundo a sAS 53 na detecção da

fraude pelo auditor.
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A responsahilidade do arditor é plmea a arditoria demodo a 1nopoÍclotrtr grmtia que erros materiais e infonnaçâo

finmceira frauôrlenta s€râo det€ctado§

o Exerceradoquado ce,pticimo pofissimal

a de factores de

Figura 1.3 - Responsabiüdade do auditor €m detecttr a Aaúe - SAS 53

se €stão res€nt€s factoles de Íisco suficientes pra indicmem riscos de eÍx» e inrmaçao ftrmcefua frarôrlenta

maisaltadoçeamédi4oarditordeveúmodificaoplmementodaaditoÍiadeactrdooom:

o E:rminrem detalhe m tmsacções envolvendo o gestor sfoior'

.P€rgülta§ac€Ícaseospincíflosccnrtabilísticosestâoastrmalutilizados;

o Atrmenta a mPliÚde d€ testãa§ tm§acçõ€s grmdes e pouco usuis;

o Segú as fluürações de contabilidadeir€speradas;

.Investigadiferençassipificativasdereconcili4âoentedadmcontabilísticos;

o Invetigr disc,lreofocias sipificativas em tmsacçôes com ouxiden;

o E:<minrtmsacçôes com dmumentação perdidaou inad«pada'

. P€rguntã ac€r§a de erros do cmhecimento do clientg mas nâo recfúcados'

. Inv€stigtr tmsacçõ€s nâo antoizadas;

o Ajusta o tempo am proceainentos de arditoria

o Obter confrmações ind€p€nd€nt€s das tmsacções;

o Visitrmíútiplas filiais ou loais aonde os activos sâo mmtidos;

se,m ero ou,mainformaçâo fumceiÍafrar&lenta é detectadaórrmte o curso daaudituia, o

o Docunentrintegralmente anatrrza do poblem4

o Acumulmuma listra de todas as descÍigõ€s e'Íadas detectadas'

o Determinrseasdescriçõeserradassãoumerroouumatmsacçâofrauôrlentaseforfrau&lenta:

o consideraimplicações pmaoutos aspectos daauditoriaincluindouma possÍvelrretirada

o Discutir o a§$mto com o gesüor apropdado;

o Sugestionr o cliente acenca da sua deliberaçâo 1egÚ

o Nâo divulgm ao orterior ou às autoridades legais;

o ocüenteajustouasdemonstraçõespmatodosoerroseinformaçõesfinmcetrasfraufulentas;

o se o cliente nâo ajustr as d€mm§tÍaçô€s, emitiÍ um Íelat&io de auditoia com Íeservas ou com ooitriâo

adversa;

o Ioformrocomitédearditqiadeerrosmateriaiseiofonnaçâofinmceiraftar&lentas'

anditmdeve fazxro

seguint€:

Fmte: Ituechel (2m), P.58
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b) sAs 82

A SAS n.o 53 foi substituída em 1997 púa sAS no 82 (C-onsideration of fraud in a

financial statement aud,it) na qual esserrcialmente se clarifica a responsabilidade dos

auditores pela detecção da fraude e não num auÍnento dessa responsúilidade'

Acrescenta ainda que os auditores dever?Úo planer e desanpeúaÍ o seu trabalho de

auditoria, te,ndo em conta que existe semPre a possibilidade de ocolrerem fraudes ou

erros materialmente relevantes, mesmo nas empresas onde acreditam já possuir

experiência e coúecimeÍÚo, e que tenham a administração ou administração como

honesta e íntegra

Maclnno (2000, p.57)é da opinião de que *a sas n" 82 aumenta a responsabiltdnde do

auditor, tnos ao Ínesmo terupo não atenua a d.a empresa ou do comité de auditoria" '

Logo é da errryresa a responsabilidade de possuir sisternas de controlo apropriados afim

de precaver e detectar fraudes'

c) sAS 99

Em 2OO2 ern substituição da SAS 82, a AICPA ernitiu a SAS 99 "Consideration of

fraud in a financíal staterrcnt audit". Esta norma para alérn de planear e executar a

auditoria de modo a obter úna seguranç arazoáxel de que as dernonstrações financeiras

estejam liwes de distorses materialmente relevantes causadas poÍ elros ou por actos

fragdulentos, tanbérn fornece "instrtmsntos" e "liúas de orientação" que apoiam o

auditor na sua tmefa de responsabilidade em detectar distorções materialmente

relevantes. Estas medida§ têm como finalidade a reconquista da confiança dos

utilizadores da informação financeira nos relatórios de auditoria (...) as noYÍls norÍnas

não deixam de salientar que a responsabilidade principal pela prevenç2io de fraudes

reside na gestão da" enryresas (Mal.ques de Almeida 2005'p'156)'

Ainda segundo esta norma, devem ser executados procedimentos adicionais' a fim de

ajudan a ent€nder como é que os controlos podan ser contornados pela admini§traçá§ dz

empresa, bern como sejam desenvolüdos procedimentos específicos de modo a

identificr a existência da fraude, mesÍno quando aavaliaçáopreliminar não identificou

essaempresacomotendoumelevadoriscodeocorrêrrciadefraude.(Almeida2004,

p.157)

lima vezque a fraude não pode ser totalmente eliminada devern ser tomadas medidas

püa asua prevenç?ío e detecção aernpada A sAS 99 vsÍn acrescentar uma mais-valia
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no s€ntido de proporcionar gm melhor coúecimento acerca da fraude assumindo uma

postura pró-activa.

1.3.3.2. SEC - Sarbanes-Oxtey AcÊ3 (SOA)

A implernentação do "sarbanes-Oxley Act pela SEC?4 (S«urities and Exchange

Commission) em Janeiro de 2002, resúa das reformas implementadas apos os

escândalos financeiros envolvendo ernpresas norte-annericanas (WorldConl Emon,

Adelphi, etc), te,ndo çgmo objectivo reforçm a confiança dos utilizadores das

demonstrações financeiras no trabalho de auúloria e tornáJo mais eficaz no combate à

fragde. Opinião corroborada pr Borgerth (2006) que afirma que o maior objectivo

pre,lrde-se com o " equilíbrio dos mercados por meio de muanisruos que (Nsegurem a

responsabilidade dn administração de uma entpresa sobre afiabiltdade da informaçõo

por ela fornecida" . Esta lei re,presenta a maior mudamça governativa desde a reforma do

mercado de valores mobiliários nos anos 30 do século passado (o Securities Act de 1933

e o Securities Exchange Act de lg34),na presidência de Roosevelt, em respostâ à crise

financeira de lg2g,porve,lrtura a maior crise de seÍnpre do capitalismo. contudo, Íül suas

nornas não são dirigldas somente às sociedades de auditoria é à administração das

restmtes empresas, mas tarnÉm aos intervenientes no mercado de valores mobiüários,

como as bolsas, correctores, emPres:§ de rating, advogados e procuradores das

eÍÍryresas junto da elrtidade reguladora do mercado accionista

uma das medidas de maior impacto da lei está segr[amente na definição da

responsabilidad€ das próprias empresuls pelas suas contas (corporate responsability)'

Deste modo, as eÍrryresas pÍlssam a ter um "audit committed' encarregado de assegrna

o rigor dos procedimentos e dos relatórios contabilísticos, ÍLo mesmo terpo que se

estabelece aresponsabilidade directa da administração pelos relatóirios financeiros'

A proposta da Sarbanes-Oxtey Act éproteger os investidores Úravés da diwlgação de

dernonstrações financeiras mais fianspaurtes, impondo responsabilidades sobne as

informações contidas nos relatórios financeiros e contabilísticos, criação de um novo

o Sarbanes-Oxtey Aú. - Lei qpe visa poteger os inv_estidores atravh da melhoria da conecçilo e

confiança das divulgpçõ€s rtas mpresqs. ÁpoüOo no 107o Congresso dos Estados Unidos da America
, úõ(í*rrilÃtíí-cu^i" o.i*i"il - orgroismo criado. em.1934nos Estados Unidos, logo após

. ,prã"üà" ar-s**i ià n"t õ" §33 e daSecorities Exchmge Act de l934,com o intuito de proteger os

investidores e mmter a integridade dos mercados de valores mobilifoios. o objectivo primordial da

intervençilo da sEC é pr".;á a divulgação da infoÍmações pertinente+ &z6x' cumpir as leis que regm

às mqcados assim como, proteger os investidor€§ que interagem nesses mercados'
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619áo regúador *Public Company Accounting Oversight Board" (PCAOB)'

supernisionado pela sEc, que ern prceria com Íepresfftantes do sector privado'

fiscalizaas auditorias independentes pÍ!Ía que cumprÍunas prernissas dasarbanes-Oxlcy

Act ea melhoria do contolo interno das erpresas' Esta lei afirmou-se como um mÍy.co

historico no esforço das aÚoridades norte-americanas em restauÍarem a confiança dos

vários utilizadores na quatidade e irtegridade da informação financeira os principais

beneficios da Sarbanes-Oxtey Act25 sáo"

, confiança dos investid§res, draves da maior responsabilwaçío e

Penalidades;

. Redução daprobabilidade de fraudes significativas sern detecção;

. obirigatoriedade de verificação contínua das deficiências e correcções;

'Maisemelhorinformaçãoaomercadodecapitais;

. Redução de riscos, através de melhores avaliações de bancos e ag&rcias

de raing;

' Maior conforto na aplicação de leis e regulamentos'

1.3.3.3. IFAC - rsA 240

A IFAC, em Fev€reiro de 2004 efectuou a revisão da IsA 240 (The Audítor's

Responsibittty to Consid.er Fraud. in an Áudit of Financial Statement) çgmo

consequência das frades escandalosas dos últimos anos. o princlpal objectivo da ISA

240 é responsabilizt o trabalho de auúloria relativamente à fraude, pÚa que a

profissão adquira mais credibilidade psrante a sociedade' É por isso uma norma mais

corrpleta e desenvolüda nesta m6éna.,conte'ndo os seguintes aspectos (IFAC' 2004\:

1- Distingue a fraude do erro ulna vez que está patente a fuga à verdade' com o

objectivo de ocútar ou modificar algo, descurmdo interesses alheios, ou lesando

interesses alheios, ern proveito próprio ou de terceiros' Descreve os dois tipos de

fraude relevantes paÍa o trúalho dç auditoria a apropiação indeüda de activos e

ã Fonte: www'Dwc.com.Dt retirado q 10106107
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relato financeiro fraudulento; descreve igualmente a responsabilidade dos

propriaarios e da gestiio das entidades na prevenção e detecção da fraude' bm

comoasümitaçoesdeumaauditoriaperarteafraudeeestabeleceaimdaa

responsabilidade do auditor na detecção de distorções materialmsnte relevantes

resultartes da fraude (§a a §22);

2- Requer do auditor uma aÍitude de cepticismo profissional' reconhecendo sempre a

possibilidadedaexistêrrciadedistor$esmateriaisresultantesdafraude.oauditor

não se pode basear de audrlorias passadas para assumir a honestidade e integridade

dagestão,masdevesempreanalisarcomcuidadoqualquereüdêrrciadefraude

recoúecendo que podem ser encontradas condições ou acontecimentos que

indiciem a existência de fraudes e eÍros (§23 a §26);

3- Requer que o auditor discuta com outros menibros da equipa de auditoria a

susceptibilidade da exist&rcia de distorses materiais nas dfls da entidade'

resultantes de fraude (§27 a §32);

4- O auditor deverá ainda

L Bxecutar procedimentos para obter informação útil na idsÍÚificação de riscos da

existênciadedistorçõesmateriaisresultantesdafiaude(§33);

b. Identificar e avaliar os riscos de distor@es materialmente relevantes' bsm como

avalio. sisteÍna de controlo interno implementado pela entidade (§34 a §aD;

c. consideran todos os indícios de riscos de distorções materiais resultantes de

fraude,berncomoconsideraraspolíticascontúilísticastrsadaspelaentidadee

incluir um grau de ncqtezana selecção da rrafirez4 teÍnpo e extens?Ío dos

procedimentos de auditoria a serem executados (§48);

d- comunicar à gestiío e proprietários qualquer indício de fraude (§93 a §101)'

Da analise deste ponto do nosso trabalho, é de salienttr que a fraude r€'presenta

astualmsnte gm elevado obstacúo à sotnevivência das empresas deüdo uro seu

crescimstrto vertiginoso nos últimos anos e Í161 seu aprofundamento' o qual c€rtãnente

influenciaú negativamente as actividades empresariais' Os recentes cÍlsos de fraudes'
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em especial o caso da Ernon, Íeforçtram a idcra que a auditoria jamais irá afastr-se da

sua original finalidade: a detecção de fraudes. As normas de auditoria ernanadas por

diversos órgãos em todo o rrnrndo (IASB, SEC, FASB, etc) foram sendo alteradas de

modo a tornar mais claro e evidente que o auditor deverá ter um grau elevado de

cepticismo durante a amáf,ise das dernonstações financeiras, nomeadamente no que

concerne à detecção de fraudes e emos.

Assim sendo, fica bern pateirte a necessidade do auútor assumir a sua responsabilidade

na detecção de fraude e na sua comunicação às entidades coÍnpete,!úes. Deve olhar a

frande como uma doença organizasional e, portarto, responsável pela inadequada

ocorrência das transacções que reflectem directffiiente no resultado das dernonstrações

financeiras.

No capÍtulo seguinte irernos analisar o problerna da conryreensão do conteúdo do

relatóirio de auditoria O conteúdo do relatorio de auditoria tern vindo a ser apontado

com um dos pnncrpais geradores de desentendimento (upectation gap) entre

utilizadores da informaç?irc fmanceira e profissionais de auditoria. A sua redacção é

apontada por s€r bastante técrliica e revelar-se um documerto pouco revelador da

situação real e efectiva da enryre,sa auditada.
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CAPÍTIJLO II
O relatório de auditoria e §ua compreen§ão
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2.1 Expectation gap26 em auditoria

O relatórrio de auditoria é o meio aÍraves do qual o auditor, unÍta yez rcalizado o

processo de investigaçEirc sobrre a qualidade da informação financeira divulgada por uma

er{presa e alcançada uma opinião, trmsmite a distintos sujeitos, com legítimos

interesses na actividade da enrpresa, as conclusões alcançadas no seu trabalho. Deste

modo, o relatório de auditoria é o canal de trmsmiss!ío de uma deternrinada mensagenç

sendo uma prernissa basica que a connuricação seja eficiente e que os rece,ptoÍes da

mensageÍrL leitores do relatório de auditoria, compree,ndam o significado e se,lrtido que

devern atnbuir à opinião manifestadapelo auditor.

Opinião partilhada por Rufu Barbadillo (1998), que realça que o relaório de auditoria é

o meio atrave do qual o auditor comunica os resultados do processo de investigação da

auditoria aos utilizadores das dernonstrações financeiras, sendo este o rmico contacto

dos trilizadores com a auditori4 podendo-se afirmar por isso que o relatório é a"caÍa
pública" da profissão de auditoria-

Existe também uma certa incompreensão sobne a rrút;r:eza e alcance do trúalho
rcaliz.ado pelos auditores. De facto, os beireficiários deste serviço n?irc parecem

corrqpreender o que fazem os auditores e como o fazer4 diminuindo talncertezao valor

que a sociedade deposita na função de controlo delegada na profissão e aumentamdo a

rncerteza de uma generalizada perda de reputação. Deste modo, esta crise de

comunicação esta intimamente ligada ao meio de connrnicaçáo, ou seja, ao relatório de

auditoria

Neste se,lrtido, o relató'rio de auditoria pode contnbuir para a existê,ncia de um

upectation gap. Assins é conveniente definir o que se e,lrtende por expectation gap.

x Exprctation gq -f;adurção pra prtuguês: diferenças de orpectativas
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2.1.1. Definiçiio

Para definir o conceito de expectatton gap em auditoria, oriundo da literatura inglesa'

temos de recuar à década de setenta e aos BUÀ donde segundo Koh y Woo (1998) que

rcalizn,u,,ruma ampla revisão sobire o tema' surge Liggio (1974) como o primeiro

investigador aaphcao conceito de diferenças de expectativas naprofissão de auditoria'

tendo-o definido como as diferenças entre o desempeúo idealizado pelos auditores e

pelos utilzadores da informaç?ío financeira Para Guy e Sullivan (1988), McBrroe e

Mrtens (2001) as diferenças de expectÚivas passam pelo que os rÉilizadores da

informação financúa acreditam ser as responsabilidades dos auditores e o que os

auditores p€nsam ser ÍN suas repollsabilidades'

porter (1gg3,p.50) vai mais longe, no seu estudo errpírico, e deduz que o *gap de

erçectativas" é formado por dois conponentos, â diferença de tazoabilidade e a

diferença no desenrPeúo;

Diferenca de razoabilidade (gap racional) - diferença de erçectdivas ertre o que o

público espera que o auditor alcance e o que pode razoavelmentere'altzar'

Diferença de desenPeúo (saP de desenpeúo) - diferança eÍffe o que o público pode

razoavelmente esperar que os auditores realizame ap€rcepção do público ernrelação ao

desanrpeúo do atrditor. Este"gap" é originado essencialmentepor:

o Insuficiência das normas - suscitada pelas diferenças entre as responsabilidades

que se podern esperar dos auditores e as resporulabilidades recorúecidas pelas

normas profissionais ou oufias leis'

o Insufrciência dos resultados - devida à diferença entre os resultados obtidos pelo

a'ditor de acordo com as srns responsabilidades legais e os resultados

reconhecidos Pela sociedade'

O quadro seguinte ilustra a estrutura do acpectation-gap na auditoria segundo Porter'

(2003, P.121)
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O gop ramfutelO gop do desempenho

-

As expoctativas
da sociedade em

relqão aos

auditores

O eqectationgap
da auditoria

A perrcepção do
desempenho
dos auditortes

Os deveres
ramavehnente
esperados dos

auditores

Os deveres existentes
dos auditorrs

Normas
deficientes

Expectativas
excessivas

Desempenho
defrciente

Figura 2.1 - Estruhra do Expectation Gap em auditoria

Fonte: Porter, Brenda et at. (2003),p. 121

De igual modo também Humphrey et al., (1993) com a formulação de várias questões,

estudaram as diferenças de expectativas, nomeadamente em relação ao papel que o

auditor deveria assumir e as decisões que deveria tomar. Os resultados obtidos

consubstanciaram a teoria de que efectivamente existe uma diferença de expectativas

especialmente no âmbito da função de auditoria e na percepção do que é efectivamente

o trabalho do auditor (daecção de fraudes, condução de uma auditoria e

responsúilidade do auditor).

2.1.2. Causas

Como motivos principais causadores da diferença de expectativas podemos identificar

os seguintes:

Problemas de estrutura e conteúdo do relatorio de auditoria: Nos anos setentq a

Comissão Cohen, Treadway e Metcalf nos Estados Unidos e o Comité Adams e

MacDonald no Canadâ identificam que o formato do relatorio de auditoria pode

ser a ftzáo da diferença de expectativas. Assim sendo, em 1988 o relatorio de

a
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auíditoria sofreu algumas mudanças, nomeadamente ao nível da opinião do

auditor e mediante a noÍrna de auditoria no 58 (SAS n' 58 - Reports on Audited

Financial Statements) aumentou-se o conteúdo do relatorio de auditoria'

contudo, na Europa em 1992, surgiu o relatório cadbury no Reino unido e um

ano depois, é modificado o conteúdo da opinião com a emissão da norma de

auditoria sAS 600 (SAS n'600 - Auditor's Report's on Financial statements),

que vem a ser equivalente à norma no 58 norte-americana'

A Sociedade ienora a profissão e a função do auditor: Os grupos sociais mantêm

expectativas sobre o ffabalho do auditor que não se adapta ao seu conteúdo legal'

Neste contexto Cabal Garcia (2000, p.125) afirma o seguinte" "a realidade

actual e tal que a sociedade espera da proJissõo de auditoría mais do que esta

oferece, originando-se um gap de expectativas' porque os auditores não se

pronunciam nos relatorios de aud.itoria sobre todos os aspectos que é esperado

pelos utilizadores, como consequência de que não se entende ou não é suficiente

a função legal que têm assumido estes profissionais " '

empenho profissional. Para Porter (1993), 160/o do *gap de expectativas" é

causado pela não realizaçáo de todas as responsabilidades por parte dos

auditores. Como é indicado por Ruíz Barbadillo e Gómez Aguillar (1997,p'225)

o gap de expectativas inclui o gap de actuação, determinado pela coÍnponente

negligente do profissional que desprestigia a credibilidade da profissão de

auditoria.

sociedade: Urías Valiente e Blasco Lang (1997), referem que a detecção de

fraudes e irregularidades tem sido desde os primordios da auditoria o principal

objectivo que os utilizadores vêm na profissão de auditoria' Todavia' este

objectivo foi sendo eliminado pela profissão de auditoria, sem ter em conta que

a necessidade por parte dos utilizadores se mantem'

Var.ios autores referem nos seus estudos, a necessidade que o auditor se

responsabilize ou aumente o seu campo de actuação nos casos em que a

a

a

a
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continuidade da empresa é uma incerleza(Garcia Benau e Vico Martitez' 1996)

e Urías Valiente e Blasco Lang(1997)'

Assim sendo, poder-se-á deduzir, ta1 como refere Garcia Benau e et al (1997 , p' 160) que

as diferenças de expectativas são o resultado de um vazio educacional, consequência da

escassa formação dos utilizadofes que não têm conhecimentos ou não compreendem as

limitações técnicas da auditoria e as responsabilidades da mesma'

2.|.3.Propostasdesoluçãoparareduziroexpectutiongap

como referido no ponto anterior, as causas da existência do expectation gap passaín

pelo distanciamento das perspectivas dos auditores às do mercado e do público em

geral. Por um lado, deverá existir maior informação e formação relativamente aos

objectivos, resultados e responsabilidades dos auditores, por oÚro lado' os auditores

deverão fazer um esforço de adaptação à novas exigências do mercado' De igual modo'

deverá existir uma divulgação junto do público e da sociedade em geral do que consiste

o seu trabalho e quais as limitações inerentes ao mesmo'

As possíveis propostas para diminuir o gap existente passam pela modificação da

estrutura do relatorio de auditoria e o aumento e adaptaçáo das funções actualmente

desempenhadas pelos auditores, designadamente:

1. Modificação da estrutura do relatorio de auditoria: em virtude das aparentes

deficiências reveladas pelo short form audit report, em 1988 nos EUA, o AICPA

reagiu às deficiências detectadas e emitiu a SAS n.o 58 ,,Reports on Audited

Financial statements". com esta norma e introduzido pela primeira vez o Long

Form Audit Report. A tazáo principal da adopção do Long Form Audít Report

prende-se com a necessidade de os utilizadores da informação financeira serem

instruídos no que concerne às respectivas responsabilidades e, ao mesmo teÍIpo'

informar os utilizadores da informação financeira acerca do processo de auditoria e

do nível de garantia fornecida pelo auditor. Este novo relatório, em cornpmação

com o seu antecessoÍ, acrescanta os seguirÚes aspectos (Porter, 2003, p'391):

o uma declaração explicando as respectivas responsabilidades dos

directores e dos auditores pela informação financeira da empresa;
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Uma breve descrição do processo de auditoria;

Uma declaração de que uma auditoria é planeada e realizada de modo a

otúer suficiente evidência pam dâÍ garantia razoavel de que as

demonstrações financeiras estão liwes (ou não) de erros causados por

fraude ou outras irregularidades;

O novo relatorio refere que as demonstrações financeiras foram

«auditadas)>, em v ez de «examinadas>>;

O novo relatorio altera a declaração anterior de que as demonstrações

financeiras estão apresortadas de acordo com os princípios

contabilísticos, acrescentando a frase «em todos os aspectos

materialmente relevantes >>.

a

o
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De igual modo, no Reino Unido o APB (Auditing Practices Board) consciente das

lacunas existentes no relatório de auditoria que continha fundamentalmente o

parágrafo de opinião, os destinatários do relatório de auditoria e as demonstrações

financeiras auditadas, publicou em 1993 a SAS n.o 600 (Auditor's Report's on

Financíal Statements). Com a SAS n.o 600 pretende-se aclarar aspectos, tais como

as responsabilidades dos gestores e auditores com respeito à informação fornecida

pelas demonstrações financeiras, assim como os objectivos do trabalho de

auditoria, com o intuito de diminuir o gap existente entre as percepções que os

auditores têm das suas funções e as expectativas dos utilizadores. O relatorio de

auditoria, segundo a SAS n.o 600 deve conter um parágrafo introdutorio, onde se

faça referência às responsabilidades dos auditores e gestores. O parágrafo de

opinião precede uma breve explicação do processo de auditoria e o nível de

segurança que esta fornece, adicionando uma breve descrição da reserva no caso

de se emitir uma opinião com reservas.

Innes, Brown e Hathrerly (1997) demonstraram que no Reino Unido, a

modificação no relatorio de auditoria, veio alterar as percepções que os

utilizadores têm do mesmo, urnÍI vez que o Long Form Audít Report, transmite

melhor o objectivo da auditoria e desta forma, diminui o "gap" existente entre

utilizadores e a profissão de auditoria.
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2.
Se

a pÍofissão de auditoria se tem adaptado ao longo dos tempos às mudanças

ocorridas na sociedade, era de esperar que essas mudanças tivessem como

consequência imediata adaptações ao nível do relatorio de auditoria e no proprio

processo de auditoria. Neste sentido, Garcia Benau (1996, pp.60-61) afirma que o

alcance do trabalho do auditor não se pode limitaÍ a comprovar e verificm as

demonstrações financeiras. No novo entorno, o auditor deve ter um papel mais

activo e emitir opiniões sobre a empresa auditada' Adianta ainda' que pafa

eliminar a diferença de expectativas o auditor deverá aceitar mais

responsúilidades. O relatório de auditoria deverâ ser alargado de modo que o

trabalho executado pelo auditor seja mais útil e com relevância paÍa os

utilizadores. Assinr, deverá incluir parágrafos que possam incluir referências a

incertezas ao nível da continuidade das empresas e à detecção de fraudes e

irregularidades.

2.1.4. Estudos empírico§ relativos à problemática do expectation gap

Até à data muitos foram os investigadores e autores que ss debruçaram sobre a

problemática do expectation gap. Ytr;ios estudos têm sido realizados no sentido de

averiguar quais os factores explicativos da diferença de expectativas entre utilizadores

das demonstrações financeiras e os auditores como evidenciam os seguintes pontos'

aa

2.1.4.1.

1ee3)

Objectivo: Avaliar o expectation gap entre os auditores e os utilizadores na Nova

Zelàndia,assim como estabelecer a estrutur4 composição e o alcance da auditoria'

Metodolosia: O estudo pretende compreender mediante um questionário' quais as

percepções dos auditores, directores das empresas, académicos, e público em geral'

relativamente as responsabilidades actuais dos auditores e às funções e

responsabilidades que deveriam ser acrescidas no trabalho do auditor'
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Conclusões: Os resultados obtidos com o estudo salientam que 50% dos motivos que

explicam o "expectation gap" devem-se ao facto das funções dos auditores serem

insuficientes, 34Yo do "gap" devem-se às elevadas expectativas face ao trabalho dos

auditores que vai além do razoáxel. Os restantes 160/o são devidos ao deficiente

desempenho dos auditores. Neste sentido podernos concluir que o "expectatíon gap"

tern dois componentes:

Gap de razoabilidade - diferença entre o que a sociedade espera que o

trabalhador façae o que se deve esperar de forma razoixel do seu trabalho;

Gap de realizaçáo - diferença entre o que a sociedade espera de maneira

razoâvel que o auditor realize e a percepção que se tem do seu trabalho. O gap

derealização é originado por:

Insufi ciência de normas;

Insufi ciência dos resultados

2.1.4.2. Estudo empírico para avaliar a diferenca de expectativas na auditoria em

Espanha e Inelaterra (García Benau, HunphÍey. Moizer y Turley. 1993)

Objectivo: Avaliar e compaÍar as expectativas reais em relação à auditoria em Espanha

e no Reino Unido, atraves dos auditores, directores financeiros e utilizadores da

informação financeira.

Metodoloeia: A recolha da informação efectuou-se affavés de um questionário enviado

via postal aos auditores referenciados na lista dos ROAC27, disponibilizada pelo ICAC,

aos analistas financeiros constantes do Instituto Espanhol de Analistas Financeiros.

Relativamente aos utilizadores da informação financeira, os dados foram obtidos através

dos "Colégios de Economistas) e da CNMV28. O questionario realça entre outras,

questões relacionadas com o processo de auditoria, o papel dos auditores na empresa

auditad4 aresponsabilidade dos auditores de detecção fraudes e erros e na suaposterior

" ROAC - Registo Oficial de Auditores de Cuentas
28 CNMV - Comisión Nacional del Mercado de Valores. Organismo encarregado de supervisionar e

inspeccionar os mercados de valores espanhfi5 e a actiüdade dos seus intsvenientes.
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divulgação através do relatorio de auditoria e questões relacionadas com a

independência do auditor.

A amostra obtida foi de 998 auditores, 1244 utilizadores da informação financeira e 763

directores financeiros.

Para a análise dos dados foi realizado uma diferença de médias, entre os grupos, afim de

se obter informação relativa as diferenças de percepção dos três grupos analisados no

que concerne ao trabalho de auditoria. De igual modo, aplicou-se o teste de Wilcoxon-

Mann-WitnE) com o intuito de comparaÍ as respostas obtidas pelos dois grupos

analisados (Espanha e Reino Unido) e identificar as diferenças estatísticas significativas

em cada um dos grupos analisados para um nível de significância de 5%o.

Conclusões: Principais conclusões do estudo:

A expressão "Expectatíon gap em auditoria" deve-se as diferenças de

expectativas entre os utilizadores da informação financeira e os auditores

relativamente ao que deveriam ser as funções do auditor;

Existe uma maior insatisfação em relação ao relatorio de auditoria no Reino

Unido do que em Espanha.

A função social da auditoria é reconhecida pela sociedade;

O auditor é responsabilizado na detecção e na prevenção da fraude na empresa

auditada;

Os auditores do Reino Unido aceitam menos responsabilidades que os

espanhois;

No Reino Unido a diferença de expectativas entre os grupos é maior do que em

Espanha. Os auditores espanhóis têm mais conhecimentos do que os utilizadores

da informação financeira e directores financeiros.

o

r
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2.1.4.3

(McEnroe e Martens. 2001)

Objectivo: Averiguar a existência de diferenças de expectativas entre investidores e

auditores no que concerne ao papel assumido do auditor'

Metodoloeia: Avaliar o papel dos auditores nomeadamente a nível de:

. Elúoração dos relatórios de auditoria;

. Independência do auditor;

. pronunciar-se sobre a continuidade da empresa e respectivo controlo interno;

. Detecção e prevenção da fraude empresarial.

Conclusões: O estudo evidencia claras diferenças de expectativas relativamente ao papel

dos auditores na sociedade. Acrescenta ainda, que é esperado que os auditores se

compoÍtem como verdadeiro s "watchdogs" .2e

2.1.4.4

China. (.Lin & Chen. 2004)

Objectivo: Averiguar as diferenças de expectativas em auditoria na República da China.

Metodoloeia: Aplicaram questionarios a investidores, auditores e professores de

auditoria com o objectivo de identificar as opiniões em relação à responsabilidade sobre

a detecção de fraudes.

Conclusões: ConcluÍram que existe efectivamente uma diferença de expectativa entre os

grupos inquiridos. Os investidores consideraÍarn ser da responsabilidade dos auditores a

detecção da fraude em mais deEOo/o, enquanto so 4OYo dos auditores consideram ser da

responsabilidade dos auditores a detecção da fraude.

,, *Watchdogs" sipifica que a sociedade exige que o auditor d€tecte e denuncie a fraude (McEnroe e

Martens, 2001, p. 356)
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(Chowdhury & KouhY. 2005)

Objectivo: Avaliar a diferença de expectativas em auditoria no sector público'

nomeadamente entre o orgão do governo de controlo e auditoria e por outro lado os

utilizadores do relatorio de auditoria (representantes do parlamento e agências de fundos

internacionais).

conclusão: Relativamente aos representantes do parlamento a diferença de expectativa

mais relevante e relativa à falta de oportunidade do relatorio. Isto é, o tempo que

decorre até à divulgação aos utilizadores é demasiado longo. Por outro lado, os

representantes das agências de fundos internacionais apresentam maiores diferenças de

expectativas nos aspectos de accountability'0, nomeadamente dos relatórios serem

meios efectivos de assegurar a accountability do sector público'

Em conclusão podemos afirmar que as diferenças de expectativa hão-de sempre existir'

Quanto maiores forem essas expectativas, mais relevância e maior rigor será pedido ao

trabalho de auditoria. Os recentes casos de auditorias mal sucedidas (Enron, WorldCom,

Xerox, etc) têm originado auditorias cada vez mais eficazes e efectivas'

2.2. O relatório de auditoria: o problema da compreensão

O relatorio de auditoria é um documento onde o auditor reflecte todo o seu trabalho

através da opinião (ou impossibilidade de opinião) que emite sobre as demonstrações

financeiras da empresa auditada. O serviço de auditoria é encarado pela sociedade como

uma função pública. Neste âmbito, o conteúdo do relatório de auditoria deverá ser

melhorado e aumentado, em virtude de possui deficiências no pfocesso de comunicação

entre o auditor e os respectivos utilizadores, originando um *gap de comunicação"' De

salientar que o relatorio de auditoria é encarado frequentemente como um "baÍómetro"

da situação financeira da empresa e não apenas como um documento revelador da

fiúilidade das demonstrações financeiras'

30 Accountability - p.em"1e a obrigação de membros de um órgão arlminisfativo ou representativo de

pro* ro"iur aLstarcias conüoladoras ou a seus representados (responsabilidade)'
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Muitos dos utilizadores da informação Íinanceira não possuem formação específica em

matérias de contabilidade e auditoria. Assinu a mensagem que o auditor emite deve ser

perfeitamente coÍnpreensível e a função claramente delimitada, ou seja " a tarefo do

emissor é lutar por uma mensagem simples, clara, interessante e interactiva, de modo

que transmita, pelo menos, os pontos principaís ao públíco-alvo" (Kotler, 1996,p'656)'

O relatorio de auditoria deve ser o mais compreensível possível, de modo que não

surjam dúvidas relativas à finalidade da auditoria e a linguagem deve ser a mais

inequívoca possível, vma yez que o documento é destinado a todos os stakeholders e

não só aos profissionais de auditoria.

2.2.1. Causas do problema da compreensão do relatório de auditoria.

Varios tern sido os autores e organismos que se tem preocupado em aclarar as principais

causas paÍa que o relatorio de auditoria não seja compreendido na sua plenitude. Os

motivos principais que originam afakade compreensão do relatorio são os seguintes:

l. Redaccão do relatorio padronizada: Em virtude de a maioria dos utilizadores da

informação financeira ter poucos coúecimentos de auditoria e de contabilidade, e

nos relatórios de auditoria que se vão basear. Por isso, é essencial que os relatórios

de auditoria sejam capazes de transmitir com clareza a informação apresentada e o

nível de garantia fornecido. A comissão sobre as responsabilidades do auditor

(Comissão Cohen) realça o uso de uma linguagem altamente estandmdizada que

resulta numa ambiguidade para a maior parte dos utilizadores. O relatorio de

auditoria converte-se num documento simbólico mais do que uma comunicação

entre o auditor e o utilizador levando a que os utilizadores não leiam os relatórios

de auditoria.

2 Linguaeem técnica: Os utilizadores não estão familiarizados com a terminologia

que se uÍlliza na redacção dos relatórios, razáa pela qual têm dificuldades para

decifrar a mensagem que se lhes está transmitindo. Se a função do relatorio de

auditoria é dar credibilidade às demonstrações financeiras emitidas por uma

empresa, e então importante que os utilizadores das mesmas leiam e

conpreendam o relatorio de auditoria. Neste sentido, Garcia Benau e Pucheta

Martinez (Março 2OOl, p.176) argumentam que o uso excessivo de termos
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técnicos no relatório de auditoria e por outro lado, a mensagem que o relatório

pretende transmitir Ser demasiadamente curta, faz com que dificulte a

compreensão da mensagem comunicada pelo relatorio. Esta visão é partilhada por

Cabal Garcia (2000, p.126) quando afirma que "o modelo actual do relatórío de

auditoria, síntético, unifurme e com conteúdo altamente técnico, escapa à sua

compreensão por causa da sua formação defi.ciente em matérias contabílístícas e

de auditoria", sendo por isso apontado como uma das causas da diferenças de

expectativas entre os utilizadores e os auditores. Os profissionais de auditoria

deveriam reexaminar a linguagem usada no relatório de auditoria. Gay e

Schelluch (2006) no seu estudo destacam como uma das principais conclusões a

irtcerleza dos auditores relativamente à mensagem por eles transmitida ser

entendida.

A responsabilidade do trabalho do auditor não é explicada: Ruíz Barbadillo (1998,

p.1a8) é da opinião que apesaÍ de toda a investigação feita nas últimas décadas, o

relatório de auditoria continua a não permitir que os utilizadores do mesmo

entendam a natureza da auditoria e a mais-valia que é a informação por ele

divulgada. Neste mesmo sentido se pronunciaLopez Combarros, (1996) quando

afirma que "E necessário que em relação a estas áreas comuniquemos aos

utilízadores das demonstrações financeiras o alcance exacto do trabalho que

esperamos realizar e o nível de responsabilidade que assumiremos".

Posteriormente, Garcia e Vico (1998, pp. 29-30) explicam no seu estudo que os

utilizadores têm um vazio educacional lrfla vez que "o§ utilizadores não

compreendem aS limitações técnicas da auditoria nem tão pouco as suas

responsabilidades" .

Num estudo recente efectuado por Schelluch e Gay (2006), os autores concluíram

que os auditores crêem que tem maiores níveis de responsabilidade e

accountability do que aquela que lhes é atribuída pelos utilizadores da informação

financeira. A atitude céptica dos shareholders e provavelmente resultante dos

recentes escândalos financeiros nas empresas nas últimas décadas.
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2.2.2. Proposta§ para solucionar os prohlema§ da compreensão do

relatório de auditoria

As propostas de solução sugeridas por alguns organismos e autores para colmatar o

problema de comunicação entre o auditor e os utilizadores das demonstrações

financeiras coÍno reflexo da falta de compreensão do relatorio de auditoria são as

seguintes:

Estas

políticas educativas têm dois objectivos: poÍ um lado dar coúecimento aos

utilizadores dos relatórios de auditoria do que consiste uÍur "auditoria as

demonstrações financeiras" e por oÚro lado fazer com que a mensagem transmitida

pelo relatorio seja erúendida pelos utilizadores e pela sociedade no geral' Este

problema de comunic açáo é apontado por Humphrey et al (1993) afirmando que a

comunicação da mensagem contida no relatório de auditoria poderá melhorar se os

utilizadores do mesmo terem conhecimentos financeiros e económicos'

Tambem neste sentido, a AICPA confrontada com arealidade de que nem sempre os

utilizadores da informação financeira entendiam a mensagem ministrada pelo

relatorio de auditoria, sentiu a necessidade de melhorar a qualidade da comunicação

entre o auditor e os utilizadores dos seus préstimos. Deste rnodo, vá'rias foram as

noTÍnas emitidas por este organismo3t, nomeadamente a SAS N' 58 <'Reports on

Audited Financial Statements», a SAS N" 60 <<Communication of Internal Control

Structure Related Matters Noted in an Audit» e a SAS N'61 <<Communication With

Audit Committees>>. Estas noÍrnas tinham como objectivo melhorar a percepção do

público em relação ao papel do auditor, a emissão de um novo modelo de relatorio

de auditoria, assim como um aumento de comunicaçáo do auditor com os comités

de auditoria.

2. Alteragão da estrutura do relatorio: visa expli çitar a finalidade da auditoria, bem

como o trabalho do auditor. Para isso dever-se-á introduzir novos parágrafos que

façam referência a:

3r Ver ponto 2.1.3
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a

a Processo do trabalho realizado pelo auditor: o relatorio de auditoria deve

ser ampliado a nível informativo, luna vez que a opinião do auditor

constituiu um indicador de qualidade e fiabilidade. Conjuntamente, reduz

aincertezados utilizadores e da sociedade e logicamente as diferenças de

expectativas. O conteúdo informativo do relatorio de auditoria deverá

conter entre os factos que o auditor pense ser relevantes Se pronunciar, os

critérios profissionais aplicados durante o processo pelo auditor e se as

demonstrações financeiras executadas pela empresa estão em

conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites.

3. Emprego de uma linguagem menos técnica de modo a melhorar a compreensão

do relatorio: assirn, segundo Gonzalo, (1995, p.623) "as constantes procuras

para que os relatórios de auditoría passem de uma informação codificada e

dificilmente inteligível por quem não é especialista, e passem a ser do tipo mais

divulgativo, mais explicatívo, contando os problemas detectados, descrevendo

com clareza as responsabilidades pela informaçõo divulgada e os pontos onde o

auditor encontra mais obstaculos".

De igual modo, Íras a nível institucional esta confovérsia tem sido debatida. O

Livro Branco de Contas de Espanha (IACJC, 1997) refere que " no relatório de

auditoria, que é um resumo e o resultado final do seu trabalho, convertem

muitos dos probleruas que é preciso solucionar na profissão de auditoria" que

segundo o Livro Branco seriam minimizadas se o mesmo contemplasse o nível

de precisão na planificação do trabalho e o grau de segurança utilizado. De igual

modo, deveria contemplar informações sobre as norrnas técnicas de auditoria

aplicadas no desenrolar do trabalho do auditor, bem como se a empresa prepara

a informação financeira de acordo ou não com os requisitos legais em vigor,

entre outros.
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2.2.3. Estudos empíricos §obre o problema de compreensão do

relatório de auditoria

2.2.3.1.

Íl.o

Mohrweis. 1989).

Objectivo: O estudo pretende aferir se a nova redacção do relatorio de auditoria (long

form audit report), emitido pela SAS n.o 58 tem influência nas percepções que os

utilizadores (bancários e investidores) do relatório de auditoria têm sobre a mensagem

que é transmitida pelo mesmo.

Nesse sentido, foi entregue a 50 bancários e 50 investidores um relatório de auditoria

baseado no modelo antigo (short form audit reporl) e oúro com o modelo actual (long

form audit report) e um questionario com perguntas relacionadas com a mensagem que

os relatórios transmitem no que concerne à responsabilidade dos auditores bem como a

melhoria da redacção do mesmo.

Metodoloeia: Para analisar as variáveis independentes, que influenciam as percepções

que se recebem da mensagem que e transmitida pelo relatório, realizou-se uma análise

de variância (ANOVA), juntamente com o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis,

onde se obteve os mesmos resultados.

Conclusões: Do estudo retirou-se as seguintes conclusões:

1. O novo modelo do relatorio de auditoria melhora a compreensão por parte dos

seus utilizadores a qual é a finalidade do trabalho do auditor;

2. O modelo longo do relatorio (long form audit report) clarifica para os

utilizadores do relatorio de auditoria, que é da responsabilidade da direcção das

empresas a elaboração das demonstrações financeiras'
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2.2.3.2. Estudos empíricos para verificar como os relatórios de auditoria são

interpretados no Reino Unido (Holt y Moizer" 1990)

Objectivo: Determinar a interpretagão e o significado que os relatórios de auditoria têm

para os utilizadores da informação financeira.

Metodoloeia: Realizou-se um estudo com os utilizadores das demonstrações financeiras

das empresas e com os auditores do Reino Unido onde se pretende averiguar se ambos

têm a mesma percepção relativamente ao significado dos relatorios de auditoria.

Conclusões: Existe evidência de divergência de interpretação entre os grupos analisados

no que concerne ao significado dado aos relatórios de auditoria sem reservas e com

reservas que são emitidos pelos auditores. E de salientar que os utilizadores da

informação financeira dão maior importância às reservas do que os contabilistas.

2.2.3.3. Estudo ernpírico DaÍa comDrovar a reacção dos com a

ampliacão do relatório de auditoria atraves da SAS n.o600 (Innes. Brown v

Hatherly. 1997)

Objectivo: Verificar a existência do "expectation gap" Íto Reino Unido com o modelo

curto do relatorio de auditoria (short form audit report) e simultaneamente evidenciar o

efeito que teve sobre o "expectatton gap" a emissão da SAS no. 600.

O estudo é realizado com auditores e utilizadores do relatorio de auditoria. A um grupo

foi entregue demonstrações financeiras juntamente com um relatorio de auditoria na

forma curta (short form audit report). Ao outro grupo foi entregue as mesmas

demonstrações financeiras, mas com o relatorio de auditoria na forma longa (long form

audit report). A ambos os grupos foi dado um questionário com uma serie de perguntas

sobre as características da auditoria, das demonstrações financeiras e dos auditores.

Metodoloeia: Para analisar os resultados e comprovar a normalidade da distribuição

utilizou-se o Teste Qui-Quadrado. Aplicou-se igualmente um teste não paramétrico de

Wlcoxon-Mann-Whitney para determinar a origem das diferenças entre os grupos

analisados (nível de significância de 95%).
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Conclusões: Foram vál'ias as conclusões obtidas com o estudo:

O relatorio de auditoria na forma curta, evidência a existência de um gap de

expectativas entre os utilizadores dos relatorios e os auditores;

O relatorio na forma longa transmite melhor a finalidade da auditoria,

diminuindo o gap entre os utilizadores do relatorio de auditoria e os auditores;

a

a

O novo relatório de auditoria aumenta Írs percepções dos utilizadores do dito

quanto à qualidade do trabalho de auditoria, da utilidade da auditoria,

nomeadamente no que concerne à fraude.

2.3 A utilidade do relatório de auditoria como medida de fiabilidade

e qualidade da informação Íinanceira

2.3.1. A relevância da informação contida no relatório de auditoria

para os utilizadores

A revolução industrial, iniciada em Inglaterra no século XVI[, ÍxrÍcou a decadência da

pequena empresa familiar onde o proprietán'io, executor material de todas as operações,

orientava o seu negócio de acordo com os seus interesses defendendo os seus capitais,

contribuindo para a sua maximizaçáo da sua riqueza pessoal. O desenvolvimento da

economia da época trouxe consigo a aparição de um novo tipo de empresas, as

sociedades por acções, que passaÍam a constituir uma peça chave na envolvente

empresarial.

Desta forma, a propriedade da empresa dissolve-se num elevado número de pessoas, e

os accionistas transferem para a direcção a gestão das empresas. Consequentemente, os

contribuintes do capital tàn uma participação mínima na gestão da empresa e a sua

desvinculação do dia a dia da empresa é praticamente total. A gestão da empresa é

reflectida nas demonstrações financeiras, que constituem a parte informativa em que se

sintetiza a situação patrimonial, financeira e os resultados alcançados pela empresa ao

longo do exercício. Para os accionistas a informação divulgada pela empresa é

extremamente importante, na medida em que desejam saber se a administração tem
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gerido eficaznente os seus recursos, ou se pelo contritrio, é necessário efectuar uma

mudança na mesma. Para alem dos accionistas, há outros grupos sociais que directa ou

indirectamente têm vínculos com a empresa, isto é, têm interesse nas demonstrações

financeiras divulgadas pela empresa.

Neste sentido os relatórios de auditoria têm presentemente uma grande importância nos

mercados financeiros, com os investidores a serem parte interessada de um dos grupos

de indivíduos que maior uso fazem do relatorio de auditoria, já que ao participarem

directamente na incert eza da empres4 têm um especial interesse na transpaÍência e

fiabilidade da informação contabilística que utilizam para a sua tomada de decisões.

Dado que entre as funções da direcção da empresa encontra-se a elaboração da

informação contabilística/frnancetra, a auditoria externa assume-se como um controlo

adequado, ao adicionar garantias tanto a accionistas como a ouffos utilizadores da

informação financeira da fiabilidade da dita informação. Segundo a Teoria da Agência,

o auditor assume-se como um monitor contratado pelos proprietarios da empresa para

melhorar o controlo da direcção. Por outro lado, o relatório do auditor converte-se num

canal de transmissão de informação privada da empresa aos investidores, facto este que

pode reduzir o problema da relação entre accionistas e directores, ao disporem os

segundos de uma maior quantidade de informação (Melumad e Thomas, 1990, p.77).

AssirrU o facto de o relatorio de auditoria acompanhaÍ as demonstrações financeiras de

uma empÍesa aumenta o seu conteúdo informativo e constitui uma melhoria na

informação disponível para os utilizadores da informação financeira. Esta informação

poderá por vezes reafirmar a sua fiabilidade no caso do relatorio com opinião favorável,

e, por outras, adicionando dados novos sob're questões que, sem estarem explicitamente

considerados nas demonstrações financeiras, tân um efeito material e normalmente

negativo sobre as mesmas? coÍno é o caso dos relatórios de auditoria sem opiniões

qualiÍicadas (reservas), desfavoráveis ou adversas.
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2.3.2. Estudos empíricos no mercado de capitais

Varios têrn sido os estudos empíricos que se debrugaram sobre a relevância da

informação contida no relatório de auditoria no mercado de capitais, em áreas

geográficas e temporais diferentes, nomeadamente:

Estudos relativos ao "conteúdo informativo" do documento a nível do mercado

de capitais e das entidades de credito;

a

a Estudos que pretendem verificarem se o relatório de auditoria é relevante a

ponto de determinar o valor das acções.

Assim sendo, a tabela 2.2 rcsume os principais estudos realizados sobre a relevância do

conteúdo do relatorio de auditoria no mercado de capitais.

Tabela 2.2 - Estudos sobre a relevância do conteúdo informativo do relatório de auditoria no mercado de

caprta§

Firth

(1e78)

qualificados: por

incerteza; por intervenção de

oukos; por incumprimento;

por falta de uniformidade

Data: Publicação das contas

anuais

Só se produz uma reacçÍio

signiÍicativa e imediata no

caso das qualificações por

incerteza. Os investidores

reagem de um modo

diferente aos diferentes tipos

de qualiÍicações

Nem os relatórios no seu

conjunto nem os tipos de

reservas que contêm

produzem reacções no

mercado

Autor Objecto do estudo N'Ietodologia Rcsultados

Baskin

(re72)

Data: diwlgação dos

resultados anuais

Relatórios que contêm

r€servas consistentes ou por

falta de uniformidade

Data: o mais cedo entre a

recepgão do relatório anual na

Bolsa de Sidney ou a

tliwlga@o na inprensa

financeira

Existiu unicamentc um

comportameDto anormal

signilicativo nas qualificações

por depreciação de edifícios,

que adquiriram a condiçíio

de reservas pela primeira vez

no periodo de análise

Relatórios qualifi cados:

depreciação de edi fi cios;

Outras valorizações de

activos; outros factores

As empresas afectadas por

contingências de perdas

comportam-se

significativamente pior que

as suas carteiras de controlo.

Data: a do relatório anualOpiniões "sujeito a"Banks et al.

(1e82)

Elliott

(1e82)

Data: publicação dos

resultados

Opiniões "sujeito a": gestão

continuada; realiza$o de

Comportamento anormal e

ncgativo nas qualiÍicações
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por gestão continuada

produzindo-se a reecção

adversa antes da emissíio da

opinião qualificada.

acüvos;

O comportamento anormal

negativo produz-se de três a

seis meses antes do anúncio

da opinião qualiÍicada. As

rendibüdades anormlis

resultaram estatistica mente

signilicativas Para s amostra

de opiniões adversas.

"sujeito a" e

adversas(re84)

Dodd et Data: idenúfi cada aplicando

urna regra própria

Qualifi ca$es "suj eito a"

na

vas dos

Data ocolrencla:

Data: registo dos

CNMV

idêntico ao do Dodd Data: publica$o na imprensa

financeira

Dopuch eL al.

(1e86)

I-oudder et.al.

(tee2)

Jones

(lee6)

Não é possível rejeitar a

hinótese de awôncia de

relevância das reservas de

auditoria para os investidores

da Botsa de Madrid

Del Brio Gonález

(1ee8)

Incorpora as expectaü

investidores

Opiniões sobre a continuidade

ila errpresa; 68 relatórios

qualificados e 86 favoníveis

recebidos por errpresas com

problemas liaanceiros

Relatórios com reservas:

Empresa em funcionarnento;

erros de valorizâSo de activos

e passivos; eÍÍos que se

reflectem nos datlos dos

resultados; incertezas

Os descobrimentos nos meios

das opiniões qualificadas do

tipo ((sujeito a " Produzem

efeitos negativos

significativos nos Preços dos

títulos

O autor conclú que oste tiPo

concreto de relatórios tem

conteúdo informativo

Só as qualiÍicações

inesperadas pelo mercado

produzem reacções negativas

parcialmente s ignifi cativas

(9$o/o)

etal. (1984), contutlo centrado

nas opiniões publicadas ra

imprensa financeira

cedo entre a revelação na

irnprensa

qualifi cados por reservas:

erros; incertezas; interven$o

de outros auditores; resêrvas

múltiplas; falta de

uniformiilade

Só os relatórios qualificados

por multiplas incidências e

por alteraçõe,r nos princiPios

contabilisticos aPlicados

produzem rendibilidades

anormais estetL§ticamente

significativas em torno da

data dc registo na CNMV

Data: registo dos relatórios na

CNMV

auditoriaCabal García

(2000)

Produzem-se reacções

estetisticemente signifi cativas

nos prêços dos títulos Perto

da data de publicaçíio na

imprensa da qualiÍicaçào do

auditor

Relatórios de auditoria

qualificados por distintas

reservas

Data: publicaçâo na

imprensa financeira
Cabal García

(200r)
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Analisando os resultados obtidos pelos autores nos estudos efectuados, observa-se o

seguinte:

o A opinião que é emitida pelo auditor através do relatorio de auditoria é relevante para os

investidores na medida em que a mesma é útil para a tomada de decisão, verif,rcada

pelos estudos efectuados por Firth (1978), Ba1l, Walker e Whittred (1979), Banks e

Kinney (1982), Loudder et al. (1992), Jones (1996);

. Os estudos realizados por Baskin (1972), Del Brío Gonzilez (1998) e Cabal García

(2000), concluem que a relevância da informação contida no relatório de auditoria é

pequena ou nula, em virtude de não verificarem conteúdo informativo no relatorio de

auditoria.

2.3.3. A utitidade do trabalho do auditor

A importância do relatorio de auditoria, como medida da qualidade da informação

financeira, tem sido salientada por ván:ios autores, nomeadamente García Benau e

Monterrey (1gg7, p.131) que salienta que qualquer análise que se faça sob're a

informação financeira de uma empresa resulta principalmente da leitura e interpretação

do significado da opinião do auditor. De igual modo, Bernstein (1995, p.516) afirma

que a certificação do auditor aumenta notavelmente a fiabilidade da informação

f,rnanceira de uma empresa, assim como o grcu e a qualidade das divulgações

proporcionadas pelos documentos financeiros.

Igualmente, o relatorio de auditoria deve resumir as conclusões do processo de

investigação efectuado pelo auditor, o que o obriga à utilização em várias ocasiões de

uma linguagem técnica que pode originar problemas de compreensão nos utilizadores

da informação como já anteriormente referido.

Poder-se-á afirmar que o relatorio de auditoria pode ser concebido como um documento

que mede a qualidade da informação financeira que é revelada pela empresa. As

demonstrações financeiras são instrumentos utilizados pela empresa paÍa comunicar a

realidade dos factos económicos e Íinanceiros da empresa. Estes documentos são o

único meio ao dispor dos utilizadores interessados na actividade da empresa, dada a

dificuldade que estes têm de observação directa da realidade fisica da empresa. O

auditor verificará se as afirmações correspondem à realidade empírica da empresa. Para
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Sterling (1985, p.22) todas as demonstrações financeiras podem ser verificadas e os

auditores como obserrradores imparciais podem obter um gfau de cerlezarazoavel sobne

a sua veracidade.

partindo do pressuposto de que os utilizadores da informagão financeira têm legitimo

interesse no conhecimento da realidade da empresa, em virtude da mesma ajudar a

opinião e orientar as suas tomadas de decisão ern relação à empresa, a informação

financeira so terá interesse se a mesma tiver valor' Consequentemente' a informação

financeira so adquire valor se tiver determinados requisitos (AECA32 - Princípios

Contables, 1999, PP. 47 -55):

. A infbrmação deve ser relevante para os utilizadores' todos os aspectos' factos e

circunstâncias que afectam a realidade económica das empresas terão de ser

incorporados no seu plocesso financeiro e divulgados nas demonstrações

financeiras

o A ser averiguar se os factos registados nas

demonstrações financeiras correspondem à realidade fisica da empÍesa' ou seJa'

se a informação está liwe de erros materiais e represental exactamente as

operações ou factos que evidencia através das demonstrações financeiras'

o Poc (1989, p.ll) acrescenta mais uma característica qualitativa da informação

financeira, ser comparável, isto é, "a divulgação e a quantificação dos efeitos

financeiros de operações e de outros acontecimentos devern ser registadas de forma

consístente pela ernpresa e durante a sua vida, para identificarem tendências na sua

posiçãofinanceira enos resultados das suas operações'"

O IASB (International Accounting Standards Board, 1989) acrescenta mais uma

característica qualitativa essencial à informação financeira - compreensibilidade' uma

vez que a informação financeira pressupõe que seja compreendida pelos utilizadores'

como se pode verificar pela figura 2.3, aauditoria constituiu um factor de garantia da

fiabilidade da informação económica e financeira das empresas' A importância da

auditoria reside na mais-valia da sua contribuição para processo de divulgação das

contas da ernpresa, pois a informação auditada tem supostamente maior valor do que a

3' AECA - Asociación Espaflola de contabilidad y Administación de Empresas
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que carece de verificação. Os utilizadores da informação financeira estão interessados

em obter uma informação de qualidade para atomada de decisão.

Figura 2,2 - O relatório de auditoria como medida da fiabiüdade da informação financeira

Contudo, esta opinião de que o relatório de auditoria é utilizado pelos utilizadores para

as diversas decisões de tomada de decisões é posta em causa por vánios autores.

Segundo Yubero Hermosa (2007, p.189) "a opinião do auditor e de pouca utilidade

para a Íomada de decisão, uma vez que se esta fazendo um relatório sobre valores

obsoletos, e por isso a informação não é oporhma. Os utilizadores exigem

cada vez mais uma informação perspectiva, e recorre, a outros sistemas de informação

para obtê-la e deste modo decidem".
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Bsta liúa de pensamento é partilhadatambém por Ruíz Brbadillo (1998, pp. l3o-137),
que salienta o facto que apesar do reldório de auditoriater um valor nominativo que lhe

permite ser um valioso instnrmento de informação, é por pate dos rrilizadores pouco

utilizado. A justificaçtío para este facto, segundo este autoÍ, pode estar relacionada com
dois aspectos distintos:

Dificuldade na leitr:ra e coÍrpreensão dL mensagem do relarório de auditori4
originada pela linguagem altamente téc,nica juntamente com termos técnicos

qua§e impenetrável, que origina barreiras de connrnicqáo e con19 consequência

o relatório de auditoria passa a çriar mais duüdas do que a ser instrumento de

esclaecimento;

o

a Ausência de informação relevante ou descoúecida pelos utilizadores do

relatóirio de auditoria, originando o desinteresse no mesmo pelos utilizadores.

Dos reultados obtidos por vários autores no decorrer de estudos por eles realízados,

conclui-se que o relatónio de auditoria é considerado trtil aos utilizadores da informação
financeira, apesr de se mostrarem insatisfeitos com o tipo de informaçlio que o mesmo

divulg4 no que concerne à enrpresa auditada.

Apesa do auditor não ter como objectivo principal pronunciar-se no relaró,rio de

auditoria sobrre aspectos relacionados com a gestão da empresa auditada, os utilizadores

das dernonstrações financeiras vêErn caÂa vez mais a solicitr que os auditores se

pronunciem sobre a ge.stiio das errpresas auditadas.

O trabalho do audttor e as conclusões retiradas do seu trúalho de campo, deverão

acompanha as necessidades e a evolução dL sociedade, na medida em que os

utilizadores requerem que os auditores se pronmciem sobre determinados indicadores

económico-financeiros, como por exemplo, a gestiÍo da empresa e a üabilidade de

continuidade da ernpresa. Como reúçaPrado l.arenza e GonzálezBravo (199g, p.g76),
*a 

falta de cobertura das novas necesstdades dos directorq e utilizadores eNteruos,

têm-se traduzido em criticas à auditoria financeira e uigem do auditor um maior
envolvimento na avaliação de questões conlo a qualidade da gestão ou a capacidade da
empresa para continuar no mercado.',
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Pelo exposto, se dedtrz que os utilizadores na sua generalidade, esperaÍn dos auditores
um Íumento da informação económico-financeira fiável das empresas auditadas, de
modo que, lhes permita tonm decisões devidamente fundamEntadas. Neste sentido,
Mallo Rodriguez (2000, p.zl) equaciona a hipótese se "seria conveniente aurnentar o
alcarrce da auditoria financeira coÍn um relatório de auditoria estratégica de modo a
pronunciar-se sobre a probabtlidade da empresa obter provettos nofufiiro,,,de modo a
estreitm o gap de expectativas entre a fimção acfual da auditoria e a sociedade.

No capítulo seguinte iremo-nos debnuçr sobne atemiúica do Ratinge seus indicadores.
É nosso objectivo abordar a sua aplicabitidade no relatório de a'ditoria como
instrumetrto de diminuição das diferenças de e:çectativas entre utilizadores da
informação financeira e auditores.
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CAPÍTULO III
O relatório de auditoria e o raüng
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3.1 Definição de rating

O mercado financeho tem vindo a sofrer nnrdanças significativas relativamente aos

movimentos de capitais enfie os países e ernpresas. E de todo importamte que haja

trmsparência relativamente à tramsferência de capitais de modo que a efici&rcia dos

mercados seja conseguida Confudo, o mercado é prticularme,nte caraúsnzado por

informações incorrplaas e assimétricas. Essas informações podem ser trmsmitidas

pelos bancos, jornais, agências de rating, etc. Deste modo, o número de agências de

rating têm aumentado significaúivamente corn a crescente necessidade de classifrcaçiio

da qualidade do crédito de uma empresq ou sejq a sua capacidade de cumprir com as

obrrigações financeiras perante terceiros. Tal, possibilita que estes possam usufruir de

uma maior trmsprência do mercado como um todo e possam fazer as suas tomadas de

decisiio em consciência

Por este motivo, as ag&rcias de ratíng emitem os ratings das enpresas, " (..) os quats

representam umn opinião sobre o risco relativo baseado na capacidade e vontade do

emissor de pagar completamente, e trc prazo acordado, principal e juros, durante o

período de vigência da dívida e severídade da perda, etn caso de irrcarmprimento"

(Moodys Investors Service, 2OO7)33 .

A Standard & Poor's corrpleta a ideia referindo que " (...) o rating ovalia a capactdade

e dispontbilidade do devedor de cumprir os suas obrigaçõesft.nancetras, de acordo com

os prezc,s da obrigação (../" (Stmdmd & Poor's, 2OO7)34.

Assim sendo, pode-se afirmtr que a classificaç2io do risco da empresa emitente é

importmte tanto paa os investidores como psra a própna eÍnpresa emitente. Pma os

erniterúes, uma ba classificação do seu risco permite mostrar Ílcls seus credores que o

corrryromisso assumido será currprido. Pra os investidores, é uma segurança de que o

investimento por eles feito terá o retoÍno acordado e esperado, e consequenternente, a

garantia de que o pagalrlerúo do títúo será feito no prazo e nos valores preüamente

acordados.

As agências de rating são ag&rcias independente e especializáas que ernitem

avaliações sobne a capasidaÃe de uÍna eÍrpresa ou Estado de homr os seus

33 www.mdys.com retirado m 1l de Maio20f7
'o ffiffidpoors.com renirado em 1l de Nrzio2o17
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corrpromissos de diyida Assim sendo e de acordo com a Standtrd & Poor's (2002) esa
característica faz com que as ag&rcias de rating sejam independe,ntes, objectivas,

credíveis e com liberdade de divulgação de avaliações relativas à qualidade de crédito

dos emiteftes e emissões de diüda

Ao adquiú uma obrigação ou um título similr, o investidor realiza. um investimento

financeiro cujo retorno se consubstancia no recebimento futuro dos juros3s e do

reembolso de capital. Todaüa, como se refere a cash flor,rts futuros, ao realizan aquela

aplicação o investidor ÍNsume um determinado risco de crédito que assenta na maior ou

menor probabilidade de vir a receber, nas daúas prwistas aquele valores.

Rating é tmra palavra de origern inglesa que signifi ca avaliação de risco com o odectivo

de hierarquização. O principat contributo das agências de rating é a contribuiçãoptu:aa

efici&rcia do mercado, fornecendo ratinç que sejam clros e credíveis.

Bergamini Jtilrior (2000)36 define rating como um proceso de anáflise de risco que

procura determinar a capacidade e a vontade de uma entidade vir a cumprir no período

adequado e na Íntegr4 determinadas responsabilidades, podendo ser estas informações

resumidas, sinteticas e comparáveis.

Considerando que a palanra risco re,presetta aprobabilidade de ocorrer um evento não

desejado e que rating é o processo de amálise deste entlío, o resultado final do processo

de avaliação de uma empresa deterÍninará a probabilidade da empresa não currprir as

suas Íesporutabilidades juntos dos age,lrtes do mercado.

Segrmdo a Conqpanhia Portuguesa de Rating, S.A (CPR3'), uo rating consiste num

processo de analise de risco que procura determinar a capacidade e vontade de urua

entidnde vir a cumprir de forma atempada e na íntegra daerminadas

responsabilidades."

Iogo, o rating tern como objectivo fazer anotação ou classificação de um tÍtulo, que é

objecto de avaliação, e que se traduz nurna informação ultra úreüada, coÍnpanável

entre as me$nÍN. Deste modo, podonos afirmar se fidar de um mecanismo de

classificação da qualidade de crédito de uma empresa ou de um país. O *rating!'de uma

" No caso das Obrigações, o juro passa a ter a taminologia de cuplto.
'"Bergarnini lfuior, S. Classificação de risco: o modelo
ÍIfrO: I lwww -bndes.gov.hrlcoúecimento/pubücaçõdctalogohev_l 0a6.asp'' trw.cpratins.ÍL dla 23105 I 6

em uso no BNDES.
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erqgresa ou de um país tem como objectivo classificar o risco da enrpresa ou do país

não ser capaz de cunprir com as suas obrigações financeiras.

Contudo, o rattng emitido por uma agêrcia é uma opinião prirada dessa agêrrci4

pode,ndo, portalrto, vrir de agência para ag&rcia Irrporta salientar que a mesrna

eÍÍpresa pode ser alvo de diferentes ratings ao longo da sua *vida económica". Púa

isso, basta que determinados indicadores económico-financeiros sofram alterações

significativas.

3.2. Origem

Apesar de a Holanda ern 1609 é detentora de um mercado de tÍtulos de díyida

organizado, tem uma moeda estável, um sistema bancário e um mercado de valores

mobiliários e de tÍtulos, tornando-se líder da economia rrnrndial no século 17.

Todavia, a Inglaterra durante o reinado do rei William e com a revolução industrial

tornou-se líder da economia mundial nos séculos dezoito e dezanove.

Mais tarde, os Estados Unidos a partir de 1795 começarÍrm a ser detentores de finanças

públicas fortes bsrn como de um banco central e de um mercado de tÍtulos e de valores

mobiliários. Assirrl nos finais do século dez.anove e início do século vinte, os Estados

Unidos ocuparam a liderança da economia mundial.

E nesta altura (1906) que o primeiro rating de um título de dívida foi atrrbuído a John

Moody. Como se pode constaÍar, a classificação do risco dos títulos de díüda surge no

cenánio financeiro mundial de forma tadia uÍnarzez que os investidores holandeses já

comparavam títulos de dívida há três séculos, 6s ingleses há dois séculos, e os

americanos háum século serninterveÍrç?io directa de uma ag&rcia de rating.

Porenr, as expectativas de qualqua investidor foram sendo modificadas ao longo dos

tempos. Consubstanciam-se no recebimento do reeÍrúolso do investimento inicial

acrescido de juros ou cu@es. É neste contexto que as agências de rattng se enquadram.

Elas dotarn os intervenierúes do mercado de capitais com valiosas informações, como a

inücação da capacidade do emitente honrar a sua díüda e a qualidade do título emitido.

A principal função das agências de rating é proporcionar aos investidores individuais e

institucionais informações precisas e imparciais sob're a cqwidaÃe das ernpresas

privadas ou públicas, assim como entes públicos, homarern os seus corrpromissos.

78



Itr - O Íelat&io de auditoú e o

3.3. Enquadramento Legal em PoÉugal

O regulamentoTl2000 da CMVM visa desenvolver o regime das sociedades de notação

de risco, ern complernento à exigência de registo junto da Comissão de Mercado de

Valores Mobiliários (CMVM), decmrente do at.|» do Código dos Valores

Mobiliários.

Esta actiüdade tem uma importfocia crescente nos msrcados de valores mobiliánios, e

pode documentar-se na intervenção obirigatória destas sociedades em operações de

til;.;Jarizaqão de créditos, cujo regime foi fixado pelo Decreto-Lei no 453199, de 5 de

Novembno. Quando a ernissão de unidades de titularização se efectue com recurso a

subscrição pública o pedido de autorizaç2[o deve ser instruído com o relatório elaborado

por uma sociedade de notação de risco registadana CMVM, conforme decorre da alinea

c) do no 3 do artigo 27' daquele diploma. A obnigaÍoriedade de notaçiio de risco é

tambem prevista para a emissão e oferta de tÍtúos de díüda de curto FÍM, regulada

pelo Decreto-ki no l8l/92, de 22 de Agosto, sempre que a garantia bancfura

mencionada no no 3 do rtigo 1o daquele diploma não cubrra a totalidade da ernissão,

conforme a alínea f) do no 2 do artigo 7'.

AssrrU relativamente às condições de registo na CMVM, o presente regulamento

preteirde impor um grau de exig&rcia maior na descrição dos meios, técnicos e

maÍeriais, com especial relevo para os sisternas de confiolo interno adopados com vista

aos objectivos que se visa salvaguardar. Além do envio dos elernentos exigido

anteriormente, procurou-se uÍna definição mais clara de critfios que deveÍn esta

preenchidos para que seja concedido registo pela CMVM que, caso não se verifiquenL

podern determinar a susperuão ou o cancelamento do mesmo.
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3.4. O processo de rating nas principais agências de Rating

As três maiores agências de rating são a Standard & Poors, tmrfuem conhecida pela

forma abneviada de S & P, a Moody's e a Fitch Corprde. Em Portugal a origern da

actiüdade de rating strgiu com a srescente dificuldade de informação sobne o risco das

eÍrryresas e pelo facto da informação obtida ser escÍNsa" insuficiente e assimétrica. Toda

esta situaçáo fez com que surgisse a Companhia Poúuguesa de Rating, S.A em 1988.

Seguidamente, analisamos ern detalhe as principais eÍnpresas de rating a nível

internacional e nacional.

3.4.1. Moody's

John Moody's fundou a Moody's Investors Service em 1900. As primeiras

classificações da Moody's foram aplicadas as obnigações de mais de 250 femoviárias

dos Estados Unidos.

"Na primavera de 1909, publiquei a primetra edição

do [Moody's Analyses of Ratlroad InvestmentsJ ...

que tentava analísar os relatórtos das

cornpanhías fenovtárias e classificar Qs sltos

enússões de títulos. Apesar de ter sofrido umaforte

oposição, para não mencionar ridicularização ... o

manual encontrou utilizaçdo entre operadores e

casos de investimento ... e bem antec de 1914

tinha sido reconhecida e os "Ratings da Moody's"

haviam se tornado umfactor importantena

negociaçdo e venda de títulos."

- John Mood.y, Fundador, 1950, in Moody's (200038

Em 1914, as classificações estenderanFse àrs obnigações das principais industrias

erryresas de utilidade pública e, no início dos anos 20, às obnigações ernitidas por

municípios. Hoje em diq a Moody's continua a expandir-se nos mercados

internacionais, inclusive nos mercados de ob,rigações da Europa e Japão.

3E www.moodvs.com.brlbrasiVpdf retirado w. lllO5l2007
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Para a Moody's am rating é a opinião que a mesrna tem sobre a capacidaÃe e vontade

de um emitente fazer pagamentos pontuais de um título, durante a üda útil do activo

financeiro. A Moody's é da opinião que os ratings e as analises de crédito são uma

mais-valia pÍra os investidores pois auxiliÍlm na avaliação dos activos financeiros e

contribuem para a efici&rcia dos mercados de re,nda fixa e de otúras obnigações tais

como seguÍos e operações de derivados mediante avaliaçóes de risco de crédito

independentes e confi áveis.

As informações necessárias paa o processo de rating são as referentes às contidas nos

relatónios da errpresa e, sempre que existe necessidade de informações mais específicas,

são solicitadas à enrpresa, ou seja (Moody's, 2007):

o Reúne informações suficientes para se avaliar o risco aos investidores que

possam possuir ou coÍrprar um detenrrinado títúo financeiro;

o DeseÍlvolve uma conclusão ern comité sobne o rating apropriado;

o Faz um acompanhamento permanerúe para determinar se o rattng deve se

alterado, e

o Informa o mercado e os seus participantes sobne as acções da Moody's.

Assim sendo, o processo de ratíng da Moody's reúne informações suficientes para

avaliar o risco que os investidores possaÍn vir a assumir ao comprar um determinado

título, ao mesmo terrpo que ernite uma conclusão num comité sobne a notação de rating

mais apropriada A Moody's faz um acorrpanhamento permanentemente às enrpresas

(followup) pma determinar se o rating deve ser alterado.
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3.4.2. Standard & Poor's

Esta ag&rcia de rating tem conffiuído paa qiaqáo de tanspaência no mercado desde

a sua fundação Ern 1860 quando Henry Vannum Poor publicou a Htstory of Railroads

and Canals of the United States (Stmdard & Poor's, 2OO7)3e. O Sr. Poor foi um dos

líderes que implernentou o sector das informações financeiras com base no seguinte

princípio "O tnvesttdor tem o direito a sabef'. Com o desenvolvimento dos mercados

financeiros, a Standard & Poor's tornou-se uma ajuda inquestionável na medida em que

as análises e inforrnações rigorosas e independentes sobne os tÍtulos financeiros

tornarmr-se parte integral da infra-estrutura financeira global. A Stmdad & Poor's

elabora rattng paÍa empresas de todo o mundo e visa diagnosticar qual a probabilidade

de ocorrência de falta de pagamento pela eÍIgresa avaliaÃa.

O processo de avaliação de rating da Stmdtrd & Poor's é realizaÃo eÍn duas fases.

Numa primeira fase, qualitativu é avaliaÂa as características da empresa bern como as

do mercado em que a empresa se insere. Numa segunda fase, quantitativu é definido o

perfil económico e financeiro da errpresa, uma vez que serão estes parâmetros que irão

indicar o nível de risco financeiro. Após reunidas todas as informagões consideradas

úlidas pdÍa a rcalizaqáa da notação, o comité da Standrd & Poor's retme afim de

aplicar a notação à e,mpresa analisada.

A Standard & Poor's fornece dados objectivos que facilitam atomada de decisão anível

financeiro ao mesmo terrpo que detecta pontos fortes e fracos. As suas aplicagões vão

além das tradicionais emissões públicas de títulos de diüda São de igual modo úteis

nas transacções do dia a dia, nomeadamente, com bancos, fornecedores, investidores, na

medida que permitern às entidades com notação de rating serem coúecidas dentro e

fora dos seus países

"@retirado w,lllo'loT
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3.4.3. F'itch Ratings

A Fitch foi fundada e 1973, por John Knowles Fitch, a Fitch Publishing Company, que

funcionava inicialmente com serviços de estatística financeira tendo como principais

clientes a Bolsa de Valores de Nova Iorque. Flnl924, introduziu no mercado anotação

de rating (AAA a D), pa:a dw respostas as solicitações de uma análise financeira

independente sobne a qualidade de tÍtulos e valores mobiliários ernitidos pelas

conpanhias existentes à epoca Nas ultimas décadas a Fitch tern tido um crescimento

úravés da aquisição de oúras mnpanhias, sendo a útima aquisição uma firsão em

Abril de 2000, entre a Fitch IBCA (oriunda da fusão em Dezenftro de 1997 e,ntre a

Fitch Investor Services de Nova Iorque e a IBCA Limited de Londres) e a Dutr &

Phelps Credit Rating Co. de Chicago.

Os ratings da Fitch siio reconhecidos pelas autoridades reguladoras nos Estados Unidos,

Reino Unido, Franç4 Japáa, Hong Kong, entre oúros. A Fitch afrrlbui classificações

para instituições financeiras, emprssasi, seguradoras, fundos de investimento, snfie

outros, fornecendo por isso ratings e pesquisa com uma elevada qualidade a

investidores de mercados de capital globais.

De acordo com a Fitch Rating (2007) o objectivo da sua metodologia de rating é emitir

uma opini?io sobne a capacidade de a entidade analisada pagü diüdendos e díüdas, no

período acordado.

Palla a realizaqáo do processo de rattng da Fitch Rating é necessiário a obte,nção por

parte da empresa de todas as informações necessárias para a aiação de uma notação

relativamente à qualidade de crédito da empresa

Numa fase inicial, as informaçõe necessárias para dar início ao processo de rating sáo

solicitadas à enrpresa e é com base nelas que é rcaliz-aÁa a primeira reunião com a

administraçás dz eÍrpresa em analise.

As informações solicitadas pela Fitch Rattng são regra geral de conhecimento público,

ou seja, asi que fuenparte das dernonstragões financeiras da eÍrryresa A Fitch debnuça-

se essencialmente sobre as estratégias ernpresarias para elaborar o rating da enpresa, ou

sejq estrdégras de aquisigEÍo, estrutura organizacional, posicionamento no mercado,

posição competitiva, estruhra de capital, entre olÍras. Após a recolha das informações o

analista da Fitch reúne-se com o comité de rating da agência Iogo que o comité chega

à decisão do rating a aplicm, é fansmitido à errpresa
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3.4.4. Companhia Portuguesa ile Rating, S.A (CPR)

A Companhia Portuguesa de Rating foi criada em Fevsreiro de 1988. Na mesrna altura

criou a Saer - Sociedade de Avaliação de Enpresas de Risco, I-da, que detém uma forte

maioria no capital social da CPR.

A razáo principal desta aquisição foi ganhar dimensão para poder servir o mercado

português de rating e ao mesmo tenpo garantir a sua presença nos mercados

internacionais atraves da aquisição de uma participação minoritária na ag&rcia de rating

bnasileira, aSB. Rattng desde Dezemb'ro de 1993.

A CPR antes de dar inicio ao processo de rating, solicita à enrpresa interessada

informações sobre a empres4 assumindo desde logo um conpromisso de

confidencialidade. Apos uma análise da informação, emite um relaÍório preliminar,

consoante o üpo de errryresa em estudo (errpresas financeiras e não financeiras,

fiuluizaqão e fundos de investimento mobiliário). Seguidamente, propõe uma notação

de rating e uÍnaproposta de relatónio público.

A CPR faculta a divulgação da notaçiío aúnlbuída à enpresa através da publicaçáo da

mesrna em alguns sites financeiros (www.cprating.pt: www.negocios.pt:

www.euronext.pt; entre outros), lista de ratings públicos, e-mail para inscritos na

rnailing list da CP& comunicação social escrita (Expresso) e relatório público

(português e inglês).

A sernelhança de oúras agências de rating, a CPR tarnbern fazumacorrpanhamento da

evolução das eirtidades que foram sujeitas arating,podendo implicar arealizaçáa de um

followup. As metodologias utilizadas pela CPR nos processos de fottow-up são

sernelhantes aos utilizados paf,a a trribuição de rating inicial.

A túela 3.1 faz uma compüaçáo enúe as principais agências de raÍing ao nível da

notação da às enryresas.
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Fonte:

Tabela 3.1 - Tabela comprativa de notaçilo de rding das principais agfucias de rming

de Moody's Investors Fitr,h Rating Stmdrd & Poor's Ratings Services

Definição do RatingEmpresú.{otação

Standard

& Poor's
FitchMody's CPR

Aaa ArL{ AúL\ AÂA sers compromissos e possui una gestilo e controlo operacional

excelente-

e mais alto rotlng.Indica a capaddade fordsstma de cumprir os

diferenciandese do anterior gfaças às margens de protecção §erem e

possuem uma muito boa gestão e controle operacionaL

AAAa AÀ AA

Inüca urna capacidade forte de cumprir (N compromissoq

Raing favorável, porém susceptível a mudanps

adversas etêm ume bm gestão e controle operacional
A AA A

económicas

compromissos mâs certos elemento podem estar ausentes no Ga§o

de condiç&s adversas, pdendo resultar numa ftágil capacidade de

pagamento e têm gestão e controle operacional adequados.

BaA BBB BBB BBB

Rotlng que inüca adequada capacidade da empresa cumprir os

Moderada proteoçilo para cumprir os compromissos durante

maus tempos e têm gestilo e controle operacional questionáveis.
BBBa BB BB

bons e

qualquer longo peúodo de tempo pode ser pequena e que têm gestão

e controle operadonal pobres.

B B BB

Rating aponta que a segruança do cumprimento do compromisso em

Apresenta qualidade pobre e que pode estar em

perigo de insolvência comtxt seus compromissos.
Caa CCC CCC CCC

insolvência ou em

CC Apresenta condlç&s de insolvência.Ca CC CC

C Apresenta pobreza em qualidade de investimentocc

D D C Nãopaga jurm.

DDD, Apresenta insolvência no pagâmento das suas

DD, D

dívidas e Juros.
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3.5. Os riscos de mercado e as agências de tating

As agências de rating desde o início dos anos 80 têm vindo a deter uma posição

importante na captação de recursos financeiros por parte das empresas. Inicialmente

essa captação era feita pelas eÍúidades financeiras. Hoje em di4 o papel das instituições

financeiras teÍn vindo a nnrda com a e:çansão dos mercados fmanceiros' O

relacionamento entre clientes, bancos e instituições financeiras foi gradualmente sendo

substitúdo ern grande parte por uma relação abstracta entre os enritentes de títulos e os

respectivos investidores. Em virtude desta rrnrdança de atitude a importância das

agências de ratingtàn sofrido um aumento signifrcativo'

Factor igualmente responsável pelo aumento da importforcia das agências de rating é a

globalaaçáa. Cada vez émenor o papel do estado dando lusaÍ à global integração dos

mercados financeiros. Deste modo é determinernte a notaqáo de rating da empresa

emitente do tÍtúo, aspecto importante a ser considerado ern qualquer investimento

internacional.

os mercados financeiros desempeúam urna função essencial na economia ao

car rlizarem firndos de quem quer investir para aqueles que querem produzir'

Forçosamente, as riquezas dos países dependern fortemente da capacidade dos mercados

financeiros em gerar crédito. No e,lrtmto é irnportante saber o risco envolvido na

colocação de recursos dos investidores no uso produtivo, ou sejq o risco de crédrlo.

No entanto, apesar do crescimento dos mercados financeiros e de todas as mudanças

ocorridas na e,nvolvente, duas situações ocorrem

l. Existe pouca informação de confiança nos mercados financeiros que permita aos

investidores estimar a credibilidade de futuros devedores.
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2. Os mercados financeiros depram-se com uma perda de confiança dos

intervenisntes no mercado que étra&aàdapelo risco sistematicoao.

A primeira situação está associaÁaaumaperda de liquidez resolüda através de normas

relacionadas com a quantidade e qualidade da informação. A segunda situação é uma

Ílmeaça ao mercado na sua totalidade. Umas das soluções para este problema são as

agências de rattng. Elas proporcionarn coúecime,nto que permite aos investidores ter

umamelhor estimativa dos riscos envolüdos nos seusi investimentos.

Nos mercados fmanceiros, a procura de agências de rating tem vindo a ser uma prática

normal, em virtude da necessidade dos emitentes de tÍtulos asseguÍarem aos

investidores a qualidade dos seus activos, ou seja, munilos de informações acerca do

grau de risco presente e futuro dos emitentes. Deste modo as agências de rating têm

conquistado posições crescentes no mercado, por procurffiem visualizr um sisterna

flrnanceiro mais confiante aos invetidores.

De um modo geral, podernos afirmar que o rating é um instrumento de informaç?üc para

os investidores como forma de melhorar a efici&rcia do mercado financeiro. Para os

investidores, as ag&rcias de ratingpermitem que os mesmos diminuam as incertezas em

relaqáo ao risco de incumprimento dos eÍnitentes e aumeÍrta a wertaçáo por parte dos

mercados financeiros de novos activos financeiros on circulação, ou sej4 as agências

de rating são errryresas que prestam serviços financeiros ao determinar o risco de

crédito inerente a um tÍtulo financeiro ou valor mobiliário. As agências de rating

fornecern o investidor que quer comprar um tíüulo financeiro com urna previsão da

probúilidade do recebimento dos recursos investidos. O risco de crédito é assinalado

por uÍna notação, normalmente letras, tanto paÍa o eÍnitente do tÍtulo como para o título

emitido. As letras variam de *AAA' - risco de crédrlo nulo aÍé 'D' de Defaultar -
incapacidade de pagamento dos corrpromissos. Bsta escala é usada pelas principais

€ Risco Sismático - Segundo o Modelo de Mercado (modelo mú conhecido para descrwer a
rendibilidade e o risco de um investimento em valores mobiüfoios) de Makowita as flutuações das
cotações dos valores mobiliários são devidas à influfocia do mercado no goal (Risco Sistemático) e às

causas específicas de cada nm dos valores mobiüfoios @isco não Sistemártico). O Risco Sistemático
(Mercado ou nilo diversificável) esÉ relacionado com acontecimentos tais oomo a gu€rra, inflação,
rec€ssilo, alt€raçõ€s nas tar@s de juro, etc. Nilo @e so eliminado. O Risco Diversificável ou Mo
Sistemftico é originado por acontecimotos específicos da empresa tais oorlo, acções judiciais,
programas de maketing mal 5uçsdidos, @t'e outros. Pode ser eliminadg ou reduzido.
al Dqault - incapacidade depagr díüdas no tempo acordado ou de cumprir outras obrigações previstas
no contrato ou acordo.
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empresas de rating do mundo com pequenas variações entre elas, como já referido

anteriormente.

3.6. Tipos de Ratings

3.6.1. Rating do mercado

Quanto maior for a diversidade de tÍtulos ern circulação e de empresas cotadas ern bolsa

de valores e quanto maior for o número de investidores de um detenrrinado mercado,

maior será a necessidade de se possuir refer&rcias que possam com simplicidade,

facilidade e efici&rcia, traosmitir uma ideia sobne o grau de solidez e capacidade

financeira das enrpresas emissoras de títulos. De igual modo, sobne o grau de seguranga

de liquidez desses títulos. Iogo, o rating permite transmitir, sob uma forma

concentrad4 aos mais diversos tipos de operadoras de mercado essa informação de

refer&rcia de que necessitam para formar opiniões e tomar decisões de investimento, o

que conribui igualmentepanaum aumento de liquidez dos mercados financeiros.

Assirrl por rating de mercado entende-se a actividade de avaliação e classificação da

capacidade de solvàrcia e solidez financeira das ernpresas, especialmente das que têrn

títulos cotados ern bolsa de valores, realizadapor empresas especializadas do mercado,

de que resulta uma opinião pública.

As agências, ao analisdÍem a qualidade do emitente, baseiam-se em informações que

são disponibilizÀdas pela própria empresa-

As agências de classificação Stmdard & Poor's e Moody's utrlizamvários indicadores

quantitativos e qualitafivos pra obterem o desernpenho das empresÍN a cuÍto e médio
prazo.

As informaçõe§ quantitativas conternplam as aná{ises financeiras aos Balanços e

Dernonstrações Financeiras. As informações qualitativas dizemrespeito:

- Perspectivas de crescimento

- Vulnerabilidade ernrelação às mudanças teorológicas

- Alterações no mercado de trabalho

- Reputação da enpresa
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3.6.2 Rating Soberano

O rating sobermo é uma opinião daagênciade rating sobne acapacidade de pagamento

das díüdas de um país ou Estado, num horizonte de longo pÍMo, e niio para coÍrparar

países. Os ratings soberanos são de dificil mensuração, porque dependem de decisões

políticas, sociais e económicas sendo por isso bastante subjectivos (Fitch Ratings,

2007). Para as ag&rcias de rating, os factores políticos siio os mais dificeis de serem

mensurados, na medida que dependem dos governos e do oonsenso político.

Como refere (Cantor e Parker, 1996) as ag&rcias stándaÍd & poor's e Moody's

constroem os rating soberanos com Í!s seguintes variáveis:

o Renda per capita anual;

o Ta:ra de crescimento do PIB anual;

o Taxa de inflação anual;

o BalanÇo fiscal (saldo das transacções do governo/PlB);

o Balango exterÍro (saldo das transacções correntes/PlB);

o Diüda externa (Divida em moeda estrangeira/exportações)

Num mundo cada vez mais globalizado, o rating tornou-se uma ferraÍnenta universal

que veicula conceitos sobne a seguranga financeira de qualquer tipo de diüda
Podemos concluir deste modo, euo o mecanismo do rating é vantajoso para os

ernitentes (sejam eles países ou eÍrpresÍN), investidores, como paf,a o proprio mercado.

AssurL é útil:

Aos ernitentes (empresa/país) porque os investidores sentem-se mais

confiantes com empresas que têm atribuído uma classificação de risco, pois isso

significa que a empresa foi analisada por agências especiali?ÂÃas. ou seja, uma

enryresa receber um rating, significa yer aumentada a srur cúena de

investidores.

a

Aos investidores - porque lucram com a classificação de rattng,pois obtàn uma

informação sintética e comparável entre empresas, sectores e países. De igual

modo, podem fazer ama aplicação mais racional dos seus recrrsos (risco real

Yersius percebido).

a
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Ao mercado - porque com a notação de rating, o mercado torna-se mais

transparerÍe, mais fiável e existe uma maior destrinça da qualidade.

3.7. O rating aplicado ao relatório de auditoria

Do mesmo modo que o rating permite transmitir de uma forma concentrada aos mais

diversos tipos de operadores no mercado financeiro a informaçiio de referência de que

necessitam para formar opiniões e tomar decisões de investimento em consciênci4 o

que contribui para um aumento de liquidez dos mercados, o relaÍório de auditoria tem

de arrbicionar ser proficuo aos seus utilizadores. Deve por isso informan e esclarecer a

situação económica e financeira da enrpresa em causa e ser um instrumento de apoio aos

gestores das ernpresas a aÍingir esses os objectivos estahlecidos pelos mesmos.

Segundo lÂÍry Hubbard, director da Larry Hubbard & Associaties, 'ise uma unidade de

auditoria utiliza a estrutura de controlo de COSO (Commitee of Sponsoring

Organizations oí Tradeway Commtssion), a estrutura do relatório deveria seguir as

cinco categorias de controlo: Gestão, Avaliação de Riscos, Áctívidades de Controlo,

Comunicação, Informação e Acompanhamento" .

Deste modo, um relatório de auditoria com indicadores (rating) podoá aumentar a sua

qualidade e fornecer uma vrâlida fonte de informação para gestiüc da enpresa,

shareholderca2, stalceholders e para os comités de auditoria Correctamente utilizados,

os indicadores de rating podern ser uma poderosa ferramenta de comtrnicaç?üc e de

planeamento para os diversos departamentos de uma eÍnpresa, beÍn como aumentar a

creúlbilidade dos utilizadores da informação financeira no geral. E mais uma fonte de

informação que os investidores devern sempre levan em conta nas suas decisões ou seja

um instrumento de apoio as decisões de investimento.

o

a2 Shareholders - accionisas
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Capítulo IV - O relatório de auditoria: da fiabilidade ao ratr'ng

4.1. Desenvolümento das hipóteses de investigação

Tal como já referido nos capÍtulos anteriores, a revis?ío de literatura revela a

permanência da problemática das difereÍlças de expectativas em auditori4 sendo

questionada a real função da auditoria e o p4el desenrpeúado pelo auditor em

numerosos esfudos, como sendo um dos pnncipais motivos originadores desse problona

Guy e Sullivan (1988), McEmoe e Marters (2001), Porter Q0O3) e Garcia Benau

(1993). Os estudos demonstÍam que a sociedade espera que os auditores assumarn

maiores responsabilidades, maior ernpeúo na detecç2[rc e divulgaçás da fraude, etc.

Atendendo ao exposto, propomos testtr a seguinte hipótese nula

H01:As Sociedades de Revisores Oficias de Contas e as Enpresas têm a mesÍna

percepção sobne a função do serviço prestado pela auditoria.

De igual modo, e como tambeÍn é salientado por Hurrphrey et al (1993), um dos

motivos geradores da diferença de expectativas é a faka da informação relevante e

inteligível püa a maioria dos utilizadores da informação financeira Não entendem a

mensagem que lhes é transmitida por esta ser deÍnasiada concisa e técnica Daí

colocarmos a seguinte hipótese nula, para testarmos a fiabilidade transmitida pelos

relaÍónios de auditoria e a sua compreensão, com a inclusão de indicadores de rating de

modo a facilitar a coÍrpreensão dos mesmos por parte dos seus utilizadores.

H0z: As Sociedades de Revisores Oficiais de Contas e as Errpresas tàn a

mesma percepção sobne a inclusão de indicadores de rating no relatório de

auditoria.
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4.2. Nletodologia de investigação

A fim de confirmar o 'oestado de arte" ern Portugal relativamente à compreensiio e

melhoramento do relatório de auditoria, recorreu-se ao enüo via postal de um

questionário dirigido as sociedads de revisores oficiais de contas (Sroc's) e às

eÍnpresas cotadas na Bolsa de Valores de Lisboa (B.V.L.)43 em mercado contínuo ern

3lll2l2\O3. Na elaboração do questionário tivemos a preocupação de saüentan as

questões que a nosso e,nte,nder suscitam actualmente mais controvérsia entre

reüsores/auditores e utilizadores das dernonstrações financeiras, relaÍivamente ao

propósito evt:drizaçáo do relatorio de audrloria.

4.2.1. Populaçilo objecto de estudo

A população objecto de estudo considerada é composta de:

4.2.1.1. Sroc's

A população considerada para efeitos de estudo relativamente às sociedades de

revisores oficias de contas foi obtida a partir da lista das sociedades de reüsores

oficias de contas4 (organaadanos termos do mt. 126" e nos 1 e 2 do art. 127" do

Decreto-lei n." 487199 de 16 de Novemb'ro), referida a I de Janeiro de 2003 e

facultada no site da OROC (Ordem dos Revisores Oficiais de Contas)ot, o que

permitiu constituir uma base de dados pÍlra o enüo do questionário. Deste modo, a

popúação considerada foi de 145 sociedades de revisores oficias de contas.

Tabela 4.1 - População do Estudo (Sroc's)

POPT.JLAÇAO

Srocts 145

a3 A Bolsa de Valores de Lisboa (BW) foi ftndada em 1 de Jmeiro de 1769. Criadâ em 29 de Janúo de

1891, a Bolsa de Valorç do Porto, associa-se à Bolsa de Valores de üsboa, dmdo origem m Fevereiro
de 2000, úavés de escritura prúbüca à Bolsa de Valores de Lisboa e Porto - Sociedade fuora de
Mercados Regúamatados, S.À (BVI}). Em Jmúo (rcorretr a fusilo da Euronqt N.V. oom a BVLP,
passmdo a designr-se pr;a Euronext Lisbon, m 6 de Ferrereiro de 2@L
a Ver moro n" 2
a5 wwwcidadwirmal.orw.pt
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4.2.1.2. Empresas

As enrpresas alvo de estudo fazern parte do conjunto de enpresas cotadas na Bolsa

de Valores de Lisboa em mercado contÍnuo em3ltl2/2003tr e disponibilizadas no

site da CMVI\,t'7 (Comissiio do Mercado de Valores Mobiliários). A escolha destas

eÍrpresas está relacionada com o facto de estas entidades serem tradicionalmente

consideradas grandes eÍnpresas. Assim sendo, teríamos a certeza da obnigatoriedade

de elaborarern o relatório de auditoria

Tabela 4.2 - Popúação do Estudo (Empresas)

POPULAÇÃO

Empresas 49

4.2.2. Amostra

Uma vez definida a popúação a estudar, procedeu-se ao eirüo üa postal do

questionário às sociedades de reüsores oficiais de contas e às enrpresas cotadas na BVL

ern mercado contínuo ern 3111212003. Deste modo, ob,tivernos as seguintes respostas,

constituindo a seguinte amostra

Tabela 43 - Popúação e amostra

POPTTLAÇÃO AMOSTRA o/o

Sr@'s 145 43 32o/o

Empresas 49 32 650/o

« Ver anenon" I
a7 www.cmrm.píindor. asp
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4.3. Análise dos questionários

O questionário foi composto por 27 questões fechadas, repartidas em nove grupos

distintos, de modo a eütar processos arnbiguos na interpretação e na codificação das

respostas e de forma a possibilitar a úrlu;ação de análise descritiva e de metodos

estúísticos na análise das mesmas.

Quanto ao conteúdo do questionárioa8 e à forma como foi orgmizado, destacamos, em

síntese, os seguintes grupos de questões:

A. Identfrcacão de quem responde ao questionário - Identificação de quem

responde ao questionário em termos de idade, habilitações literárias, designação

da posição hierarquica organiz-acional, que lugar ocupa dentro da errpresa ou na

sociedade de reüsores oficiais de contas, bem como a função desenrpenhada na

eÍrryresa ou na sociedade de revisores oficiais de contas;

B. Identüicacão da empresa - Identificaçáo b eÍnpresa ou da sociedade de

revisores oficiais de contas, número de colaboradores, sector de actiüdade

económica, volume de negócios e antiguidade da actiüdade da anrpresa ou

sociedade de revisores oficiais de contas;

C. Responsabilidade - Inclui perguntas relaÍivas à responsabilidade atribuída ao

reüsor/auditor em relação às dernonstrações financeiras auditadas;

D. Fraude/Etos/Actos ilegais - Inclui questões relacionadas com a necessidade de

eüdenciar no relatónio de auditoria a eveffual detecaão da fraude/erros/actos

ilegais;

E. Continuidade Neste gupo incluem-se questões relacionadas com a

continuidade/viabilidade da ernpresa e o eventual pronunciamento no relatório

de auúloria pelo revisor/auditor.

F. Fiabilidade - O grau de fiabilidade/segurança que as dernonstrações financeiras

auditadas assumem perante os seus utilizadores;

a8 Ver moro n." 4
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G. Comuntcacões - Neste grupo incluern-se questões referentes aos problernas de

compreensão que o relatórrio de auditoria pode suscitü e a importância que os

mesmos t&n para os stakeholders enquanto insnumetrto ritil pdra a tomada de

decisão;

H. Ligutdez - Introdução de indicadores de rating no relatóirio de auditoria;

I. Análise da Envolvente Interna/Exterua - Por último, este grupo contem

questões sobne a inclusão de elernsntos relativos à análise externa e interna da

ernpresa no relaÍório de auditoria

Juntamente com o questionfio foi enviado uma cartaae explicando o objectivo do

estudo e a disponibilidade da divulgagão dos resultados obúidos, no caso de interesse

dos participantes.

Apos a recolha dos dados dos dois grupos em análise, estes foram tratados

estatisticamente com recurso ao prograÍna inforrnático Statiscal Packnge for Social

Science (SPSS - l4), de forma a obter-se a eüd&rcia empírica necessária ptra o
recoúecimento perante a comunidade científica dos resultados ob,tidos com a
investigação desenvolvida

4.3.1. tr'tabilidade do questionário

Para veriflrcãr a fiabilidade do questionffo, aplicou-se a arnbos os questionários o

modelo de consist&rcia interna desenvolüdo por Cronbach ern 1951, e coúecido por

"Metodo Alfa de Cronbach"so.

Assirn, vÍtav,ez aplicado o referido modelo obteve-se os seguintes resultados:

- Para o questionário e,nviado às Enpresas otúeve-se um valor de v-0,592

- Para o questionário enviado à» Sroc's obteve-se um o :0,531

ae Ver mexo n" 3
50 O coeficiente alft é definido do seguinte modo: o= N-o sodoNonrímqo de

1+p §-1)
questõesepéamediadecorrelaçãoenEeositens.cvriaotre0elequmtomaiofrroseuvalor
maior consi$fucia intqna tem a escala.
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Destes valores de fiabilidade obtidos poder-se-à concluir que de forma geral os

questionários têm uma consistência interna bo4 ou sej4 o número de questões

vtilizaÃas nos questionários são suficientes e as correlações entre as questões s!üc

grandes.

4.3.2. Metodologia utitizada para a análise dos dados

4.3.2.1. Técnicas ut'rizrdas para a análise dos dados

1. para snalistr as características específicas das amostras objecto de estudo

realizou-se um estudo exploraÍório úraves de uma anáíise descritiva, recorre,rdo

a gráficos e tahlas.

2. Para a analise das hipóteses nulas a testar, recorreu-se a técnicas estatísticas que

outros autores em estudos similmes utitriz.aranq nomeadamente:

L Testes estaísticos - A}{ovA, que basicamente diüde a variabilidade em

variabilidade Entre Grupos e variabilidade Dentro de Gru,pos, e coÍrqpara

as duas. Quanto maior for a primeira corrparada à segund4 maior é a

eüd&rcia de que existe variabilidade entre gnrpos, ou seja, médias

diferentes.

b. Testes Não Pananretricos - Mann-whitney (J,twtenão paarnétrico mais

adequado à identificação da sigaificância das diferenças quando estão ern

cansa duas amostras independentes (Maroco, 2003). Este teste permite-

nos detectar a significância das diferenças, com um nível de confianga

estafístico de l%o e de 5o/o, que se estabelecern entre as sroc's e as

Bmpresas.

c. Para apoim a análise dos resultados elaborárnos tamber4 tabelas de

frequ&rcias e respectivas percentagenst' por ternas e questões indiüduais

e conjuntamente, aplicamos o teste de Mann-whttney LP2 acaÁauma das

sl Ver menono 6
52 Ver mexo n" 5

98



Capítulo IV - O relatório de auditoú: da fiabiüdade ao rating

questões a fim de reforça as conclusões retiradas anteriormente da

análise das tabelas.

3. Conjuntamante com a análise descritiva e no sentido de reforçm os valores

otnidos eÍn cada questão por parte das Sroc's e das Errryresas testou-se as

seguintes hipóteses:

Ho: As percepções sobne as questões colocadas ao grupo das Sroc's e ao grupo

das Errryresas são semelhantes.

Hr: Existe diferença de pocepção de opinião enffe os dois grupos relativamente

às questões que lhes foram colocadas.

4.4. Anâlise dos resultados

4.4.1. Análise descritiva

Em primeira instância passÍrmos a analisar os aspectos principais que caracterizam os

diferentes grups inquiridos, nomeadamente: total de questionários respondidos pelos

grupos em estudo, idade de quem responde ao questionário, habilitações literánias,

posigão hierarquica orgaúr.anional e função desernpenhaÃz na empresa.

4.4.1.1 Questionários recebidos

Tabela 4.4 - @estionfoios recebidos €m termos relativos

Grupos de estudo Frequência Peroentagem Percentagem
acumulada

Srm's 43 57Yo 57%

Empresas 32 43o/o l00e:/o

Total 75 IOF:/o

A tabela 4.4 mostra o total das respostas obtidas püa caÂz um dos grupos an estudo,

assim como, o total de respostas obtida Analisando a tabela verificamos que o total de

respostas foram de 75, das quais 43 correspondem às Sroc's e 32 às enrpresas. Em

99



Capítulo fV - O relatório de auditoria: da fiúilidade ao rating

termos percentuais o grupo mais representado é o grupo das §1sç's com 57%o, seguido

com43Yo o grupo das enpresas.

4.4.l.2.Idade

Como se oherva pela tabela 4.5 relativamente as idades dos inquiridos, podernos

concluir que a fatxa etirta entre os 40 e mais de 59 anos é a mais represelrtada na nossa

amostra, cujo montamte ascende a 60 indivíduos do total; facto que nos permite concluir

que os participantes no estudo revelam um bom nível de conhecimentos adquiridos dos

anos de experiência profissional.

Tabela 4.5 - Idade dos inquiridos

4.4.1.3. Nível de formação

Tabela 4.6 - Ilabiütações litqfoias pr grtrpo profissional

Quanto ao nível de formação dos inquiridos, verifica-se pela túela 4.6 que a maioria

dos inquiridos da nossa amostra s?io profissionais qualificados com habilitações ao nível

da licenciatura e mestrado. Com efeito, no gráfico 4.1 mostramos que 47o/o daamostra

dos inquiridos no caso das eÍrryresas ocupam lugares de top e 93Yo no caso das Sroc's.

Menos de 30
mos

De30a39
anos

De4O a49 De 50 a 59 Mais de 59
mos

Total
mos mos

Empesas 4 4 15 3 632
Srm's 7 7 10 19 43

Total 4 11 22 13 25 75

Escolaridade
obrigatória

Ensino
Secundfoio

Bachaeldo ücenciaÍua Mestrado Doutoramento Total

Empresas 9/o 78% l3%o l0ü/o

Srocts 5o/o 7ü/o 23Yo 2o/o IOOYI
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Gráffco 4.1 - Posiçilo hieárquica dos inquiridos

4.4.1.4. X'unçáo desempenhada

Na tabela 4.7 evrderrcia-se a função desenpeúada pelos inquiridos que responderaÍn ao

questionário, classificados poÍ grupos profissionais.

De um total de 75 respostas, a ta}r;la mostra que 12 inquiridos slio directores

financeiros, no caso das enpresas e37 são sócios, no caso das Sroc's.

Tabela 4.7 - Distribuiçilo dos inqpiridos por grupo pofissional

tr'unção desempenhada Grupos tnquiridm

Empresas Sroc's Total

Director Geral 2 2

Director Finmceiro t2 t2

Responsável

Departamento
7 7

ROC

Auditor

Chefe de Secção 2 2

Oufra 9 9

Sócio 37 37

Supavisor 6 6

Sénior

Júnior

+í

, ,iB
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4.4.2. AnáIise dos dados recolhidos

4.4.2.1. Responsabilidade

Ao longo da revisão de literatura efectuada na primeira prte do nosso trúalho,

abordamos um conjunto de temas relacionados com a auditoria, nomeadamente, a

responsabilidade do auditor, o seu papel na detecç?lo da fraude, a úilidade do trúalho

do anditor, a fiabilidade que o relatório de auditoria transmite aos stakeholders e a

inclusão de indicadores de rating no relaÍório de auditoria Esta posição assumida por

vários autores tem por objectivo aumentar a transpmência e fiabilidade da informação

fmanceira oferecida pela auditoria, nomeadamente atraves do relatório de auditoria

(documento sÍntese de todo o trúalho realiz.aÃo).

Deste modo, após temos caracterizado a nossa amostra eÍn tefinos Btr*, iremos

carúçfi2.u cada um dos grupos em análise e por corrparação e,ntre os dois grupos

relativamente à responsúilidade atribuída ao auditor em relação às dernonstrações

financeiras auditadas.

Paa o efeito, seleccionamos sete questões, perante as quais os inquiridos manifestam a

sua opinião.

Faremos uma análise conparativa entre as respostas obtidas pelas Sroc's e Errryresas de

modo, a realçar as diferorças e semelhanças de corrportamento pelos dois grupos em

amátlises3.

Cr

No que concerne à questiio por nós colocada, as sociedades de revisores oficiais de

contas que responderam ao nosso questionário indicarrU como era espectável os

princípios contúilísticos geralmerúe aceites (PCGA) como se,ndo os úilizados na

elaboração das demonstrações financeiras (76,70/o). Relativamente às enrpresas que

responderam ao questionário à semelhança das Sroc's tarnbán indicam autilizaqáo

dos PCGA na elaboração das dernonstrações financeiras, totalizando um total de

8l% das eÍrpresas que responderam ao questionário, pelo que o teste de Mann-

Whitney U ráo identificou diferenças estaÍisticame,nte significativas (0,481) para os

níveis usuais de siguificàrcia. Esta questEio foi utilizada por Beck (1973), Bailey,

53 Ver anoro 6 e respectivas tabelas de Êequências e p€rcentagens
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Bylinski e Shields (1983), Nair e Rittenberg (1987), Crarcia Benau e et al (1993),

Humphrey, I0líloz;er e Turley (1993) e Innes, Brown e Hathely (1997).

A segunda questão relúiva à responsabilidade do revisor/audrlor relativamente

às dunonstrações financeiras revela que as Sroc's, bem como as EÍnpresas

partilham da posição de que é da administração da enpresa a responsabilidade

das dernonstrações financeiras auditadas num total da 100% da nossa amostra no

caso das Srocos e de 87,5Yo das Errryresas alvo do nosso questionánio como se

pode comprovar pela ta}r-la 6.2. Esta questiüc foi já trrdada em estudos

desenvolvidos por Beck (1973), Hurrphrey, Moizer e Ttnley (1993), Garcia

Benau st al (1993). O teste de Mann-Whitney U revela diferenças

significativamente (0,018) entre os dois grupos analisados, com um nível de

significância estatísticade 5o/o e llYo.

Relativamente à questão sobre a responsabilidade do Revisor/Auditor sob,re as

dernonstraçoes financeiras, podemos constatar pela análise da túela 6.3 que

tantas as Sroc's como as Enryresasi apresentam percentagens próximas, num

total de respostas de 77Yo no caso das Sroc's e de 69%o no caso das Enryresas,

pelo que identificaÍn como sendo a responsabilidade do auditor expressaÍ uma

opinião sobne as dernonstrações financeiras baseada aa auditoria realizada- A

posição que as Sroc's assumem perante esta questão é sernelhante à das

empresas, pelo que o teste de Mann-Whitney U nãro identificou diferenças

estatisticamente significativas (0,406). A referida questão é úordada em estudos

desEnvolüdos por Beck (1973), Hurrphrey, IVíoizer e Trnley (1993) e Gar.cia

Benau et at (1993).

Quanto à questão sobrre a descrição dos procedimentos de auúloria, o

predomínio de respostas é serern um exzlme de contas financeiras e declarações

seleccionadas (ern cerca de 39,5yo para as Sroc's e 53,lYo para as Errryresas),

conforme se deduz databela6.4. O teste de Mann-Whitney Urevelaque existem

diferenças significativas entre as Sroc's e as Errpresas a um nível estatístico de
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5%o e l0%o, i.e., um peso considerável de Sroc's entende que os procedimentos

de auditoria devam ser encarados como um exame de contas financeiras e

declarações seleccionadas (53,LYo) Esta questão é incluída em estudos de Beck

(1973), Humphrey, Moizer e Turley (1993) e García Benau et al (1993).

Cs

Relativamente ao nível de gaÍantia fornecido pela auditoria à» demonstrações

financeiras a grande maioria das Sroc's (cerca de 560/o) bem como as empresas

(cerca de 59%) apresenta como nível de garantia, uma garantia significativa

como se pode constatar pela análise do gráfico 4.2. Esta situação e tanrbem

abordada no estudo de Knechel (2000) a que fazemos referência na revisão da

literatura. O teste de Mann-Wítnqt U revela que não existem diferenças

estatisticamente significativas, ao nível de signif,rcância de lYo e 5%o entre os

dois grupos analisados, ou seja as Sroc's e as Empresas entende que o nível de

garantia dado pela auditoria às demonstrações financeiras é significativo.

Gráfico 4.2 - Nível de garantia fornecido pela auditoria às dernonstrações financeiras

r ROC'S Enrprcs.rs

Garant
Absl.

Garant
Signf.

Garant.
Raz.

o"l,

N

Co

No que respeita à obrigação legal do Revisor/Auditor relativamente à precisão

das demonstrações financeiras, apenas 13 das Sociedades de Revisores Oficias

de Contas responderam afirmativamente (cerca de 30%) e 30 responderam

negativamente (cerca de 70%). No que concerne as empresas 13 responderam

afirmativamente (4lo/o) e 19 negativamente (59%). Como se demonstra pelo

gráfico 4.3. Estes valores são confirmados através da aplicação do teste de Mann
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Ct

- Whitney U para o qual não foram encontradas diferenças signiÍicativas para os

níveis usuais de significância, isto é, as opiniões das Sroc's e das Empresas não

divergem relativamente à questão por nós colocada. Questão comprovada por

Innes, Brown e Hatherly (1997).

Gráfico 4.3 - Obrigação legal do auditor pela precisão das demonsfações financeiras

r sirn não

Z_
ROC'S Empres.-rs

No que respeita a verificar se a administração assume a obrigação legal pela

precisão das demonstrações financeiras,95yo das Sroc's e IO0o/o das Empresas

responderam afirmativamente a esta questão conforme se ilustra no gráfico 4.4.

Estes valores são confirmados através do teste de Mann-Wítnqt U que não

identificou diferenças estatisticamente significativas, ou seja, a posição

defendida pelas Sroc's é semelhante à das Empresas nesta questão. A referida

questão é abordada em estudos desenvolvidos por Innes, Brown e Hatherly

(tee7).
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Gráfico 4.4 - Aobrigação legal6z sdministração pela precisão das dmonstrações financeiras

: sim s não

ROC'S

tMPRtSAS

4.4.2.2. Fraude/Erros/Actos ilegais

Neste grupo procuramos averiguar as percepções das Sroc's e das Empresas em relação

ao desempenho do auditor em relação à detecção da fraude e questionar a eventual

comunicação no relatorio de auditoria sob're eventuais indícios de fraudes ou

irregularidades. As questões seguintes (Dr, Dz, D:, Da . Ds) foram anteriormente

utilizadas por Beck (1973), Bailey, Bylinski y Shields (1983), Nair y Rittenberg (1987),

García Benau et al. (1993), Humphrey, Moizer y Turley (1993) e (1993) e Innes, Brown

e Hatherly (1997).

Dr

Quando questionados se a principal missão do Revisor/Auditor é detectar

erros/fraudes ou dar parecer sobre as demonstrações financeiras auditadas,

verifica-se que existe uma proximidade de pontos de vista entre as respostas

obtidas pelos Revisores e pelos Auditores, dado que 91% e 94%o

respectivamente responderam ser a principal missão do Revisor/Auditor dar

parecer sobre as demonstrações financeiras, conforme ilustramos no gráfico 4.5.

Quando aplicado o teste de Mann-Witney U verificou-se que paÍa os níveis

usuais de significância as opiniões não divergem(0,623) o que vem confirmar os

resultados obtidos.
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Dz

Gráfico 4.5 - Principal Missão do Revisor/Auditor

I sim w não

ROC.S Empresas

Quando inquiridos sobre se o relatório de auditoria identifica quaisquer

franquezas nos sistemas de auditoria e controlo interno, verificamos pela recolha

de dados, que as respostas obtidas pelas empresas foram na graÍlde maioria

afirmativas (com cerca de 72%). Por sua yez, as sroc's responderam

afirmativamente (em cerca de 60%) e de forma negativa em cerca de 4o%o e que

de forma grálfrca está patente no gráfico 4.6. o teste de Mann-whttney (I náo

revela diferenças estatisticamente significativas paÍa os níveis usuais de

significância (0,474) o que vem confirmar as semelhanças de posição assumidas

entre os dois grupos.

GráÍico 4.6 - O relatório de auditoria e as fraquezas nos sisternas de controlo intemo

I SiM

4 2

ROC'S Empresas
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D:

Da

Quando questionados sobre a Íealizaçáo de testes para determinar fraudes ou

irregularidades, verifica-se uma sintonia de opiniões entre as sroc's e as

Empresas, ou seja, a maioria das sroc's e as Empresas que responderam ao

nosso questionário, responderam afirmativamente em 79yo e 7ZoÁ

respectivamente como se conclui da leitura do gráfico 4.7 pelo que o teste de

Mann-Witnqt U náo identifica quaisquer diferenças significativas para os

níveis usuais de significância.

Gráfico 4.7 - O Reüsor/Auditor reahza testes para determinar fraudes ou irregulariedades

r sim s não

ROC'S EMPRESAS

Nos resultados obtidos relativamente à questão sobre se os testes realizados são

confiáveis para determinar fraudes ou quaisquer irregularidades, os revisores e

as empresas foram unânimes nas respostas dadas ao responderem

afirmativamente em cerca de 65%o e 660/o respectivamente. E de salientar que as

respostas negativas foram paÍa as Sroc's em cerca de 35Yo e para as empresas

em cerca de 34oÁ, como se demonstra pelo gráfico 4.8. A aplicação do teste de

Mann-witnqt u vem reforçar a ideia que as opiniões dos dois grupos em

análise não divergem significativamente pelo facto de não identificar diferenças

significativas para os usuais níveis de significância.
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Gráfico 4.8 - Existência de confiança nos testes realizados para determinar qualquer fraude

material ou irregularidade

I sim m não

Ds

ROC'S EMPRESAS

Relativamente à questão do Revisor/Auditor ser obrigado a comunicar no

relatorio de auditoria indícios de fraudes ou irregularidades, as respostas obtidas

são manifestamente positivas. 84% das Sroc's e 72o/o das Empresas da amostra

responderam afirmativamente. Em contrapartida, responderam negativamente

em cerca de 160/o e 28yo respectivamente, como se demonstra do grâfico 4.9.

Este resultado é coerente com os estudos desenvolvidos por Benau et al (1993) e

Koh e Woo (2001), onde os autores concluem que existe uma vontade colectiva

paÍa uma responsabilizaçáo do auditor na prevenção de ocorrência de erros e

fraudes, de modo a garantir a fiabilidade da informação. As exigências da

sociedade neste âmbito são enoÍrnes devido à crescente divulgação de fraudes

contabilísticas na América do Norte e na Europa.

Não foram encontradas diferenças significativas paÍa os níveis usuais de

significância no teste de Mann-Witney (1, pelo que a posição que as sroc's e as

Empresas assumem perante esta questão é semelhante.
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Gráfico 4'9 - o Reüsor/Auditor é obrigado a comunicar no relatório de auditoria indícios de

fraudes ou irregularidades

rsim u não

ROC'S EMPRESAS

4.4.2.3. Continuidade

Nesta palte do questionário pretendemos investigar o pronunciamento do revisor/auditor
no relatório de auditoria relativamente a questões relacionadas com a
continuidade/viabilíüde da empresa. Estas questão foram utilizadas por Beck (1973),
Bailey, Bylinski y shields (1983), Nair y Rittenberg (r987), García Benau et al. (1993),
Humphrey, Moizer y Turley (1993) e (1993) e Innes, Brown e Hatherly (lgg7)nos seus
estudos.

No que concerne à importância do relatorio de auditoria evidenciar ameaças que
a empresa possa enfrentar, ambos os grupos responderam af,rrmativamente em
cerca de 9loÁ e 8 I oÁ respectivamente, como se evidencia no gráfico 4. 10. o teste
de Mann-witney u efectuado à media das respostas obtidas nesta proposição,
não evidencia a presença de diferenças significativas nesta matéria, facto que
comprova que as opiniões dos dois grupos em análise são semelhantes.

E1
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Gráfico 4.10 - Importância do relatório de auditoria eüdenciar as ameaças que a empresa

enfrenta

I Stm ffi nao

ROC'S TMPRESAS

Ez

Relativamente à questao por nós colocada, verifica-se que não existe consenso

relativamente ao facto do relatorio de auditoria pronunciar-se sobre a viabilidade

da empresa. Em relação às Sroc's, verifica-se que uma percentagem acumulada

de respostas de 51,2o/o entendem que o relatorio de auditoria não deve

pronunciar-se sobre a viabilidade da empresa. Esta opinião é partilhada por cerca

de 65,6%o do total de respostas obtidas pelas empresas (conforme tabela 6.14).

Esta posição é defendida por Valderrama (1996), já referido anteriormente na

revisão de literatura, quando refere que deve ser da exclusiva competencia da

administração da empresa pronunciar-se sobre os aspectos relacionados com a

viabilidade da empresa. Nesta questão, o teste estatístico de Mann-Whitnqt U

não identificou a presença de diferenças significativas na comparação dos

valores medios de respostas (0,213), pelo que concluimos que as opiniões de

ambos os grupos não divergem significativamente para os níveis usuais de

signiÍicância.

E:

No que respeita à questão colocada sobre se o relatorio de auditoria compara as

informações financeiras relativas a períodos anteriores com os resultados do

exercício, a grande maioria das Sroc's e das Empresas da amostra responderam

aÍirmativamente (cerca de 650Á e 59oÁ, respectivamente) como se demonstra do
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gráf,rco 4.11 pelo que o teste de Mann-Whitney U não identificou diferenças

estatisticamente s igni fi cativas.

GráÍico 4.11 - O relatório de auditoria compam as informa@es financeiras relativas a períodos anteriores

com os resultados do exercício

Ee

Quanto ao revisor/auditor realizar testes para identificar especificamente se o

negócio tem continuidade importa salientar que no caso das Sroc's 70% das

respostas obtidas da amostra foram afirmativas. Por outro lado, apenas 47o/o daq

Empresas responderam afirmativamente a esta questão. Os testes indicados pelos

revisores bem como pelos auditores paÍa verificar a continuidade do negócio foram

os seguintes: aplicação do princípio de continuidade, testes à» rubricas dos capitais

proprios, informações recolhidas informalmente sobre a continuidade da empresa,

comparação com o sector, eventuais rupturas financeiras e contractos subsequentes a

3lll2. Estes resultados são consistentes com o teste de Mann-Witnqt (J que revela

diferenças significativamente (0,047) entre os dois grupos analisados, com um nível

de significância estatística de 50Á e l0o/o.

4.4.2.4. Fiabilidade

Relativamente a este grupo de questões, é nosso intuito averiguar qual a percepção das

Sroc's e das Empresas no que concerne ao grau de fiabilidade/segurança que as

demonstrações financeiras auditadas assumem perante os seus utilizadores.
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Fr

No que respeita as demonstrações financeiras auditadas serem f,rdedignas,

aproximadamente 74% das respostas da amostra das Sroc's responderam

afirmativamente. Apesar de 100% das empresas admitir que as demonstrações

financeiras auditadas serem fidedignas, o teste de Mann-Whitnqt U revela que

existem diferenças significativas entre estes e a opinião das Sroc's a um nível

estatístico de 5Yo e l)Yo, i.e., um peso considerável de Sroc's (cerca de 26%)

entende que as demonstrações financeiras auditadas não são fidedignas, conforme se

pode constatar pela análise do gráfico 4.12. Como e referido por Best, BucKy e Tan

(2001), existe uma diferença de expectativas entre os Revisores e Auditores no que

concerne à aceitação de que as demonstrações financeiras representam uma imagem

fiel e verdadeira. As garantias de transparência e fiabilidade da informação

financeira dadas pelas contas certificadas pelos Revisores Oficias de Contas têm

vindo a ser abaladas apos os escândalos financeiros recentes. Esta questão foi

reconhecida em estudos de Beck (1973), Humphrey, Moizer e Turley (1993), García

Benau et al. (1993).

Gráfico 4.12 -As dernonsEações financeiras são fidedigrras

Fz

Apesar da ideia generalizada, em que 100% dos auditores e 9O,7Yo dos revisores

estarem de acordo que as demonstrações financeiras são elaboradas segundo os

princípios contabilísticos em vigor (conforme tabela 6.18), o teste deMann-Witney

U revela que persistem diferenças estatisticamente significativas, ao nível de

significância de l0o/o, entre os gt'npos analisados. Os auditores mostram estarem
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mais convictos que as demonstrações financeiras são elaboradas seguindo os

princípios contabilísticos do que os revisores. Este facto é também mencionado por

Maúz y Sharaf (1961), Lee (1993), Antolinez (1989) e Canibano (1989)

anteriormente referidos na parte teorica do nosso trabalho.

Fs

Da análise do gráfico 4.13 verifica-se que os revisores não garantem com segurança

que t» demonstrações financeiras são credíveis (em cerca de 86%). Posição

partilhada por Elliot (1998) quando refere que apesar da auditoria ser credibilizadora

da qualidade, relevância e fiabilidade da informação, não pode assegurar a l0Oo/o a

correcção absoluta da informação auditada. No caso das empresÍ§, 59% das

respostas são igualmente não favoráveis a uma garantia de que o auditor pode

afirmar que as demonstrações financeiras são credíveis. Os valores médios

demonstram alguma divergência entre os grupos analisados, onde se estabelecem

diferenças significativas entre as Sroc's e as Empresas? comprovado pelo teste de

Mann-Whitney U para um nível de significância de 50Á e l0oÁ. Portanto, estes

resultados sugerem que ambos os grupos analisados defendem que as

demonstrações financeiras não asseguram a correcção absoluta da informação

auditada. Esta questão foi tratada em estudos de Beck (1973), Miller, Reed e

Strawser (1990 I 1993), Humphrey, Moizer e Turley (1993), García Benau et al.

(1ee3).

Gráfico 4.13 - Os Reüsores/Auditores gaÍantem com segurança que as dernonsüações financetas são

credíveis

I

I

:
I

t.";
t!-:a

ROCS

114

ll,t% 1



Capítulo IV - O relatório de auditoria: da fiabilidade ao rating

4.4.2.5. Comunicação

Nesta parte do questionf io pretendemos averiguar qual a importância que os relatórios

de auditoria têm para os stakeholders enquanto instrumento de tomada de decisões.

Gh

Quando questionados relativamente à opinião emitida pelo revisor/auditor acerca

das demonstrações financeiras ser um valor acrescentado paÍa os stakeholders, as

respostas obtidas foram unânimes, isto é, tanto as Sroc's como as Empresas

responderam afirmativamente em cerca de 100% (gráfico 4.14). Estes resultados vão

de encontro à posição defendida por Elena Cabal (2001) quando afirma que os

stakeholders estão interessados em obter uma informação de qualidade para a sua

tomada de decisão. Nesta matéria não foram detectadas diferenças estatisticamente

significativas entre os grupos analisados, i.e., as opiniões não divergem. Esta

pergunta foi questionada de forma semelhante em estudos de Libby (1979), Bailey,

Bylinski e Shields (1983), Nair y Rittenberg (1987), Mayper, Welker e Wiggins

(1988), Robertson (1988), Holt e Moizer (1990), Humphrey, Moizer e Turley

(1993), García Benau et al (1993) e Innes, Brown e Hatherly (1997). Todos

chegaram ao mesmo resultado ao constatar que todos os grupos inquiridos nos seus

estudos estavam de acordo que a auditoria era benéfica.

GráÍico 4.14 - A opinião emitida pelo reüsor/auditor acerca das demonstações financeiras é I m valor

acrescentado para os stakeholders
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Cn

Quando questionados sobre se o relatório de auditoria deve incluir pÍevisões e

projecções futuras, ambos os grupos registaram negativamente a questão, cujos

valores obtidos sáo 860/o e 93,80Á (conforme túela 6.21). Nesta proposição o teste

estatístico de Mann-Vl'hitney U não identificou a presença de diferenças estatísticas

significativas na comparação dos níveis médios de concordânci4 uma vez que os

valores com a questão são muito similares nos dois grupos.

G3

Quando questionados sobre se o relatório de auditoria analisa a viabilidade do

negócio e a lucratividade da empresa as respostas que obtivemos foram em cerca de

18,8o/o afirmativas para uts Empresas e em cerca de 3O,2Yo para Í§ Sroc's. Obtivemos

como respostas negativas cerca de 81,3o/o para as empresas e 69,80/o paÍa as Sroc's

(conforme tabela 6.22). De forma semelhante esta questão foi colocada em estudos

de Libby (lg7g\, Bailey, Bylinski e Shields (1983), Nair y Rittenberg (1987),

Mayper, Welker e wiggins (1988), Robertson (1988), Holt e Moizer (1990),

Humphrey, Moizer e Turley (1993), García Benau et al (1993) e Innes, Brown e

Hatherly (1997).

G4

Da análise dos dados referidos na tabela 6.23 relaÍivamente ao relatório de auditoria

evidenciar os riscos que a empresa e o sector enfrentam num futuro próximo,

revelam que 69,80/o das Sroc's e 87,3o/o das empresas não consideram importante

figurar essa informação no relatorio de auditoria. Em contrapartida 30,20Á das

Sroc's e 18,8%o das empresas da nossa amostra, entendem ser relevante figurar no

relatório de auditoria essa informação.

4.4.2.6. Liquidez

Por ultimo, no nosso questionán:io quisemos investigar qual era a percepção que as

Sroc's e as Empresas tinham em relação à inclusão no relatório de auditoria de

indicadores de rating que revelassem a situação económico-financeira da empresa alvo

de auditoria.
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IJrlH;
Relativamente à questão se o relatório de auditoria deverá incluir indicadores de

performance (indicadores de rating) que reflectam a situação da ernpresa, as respostas

obtidas pelas Sroc's (em cerca de 79%) e pelas Empresas (em cerca de 660/o) foram

no sentido negativo, como se evidencia do gráfico 4' 15'

Contrariamente ao que seria espectável, os reüsores e auditores assumem uma

postura que em nossa opinião não vai contribuir para o incremento da transparência

da informação divulgada relativa à empresa auditada. A inclusão dos indicadores no

relatorio de auditoria tornar-se-ia um valor acrescentado para os utilizadores da

informação financeira; e de conhecimento geral que os stakeholders anseiam que o

revisor/auditor incorpore informação no seu relatório que facilite a tomada de

decisão.

Relativamente aos indicadores de performance da situação da empresa, os mals

indicados foram a autonomia financeira, solvabilidade e liquidez reduzida.

Gráfico 4.lS - O relatório de auditoria deverá incluir indicadores de performance (indicadores de

rating) que reflectam a situaçao da empresa
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Como se pode concluir da leitura na tabela 6.25, parcce não existir grande

discordância entre as Sroc's e as Empresas relativamente ao relatório de auditoria

incluir indicadores que reflictam a situação económico-financeira da empresa'

Assim sendo, obtivemos uma percentagem afirmativa de respostas em cerca de

31,2yo para as Sroc's e de 28,10Á para Í§ Empresas. Como respostas negativas
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obtiveÍnos uma percentageÍn de ceÍca de 69,80/o para as Sroc's e de cerca de 7l,9yo

para as Emprmas. Quanto aos indicadores que reflictam a situação económico-

financeira da empres4 os mais meÍrcionados pelas Sroc's e pelas empresas foram a

autonomia financeir4 prazn médio de recebimento e pagamento, re,ndibilidade dos

capitais proprios e o ponto crítico.

4.4.2.7 . Anráüse da envolvente interna/eÍerna

Neste grupo de perguntas foi nossa intenção investigm qual a percepção que as Sroc's e

as Errryresas têm de incluir no relatório de auditoria, indicadores que reflictam a

situação interna e extema da enrpresa-

Ir

Relúivamente aos elemeÍúos da análise interna da enqgresa que devam ser referidos

no relatório de auúloria, pela analise das tahlas 6.26, 6.27, 6.28 e 6.29. podemos

verificar o seguinte:

Ao nível de informações referentes à actividaddprocesso produtivo e

Accionista/Sócios, as respostas obtidas pelas Sroc's e EnpresÍs que responderam ao

questionário foram idênticas. Ambos os grupos não valoúz-am a inclusão no

relaório de auditoria dos referidos elementos, o que se üaduz nurna percentagern de

cerca de 60%optaas Sroc's e 59%o paa asi Errpresas.

Quando questionados sobne a intodução no relatório de auditoria de elementos

referentes ao acesso ao crédito no sisterna financeiro, as Sroc's e as Bnpresas

tiveram idêntico conportamento. Assim sendo, arnbos não realçam a introdução

destes elernentos no relatório de auditori4 o que se fiaÃuz iluna percentagern de

60Yo e 66Yo reripeúivalnente.

No que diz respeito a informações referentes ao controlo interno da arryresa, 43

Sroc's e 30 EmpresÍs que responderam ao nosso questionário, ntuna percentagem

de cerca de 74o/o e 94Yo respectivamente, consideram ser uma mais valia a inclusão

destes elementos no relatónio de audrloria Os valores médios demonstram algumas

divergências entre os grupos, mas apeÍlasi se estabelecem diferenças significativas

entre as Sroc's e as EmpresÍls, comprovado pelo teste de Mann-Whitney U comum
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4.5. YeriÍicação das hipóteses

Em firnção dos dados obtidos pelos questionários aplicados às Sociedades de Revisores

Oficiais de Contas e às Errpresas iremos coÍrprovaÍ as seguintes hipóteses nulas:

primeira hipótese

A hipótese que se elaborou ernprimeiro lugar é a seguinte:

Hr - As sociedades de revisores oficiais de contas e as Empresas têrn a mesrna

percepção sobne a frrnção do serviço prestado pela auditoria-

Para se analisar a referida hipótese utilizou-se as respostas obtidas nas questões C2, C3,

C5, C6, D2, D5, E2 e Gl dos dois questionários preparados para os diferentes grupos

de estudo.

Com o objectivo de analisar a igualdade de vmiâncias relativamente à primeira

hipóteses aplicamos o teste de homoge,neidade de variâncias. Os resultados obrtidos

dernonstram que a hipótese de igualdade de variâncias não é re1ertaÁaQrvalae 0319).

Tabela 4.8 - Teste de homogeneidade de vaifocias: Pocryão sobre a frmção do serviço prestado pela
auditoria

Capítulo IV - O relatório de auditoria: da fiabilidade ao rattng

nível de significância de 5Yo e lUYo. As respostas obtidas pelas EmpresÍls sugerem

posição favorável sobne a inclusiirc desses indicadores no relatório de auditoria.

12

Neste grupo de perguntas, foi nossa intenção averiguar qual o entendimeÍúo das

Sroc's e rías Empresas, ern incluir no relatónio de auditoria elernentor 6u 6álise

externa da errpresa (Avaliar a posição competitiva da enpresq Concorrência e

ClienteslFornecedores). Assim sendo, ao nível dos vários elementos da análise

externa da empresa que devam ser referidos no relatório de auditoria, verifica-se que

as Sroc's náo vaToizam a introdug?ío destes elernentos no relatório de auúloria Em

conúapartida as Empresas apesar da maioria das pocentage,ns de respostas obtidas

serem negaÍivas dão maior importÍincia à infodução destes elernentos no relatório

de auditori4 conforme tabelas 6.30, 6.31 e 6.32. Com a aplicação do teste de Mann-

Whitney U apenas foi detectada de forma geral uma diferença significariva ao nível

estatístico de lUYo entre as Sroc's e as Empresas nÍls questões analisadas.

Conclusão: após a analise individual de cada quest?io por comparação entre os dois

gruPos ern análise (Sroc's e Empresas) verificou-se que de uma forma geral existe

eüdência estatística de que as opiniões entre o grupo das Sroc's e das Enpresas nlirc

divergern signifi cativamorte.
Levene
Statistic
1,007 73

Seguidamente, apücou-se o modelo não paramétrico Mann-Whitnay U, de modo a testar

a igualdade de medias nos dois grupos em análise (Sroc's e Enryresas).

Tabela 4.9 -TerlreMannWhitney Upraa luhiStese

Percepção sobre a função
do serviço prestado pela
auditoria

dfr df2 sig.

,319I

Mmn-WhitneyU
Wilcoxon W
z
,{.srmp. Sie. (2-tailed)

616,5m
llM,500
-,784
,433

120 tt9

o



Capítulo IV - O relatório de auditoria: da fiabiüdade ao rating

Da analise datahr,la acima referida podonos constaüar que a hipótese de igualdade de

méüas não é rejeitada A percepção das Sroc's e das Errpresas é a mesma para a

hipótese em análise Qr values 0.433).

A fim de consolidm os resultados ottidos com a aphcação do Modelo de Mann-Whitney

U pr:a a primeira hipótese, testamos o metodo estatístico (ANfOVA) pma analisar-nos a

vmiabilidade existente entre e de,ntro dos dois grupos em análise (Sroc's e Errpresas).

Tabela 4.10 - Teste AI{OVA - Percepção sohre a fmção do serviço prestado pela auditoia

§um
Squares

,563
142,184

142,747

of df

T

73

74

Mean
Square

,563
1,948

f,'

289

sig-

,593Between Groups

WithinGroups
Total

Da analise do quadro anterior conclui-se não existir evidência estatística de que a

percepç?io sobne a função do serviço prestado pela auúloria seja diferente no grupo das

Sroc's e das Enryresas (p - value 0.593). Ambos os grupos em análise são unânimes em

considerarem que o serviço prestado pela auditoria é uma mais valia para os

stakeholders na medida que contribui para uma tomada decisão mais assertiva

o Segundx hipótese

A segunda hipote,se nula por nós colocada a fim de ser tqstada foi a seguinte:

Iü - As Sroc's e as Empresas têrn a mesma percepção sobne a inclusão de

indicadores de rating no relatónio da auditoria

Para se coÍrprovar a hipótese acima colocada utilizou-se os resultados otúidos nas

questões Hl, H3, I1 e D dos dois questionários preparadas para os üferentes grupos de

estudo.

Do mesmo modo que realizamos paa a primeira hipótese, tamb€ln no que concerne à

segunda hipótese, aplicamos o teste de homogeneidade de variâncias, com o objectivo

de analisarmos a igualdade de vaniâncias. Os resultados obtidos dernonstram que a

hipótese de igualdade de vriâncias n2úc ércjertada (pvolue 0r6i9).
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Tabela 4.11 - Teste de homogeneidade de vaifocias: Pocepção sobne a inclusilo de indicadores de

rating no rclalfirio da auditoria

Levene
Stafisdc

,222

dfl dn

Atraves da aplicaçáo do modelo Mann-Whitney (J, testanos a igualdade de médias nos

dois grupos eÍn analise (Sroc's e Errryresas).

Tabela 4.12 -Tste Marm Whitney Upa;a a 2"hi$tese

sig.

,6397iI

Mmn-WhitneyU
WilcoxonW
z
Arymp. Sig. (2-tailed)

Puce,pçilo sobre a
inclusão de
indicadores de
rating no reldório
da anditoria
@9,0N
1595,000

-,433

,665

Da análise da tabela 4.12 podernos constatar que a hipótese de igualdades de médias niío

é relettada, A percepção das Sroc's e das Enryresas é a mesma para a hipótese ern

anrálise Qrvalue 0,665).

À seÍnelhança do real.z:aÃo para a primeira hipótese e a fim de reforçan os resultados

obúidos com a aplicação do modelo Mann-Whitney U, fomos testa os resultados através

do modelo estatístico AIOVA. AssurU propomo-nos analisa a variabilidade existente

entre e dentro dos dois grupos em anáflise (Sroc's e Empresas) no que concerne à

percepção que arrbos os grupos teÍn sobÍre a inclusão de indicadores ôe rating to

relatórrio de auditoria

Tabela 4.13 -Teste AI.IOVA - Pecepção sob,re a inclusito de indicadoes deratingtoreldório da

auditoria

Sum
Squares

,335
126,945

127,280

of df Mean
Square

,335
1,739

F sig.

,662Between Groups

Within Groups

Total

I
73

74

,193

A tabela 4.13 reaTça o facto que não existe eüdência estatística de que a perc€,pção

sobne a inclusão de indicadores de rating no actrnl relatóirio de auditoria normalizado
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seja divergente erúre os dois grupos Qrvalue 0,662). Ambos os grupos não consideram

que seja relevante incluir indicadores que clarifiquem a situação económico-financeira

no actual relatorio de auditoriq bem como, indicadores que esclareçam os utilizadores

da informação financeira sobne a analise interna/externa da empresa auúlada
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Conclusões

De um modo geral, a análise dos resultados obtidos revela a existência de eüd&rcia

estatística de que as opiniões enfe o grupo inquirido das Sroc's e das Empresas não

divergern signifi camente.

Assuru os resultados obtidos levam-nos a rejeitan a hipótese nula de igualdade de

perce,pção ente os dois grupos ernrelação à função do serviço prestado pela audrloria-

o Os dois grupos são rmânimes em indicaxem que a elaboração das dernonstrações

fmanceiras não é daresponsabilidade do revisor/auditor

o De igual modo, anrbos os grupos concordam enfie si que o nível de grantia

fornecido pela auditoria às demonstrações financeiras tem uma grartia significaÍiva

sobne as mesrnas;

o A totalidade dos inquiridos salienta o facto que a opinião emitida pelo revisor/auditor

aceÍca das dernonstrações financeiras é um valor acrescentado púa a tomada de

decisão por pate dos stakeholders;

o As Sroc's e as Errpresas manifestam o seu desacordo p€rante o facto das

dernonstrações financeiras serem credíveis;

o Relúivamente ao facto do relatório de auditoria eüdenciar indícios de fraudes e

irregularidades, os dois grupos são favoráveis;

Em termos gerais, percebe-se que a auditoria reporta utilidade ptra os terceiros

interessados na opinião do reüsor/auditor. Não só atribui fiabilidade como tambem é

relevante para atomada de decisão.

Quanto à segunda hipótese por nós fornnrlada, os resultados ob,tidos levam-nos a rejeitar

a hipótese nula de igualdade de percepção e,ntre Sroc's e Empresas sobre a inclusão no

relatorio de auúloria de indicadores de rattng.
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o Tanto o grupo das Sroc's como as Empresas mosfam o seu desacordo com o facto

do relatorio de auditoria facultar conhecimento da viabilidade do negócio e da

lucratiüdade da errpresa atditadzu,

o Todos os grupos posicionam-se de acordo com o facto do relatório de auúloria

incluir indicadores financeiros que reflictam a situaçiio da enpres4 seÍldo os mais

mencionados a autonomia financeira, solvabilidade e üquidez refuzidu

o Ambos os grupos concordam que o relatório de auditoria deva incluir informações

referentes ao controlo interno da enpresa;

o Relativamente a informações relaÍivas à actiüdade da errpresa, processo prodúivo,

accionistas, sócios, bem como crédito financeiro, é generalizaÁa a opinião que tais

dados não devam fazer parte do relatónio de auditoria.

Das opiniões obtidas pelas Sroc's e Errpresas, conclui-se que de um modo geral o

relató,rio de audrtoria deve incorporar informação financeira de modo a facilitar a
tomada de decisâio. Por ottro lado, dos resultados obtidos se que a inclusão

de inücadores da análise externa e interna da enrpresa no relatóirio de auditoria não é

relevante para o tornar mais adequado ao proÉsito da auditoria
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Limitações e Estudos firturos

No nosso estudo a principal limitação foi a pouca aderência de respostas ao desafio

proposto por nós. Assim sendo, e uma vez que a nossa amostra não é significativa

principalmente no que respeita as SÍoc's, se,ntimos atguma dificuldades ern extrapolar

os resultados que otúivemos.

No seguimento desta dissertação, orúros estudos poderiam ser realizados com vista a

efectuil um estudo corrprdivo enfie Portugal e Bspmha no que concerne à utilidade e

relevância que o re}atório de auditoria tem para os stakeholders.
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Anexol-@

Enpresas cotadas na Bolsa de Valores de Lisboa em Mercado ContÍnuo en3lll2l2oo3

SAI Bmco

C€nfral-Baco

2

3

4

Banco
Banco

5 Banco Totta & Açore§, SA
6 Banco BPI, SAre
8 SA

SA9 do

10

CIN -t1
t2rc
t4

SA15

t6

te Bftc€c Câpital, SGPS, SA
t7

19 Estoril-Sol" SGPS, SA
sGPS,20

2l
22 GescaÍão, SGPS, SA

SGPS, SA23 Gr.Soares
SA24

25 J.â.Imobilituia C. GrãoPrá,
GPS, SA26

-Inv. SA27
SA

SA
SA

SA29
30 Modelo
3l

SA32
P SA

SA
SA

33
34
35

SA36 PT
lZ 

-nAitus, 
SGPS, SA

38
v.

40 SA
Salvador
SAG

4ta soc.

SAM Sonae
Sa

SA46
sDuate47

SA4E
SA49 VAA-V

144



Anerros

Anexo 2 -Lista das socledades de Revisores ofrciais de conÚas

Lista das Sociedades de Revisores Oficiais de Contas (orgúizÂÁa nos termos do

disposto naaTítea d) do n2 do artigo 126" do Decreto-ki no 487199, d€ 16 de

Novembro), referida a 1 de Jmeiro de 2001'

CrciraIv[súo§ &.I
de ContasSciedsde de

&Mrralha2
MeiÍeles e3

4 F lvÍrques &AssrciadosA M. ColadoFortes,

5

6 §sraiva
&MouraTavwos

Moisés Crdoso e
Âotó,tdo

7 lvlmques Brmco & TeksiraCrdoso
SilvaCiomss e ViEira Smúes8

9 As§€mção, Gores, Cruz&Assmiado
l0 José Vilolae [rácio Chmbel Gião

12 Alexmdre
Âlves o Associados1l

&IrúsRo6a

t4
15

doAlreida
& Associados

13 Mrtins da Ctuz e

RibeiÍo alaAdvol
Albuquoqu€,Aragão e

Mor€'ira, Valente ol6
17 AGonçalvosMontoiroeAssogladoq
18 Rois e Associados

Bravo o Femmdos da Silvat9
20

22

Simiro & Associado§

&Costa
Calos &Noé Gms

25

23

24
Iúriquito, Coreia &

Cassirão eAssociado§
do SouadaFonseca

Crseprio e Fr€scata26
n F. Nfadeira&]L Âraújo

g. y{s I iÍnâ & F. Brá§2t

A
3

32

29
30

&,

o.

Antónioe Josó Rsido

& Associados
Belamino

Jrilio Mário e Âssoqiado

33

34

Ivfiooso e
e As,sooiado§

35 P. Iúdos Siha, GarciaJR, P. Caiado&Associados
LourEiro e Asseiados36

37 OüwiraRegp&Assciados
3E S.

Aoa39

Fonseca& Assoaiado

&FernmdoA!ça(h
40 CclosAiros,RibasPaúeoos

António

da

4l
42

43 &As.sociado§

&Liao VieiÍa
JustinoRodo&António

Abílio

44 ÂntonioÀÁagalhães&CmlosSmtos
Mrtias&Ass@iado45 Armindo Coúa, S€,raq4lz;

& Associados46 Pido Castmheira,MCqqCq
Peilro Travasos e Assciados47

4t Maia,Mes$dtaoAss@iados

49 Álvmo,FalcãoeAssociados

50 I-edo, Mcgado e Associado§

51 Paira, Galrâo, Mda o Assooiados
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52 Leal & CameiÍa

53 António Piryão e lvlaximino Mota
54 Vítor Fruoco e Lisboa Nune§

55 Mütins P€reira o Ass@iados

56 AntonioBorgBs,João &
57 Durte Giesta, E$oves Rodriguos & Aqsosiados

58 Smtos Cmvalho, Silva Costa e Assosiados

59 Freiro, Kaizoler & Louenço
«) Alves da C\mha, Á" He,miquos &À Dias

61 M. Rodriguoq B. Assutrgão o Associado

62 J. Loms PeÍ€ira o R Lemos Pereira

63 Figueiredo&Neves _________
@ As$mçâo, Oliwiao Sáe Cmbão
65 Paula Smaiva & Ivlmrcl Pereira

« Paulo Figuoiredo, Palmira Cmavela e Assooiados

67 À Sados, J. Alvos o Assciados
6t l\ngolo Coúo & Alberrto Coúo
69 ÂFiguoiredolopos&IMárioDias
70 Cnrz das Neves, Silra Cqdoso o Assrciados

7l Cravo,FortegAntãooAssociados
72 Raimmdo Aloixo, C. Rodrigue & Sitvério Rodtiguos

73 9fiyeft6T imqNevesdaSilvaeFernmdaColaço

74 Riboiro,Pires&Sousa
75 Velosa, Nadei§ & As.sooiados

76 Jorgp Silva, Olivoim e Silra, Vicfor Crmfos, A Neto & Fgrnmdos

77 Alves da Costa & Jorgs Piúo
78 Magalhães, Noves e Ass@iados

79 Pedro t-eandro & Antonio Beltím

80 Botelho, Rosoiro & Assosiados

El Amfodio Tavars & Artur Jrmquoira

E2 Ribeiro &Azevedo
E3 AguimMendonça, Ctrm Mdin§ &MesquiüaBabas
t4 Noras Sil\/€rio &Bi?xtro do Vale

85 lúdos, Somos & Vaz

E6 J. Basto & C. SousaGóis

87 IvÍrtinez, Crvalhôda, PláEido o Associado

t8 Ctuz, C\Eha, CorrIlos e Assosiados

89 Domingos Brão & Josrí Silw
90 João Augusto & Assmiados

9l Oscm Quirúq Cmedo Mota & Piros Fe,rnmdos

92 Victor Sidos & Pega Magro

93 Aatónio Anjo§, F. Brmdão & Associados

94 Espírito Smto, Cru& Coolho

95 Olivrira e Vergmta
96 Neves, Arevedo Rodrigros e Batalha

n Rom Lopes, Gonçalws Memdos o Assooiado

98 S€bastião A P. Camigo & Cmlos A M. Smtos

99 Afonso Diz & Sdos Silva

10O CrlosAbrog João Cipimo e Assúiados

101 He'rnâmi Duarte, Loite AssunÉo, Sanúos Srllva e Assrciados

7O2 Hemiquo, Ducte e Gonçalvos

103 Pereira Rosa, VictorladEiro
lO4 CamachoPalrma&LisboaAfonso

105 Pedro Roquo & Cliústorro Real
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106 News da Silva, Pão Avo e VolosaFemeiÍa

70? A P. I![alheim Veloso & Associados

108 Moqu€s dos Reis e Calado Bmedo
109 Rú Ascsnção &Eseves Afonso

110 AlbsÍtoNdrtins&HemiçosPido
111 Nelson Moinhos & Paúo Lim
ll2 João FeÍnmd€§ &Associados

113 Fsrnando Ribsiro & Olitreim Maia

114 Cados José, Victor José & Valenúe

ll5 FátimaPiúoeVftorFrsire
116 Goms Maquos e CalosAlexmdre

tt7 Navalho, Mrtins & Associado

118 Pissma& Contsims

r19 Fe,neira&Sdos
ln Silva Noves & Teroea lúmquos

121 Oliveira e S4 João Axarújo & As.sooiados

122 BaptistadaCostaeAssociados

723 Drate Nrmo s TeixeirePinto

124 VistorValstre &Mmuol Dominguos

125 SáeAraújo

126 JoaquimCgÍÍnlo & Virgirie Cóo
lZ7 JoaquimGuimrãeq IvÍmuelaMalhsiro e J. C. Fuia
128 Manrell-. Brito &Associados

129 Borges&Fernmdos
130 SalguoiÍo, CastmhEila e Associados

131 SousaSantoseAssociados

132 GasparcastroeRmuSilva
133 FátimaPerEira & Cmlos Dtrte
134 Piedade Vaz & Trigo Morais

135 JoaquimCsmilho o CasiaPais

136 I srnfreia&Viscoso
137 J. FeflsiraRiboiro e Associado

l3E Amília Baleiro & lúaolrel Fonssca

139 Menale§, Fe,rrsira & Soutinho

140 Bo,rda Rodriguos e Aolónio Cmbão

141 Rsinaldo Soceq Rog&io Celho & José Jacob

142 GonçalvesoFonseca

143 ,{ Paredos, A Oliveira e lld. Brmco

t4 Vidor Oliveira e HéliaFélix
145 Jaire Mdos, Ca$mheira Guilherms e Iúrtins da Silva
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Anexo 3 - Caúa de apresentacão

Paula Alexandra G. P. Heliodoro Valério
Rua kene Nascimento lote 25 2" &1
2910-055 Setúbal
Telnr +351917382409
pvalerio@netcabo.pt

Exmos. Sr,

Solicitamos a vossa colaboração no pree,nchimento do questionrfio em anexo que se

insere nrrna investigação no ârnbito de uma tese de Mestrado ern Contúilidade e

Auditoriq da Universidade de Evora, cujo o tEma é uO relaório de audttoria: da

fubilidade ao rúing'. A parte enpÍrica da tese pretende eüdenciax as lacunas

existentes no relatório de auditoria.

Os elementos obtidos têm como turica finatidade o trdaÍnento estúístico sendo

garantida a absoluta confidencialidade dos mesmos.

Após conclusão da investigação o resultado será facultado a quem tiver respondido

ao presente questionário, caso manifeste interesse.

Gratos desde já pela aÍengão dispensada, agradecernos a vossa resposta ptra o e-

mail wimaindicado a mais rápido possível.

Ate,ntamente,

Paula Alexandra Valério.

Instmcões

Para assinalr aresposta acadaquest?lo, por favor, ilurque ur;nlcnz (§ na opção

pretendida
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Anexo 4 - Ouestionário sobre o Relatório de Auditoria

Este questionário insere-se nlllna investigação no funbito de uma tese de Mestrado eÍn

Contúilidade e Auditoria, cuja parte enpÍrica pretende eüdenciar as lacunas existentes

no actual relatório de auditoria e quais as formas de as colmaÍar.

Agradecernos antecipadameÍÚe a sua colaboração, gaantindo-lhe absoluta

confidencialidade dos elErnentos facultados.

Instrucões

pretendida.
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A - IdentiÍicacão de auem resnonde ouestionáfio

I - Nome da pessoa que responde ao questlonário

1

1

1

1

1

2 - Idade

Me,nos de 30 anos

De 30 a 39 anos

De 40 a49 anos

De 50 a 59 anos

Mais de 59 anos

3 - Habtlitações Literárias

Es colmidade obnigatória

Ensino Secundário

Bachrelato

Mestrado

Licenciatura

Doúoramento

Outras

4 Deslgnação da postção

hierárqulca organizaclonal que ocupa

na empre§a

Inferior

Ggão de apoio

Outra Qual?

5 -Designação da fonção

desempenhada na empresa.

Director Gerat

Director Financeiro

Responsável pelo Departamento de

Auúloria Interna

Revisor Oficial de Contas

Audrtor

Chefe de Secção

Outa Qual?

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

I

1

1

1

1

Quais?

I

1

Topo

Intermédia
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B - fdentifrcacão da Emnresa

I -Nome da empresa

2 - Número de Colaboradores

3 - Sector de Actividade Económica

4 - Volume de Negócios

5 - Local da Sede da Empresa (ctdade/país)

6 -Aftiguidade da Empresa

Menos de 5 mos

De5al0anos

Mais de 10 anos

1

1

1
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C - Resoonsahilidade

1- As demonstrações financeiras auditadas são preparadas de acordo com:

1 Os princÍpios de atrditoria geralmente aceites

1 Os princípios de contúilidade geralmente aceites

1 Directivas emanadas da direcção da errryresa

1 Nenhuma das anteriores

2- As demonstrações ftnancelras auütadas são da responsabitidade de?

1 Administração da enpresa

i CMVM

1 Uma empresa independente de auditoria

1 Nenhuma das anteriores

3- QuaI é a responsabtlidade do auditor?

1 Auditar as dernonstrações financeiras

1 E:çressar uma opinião sob,re as demonstrações financeiras baseada na auditoria

Expressa uma opinião sobne as dernonstrações financeiras e pr€,ptra as declarações

1 Nenhuma das anteriores

1
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+ Os procedimentos de audlúoria podem ser descritos oomo:

1 Umexame atodas as contas financeiras

1 Um exame de contas financeiras e declarações seleccionadas

1 IJm exame de contas financehas seleccionadas

1 Nenhuma das anteriores

5- Quat o nível de garantia forneclda por uma auütorla em relação à opinião

expressa nas demonstrações ffnanceÍras?

i o*-r, absoluta

1 Garantia signific ativa

1 Garantia razoáxel

1 Neúuma das anteriores

6- O auditor assume a obrigação legal pela precisão das demonstrações ffnanceiras.

1 Sim 1 Não

7- A administração assume a obrigação legal pela precisão das demonstrações

ffnanceiras.

Ír* 1 Não
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D - Fraude/Erros/Aaos ilesek

1- A principal mlssão do auütor não é a de detectar erros ou fraudes, mas dar

parecer sobre as demonstrações ffnanceiras auditadas.

Ír* Í*uo

2- O retatório de auütoria identiffca quaisquer fraquezas nos slstemas de auütoria e

controlo lnterno, verificados na recolha de dados.

ea
I sir. I Nao

3- O auditor realúzatestes para determinar fraudes ou lrregulariedades?

1 Sim 1 Não

4- Há confiançâ nos testes realizados para deúerminar qualquer fraude material ou

lrregularidade?

Ír* í*uo

5- O auditor é obrigado a comunicar no relatório de auditoria lnücios de fraudes ou

irregulariedades?

ir* Í*ro

B - Continuidade

1- É importante que o relatórlo de auütoria evidencie ameaça§ que a empre§a

enfrenta?

ír* í*-

2- O relatório de audltoria pronuncla-se sobre a viabiltdade fotura da empresa?
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1 Sim 1 Não

3- O relatório de auditoria compara as informações ffnanceiras relativas a períodos

anteriores oom os resultados do exercício?

ír* i*ro

4- O audiúor realiza testes para identlficar especificamente se o negócio tem

continuidade?

ír* Í*t

F_

1- As demonstrações financeiras auütadas são frdeügnas?

1 Sim 1 Não

2- O auditor avalia se as demonstrações ftnancciras foram elrboradas de acordo com

os princípios contabilísticos em vigor?

Ír* Í**

3- O audiúor garante oom segurança absoluta que as demonstrações ftnancelras são

credíveis?

Ír* Í*uo

G - Comunicação

1- A opiniãs emittda pelo auditor acerca das demonstrações financciras é um valor

acrescentado para os súakeholders?
.? t?

lsm lNao
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2- O relatório de auditoria inclui prevlsões e projecções foturas?

1 Sim 1 Não

3- O relatório de auditoria analisa a vtabiltdade do negócio e da lucratividade da

empresa?
qe
I si- | Nao

4- O relatório de auütoria evidencia os riscos que a empresa e o sector enfrentam

num futuro pró*imo?
11
I sirn I Nao

H- Liouidez

1- Entende que o relatório de auditoria deverá incluir indicadores de performance

(lndicadores de rating) que reÍlectam a situação da empresa?

ir* í*uo

2 -Bmcaso afirmativo, quais?

3 - O relatório de auditoria deverá incluir indicadores que reflictam a situação económico-

financeira da enrpresa

Í.* Í*uo
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4 -Emcaso afirmativo, quais?

I - Análise da Envolvente Interna/Externa

I - Considera que os seguintes eleÍnentos da analise interna da enrpresa devern ser referidos

no relatório de auditoria?

1.1 Acffvidade/Processo produtivo Í ,* Í *uo

1.2 Accionisúas/Sócios Í ,* í *uo

1.3 Acesso ao créüto no sistema financeiro Í ,* Í **

1.4 Controlo interno da empresa i ,* Í **

2 - Considera que os seguintes elementos 6u 6álise externa da oryresa devem ser

referidos no relatório de auditoria?

2.1 Avaliar a posição competitiva da empresa í ,* Í *uo

2.2 concomência Í ,* í *t

2.3 Cllentes e Fornecedores Í ,* Í *uo
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Anexo 5 -Tçte ile Mann - Whiinev U

Recorre,ndo ao teste de Mann - Whitney 4 teste não pramétrico recomendada para

variáveis ordinánias, varnos testar se existern diferenças significativas no que concerne ao

nível de concordfocia e,nte os dois grupos paracaÃauma das afirmações.

As hipóteses atesta são:

Ho - A percepção sobne as questões colocadas ao grupo rías Sroc's e ao grupo das Empresas

são seÍnelhantes.

Hr - Existe diferença de percepção entre os dois grupos relaÍivamente às questões que lhes

foram colocadas.

O referido teste irá ser apücado atodas as questões daprte C,D,E, F, G, H e I do

questionário conforme tahlas seguintes:
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Questão yvolue Decisão

Cr g48l Nào rejeita Ho pra os níveis usuais

divergem signifi cativamente.

de sipificância As opiniões nilo

-- C, 0,0f8 Não rejeitar H0 paa o nível de 1%. As

significativmente para este nÍvel de significância

opiniões não divcgem

Ca 0,406 Não rejeitr m pü'a os níveis usuais de sigdficfocia- As opiniões úo

divogem signifi cativamente.

C4 O,O2 Não rejeitar H0 para 1%. Paa estes nlsigniílcÉrcia as opiniões não

divergem significativamente. Nota: rejeita-se H0 paa 5o/o el@/o.

C5 0,051 Não rejeitr H0 pra l%o e 5o/o. Paa

não divergem si gnifi cativamente.

este nível de sipificância as opiniões

C6 0,353 Não Ho pra os níveis usuais de significfucia As opiniões nilo

dinogem significativamente.

C7 0,219 Não rejeitr H0 pra osffi usuú de sipificfucia As opiniões não

divergem sipifi cativmeite.

Tabela 5.1 - Resoonsúilidade: Teste de Mann - Whitncy U

Tabela 5.2 - Fiaude/ErrodActos ilepais: Teste de Mutn - Whitney U

Tabela 53 - Cmtinuidade: Tste de Mutn - Whitnsy U

Questão pvolue IDecisão

os níveis usuais de significfocia As opiniões nilo

divergem signifi cativamote.

Dz 0,308 Nilo rejeitr H0 paa os níveis usuais de significância As opiniões úo
divergm sipifi cativamente.

D 0,4'74

-Nao 

releitar H0 pra os níveis usuais de significhcia" As opiniões não

divergem sipifi oativmente.

Da O,9@ Não rdffiuo pra os níveis usuais {s significtucia. As opiniões nilo

divergem sign ifi cativam ente

D5 0,219 Não rddtã H0 pra os níveis usoais de significfocia- As opiniões nilo

divergem sipificarivamote

Questito pvalw Decisão

E1 0,23'7 Não rejeitr H0 pr:a os níveis usuais de sipificfocia As opiniões não

divergem significaüvamate

mrejeitr H0 para os níveis usuais de sipificância. As opiniões não

divergem sign ifi c21iYaqls

H0 pra os níveis usuais de sigpificfocia As opiniões não

divergem siggificativamente
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E4 O,M7 Nito rejeitr H0 pr:a 1%. As opiniõ€s não divagem significativam€xrte púa

estes nlveis ds signifiGfucia.

Túela 5.4 - Fiabilidade: Teste de Mmn - Whitnsy U

Tabela 5.5 - Comunicacilo: Teste de Mmn - Whitnsy U

Tabela 5.6 - Liouids Teste de Mann - Whitney U

Tabela 5.7 - Análise de Envolvmte Intsna/Externa: Teste de Mann - Whitnsy U

Questão pvahe Dectsão

Nito rejeitr H0 pra l%. As opiniões não divergem significativam€nte para

estes níveis de significÍhcia

Fr 0,002

}§ão rejeitar H0 pra lYo e 5%o. Pra este nível de significância as opiniões

úo divergem sigaif cativamente.

Fz 0,078

Nilo rejeitar H0 paa o nível de 1%. As

significativmote pra este nível de sigpificância-

F3 0,009 úo

Questão pvolue Decisão

Gr 1,00 Nunca serejeita H0. As o,piniõ€s não divergem.

Não rejeitr H0 paa os níveis usuais de significfocia" As opiniões não

divogem signifi cativamente.

Gz 0,288

G3 0,261 Não rejeitr H0 pra os níveis usuais de significforcia- As opiniõs nilo

divogm significativamente.

G4 0,261 Náo rqieitr H0 pra os níveis usuais de significfocia As opiniões não

divergm signifi cativamente.

Questão pvalue Decisão

Hr 0,196 Não rqieitr H0 pua os níveis usuais de sipificfocia As opiniões úo
divegm siguificatiramente

rü 0,844 Não rqieitã H0 pr:a os níveis usuais de significfocia As opiniôes nito

divergem significativmente

Questilo pvahu Dedsão

Irrr O,»5 Não rejeitr H0 pra os níveis usuais de sipificância- As opiniões nilo

divegm significativamente

It,2 O,»5 Não rejeitr H0 pana os níveis usuais de significância. As opiniões não

divegem signifi cativem ente

Irra 0,650 Nilo rejeita H0 paa os níveis usuais de significfocia As opiniões nilo

dinagem significativamente.

Irrq 0,03 I§ão rejeitar H0 pra o nível de l%o. As opiniões nilo divergem
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sipificativuote paa este nível de significfocia.

lzzr O,UD Nilo rejeitar H0 pua o nível de l%o. As opiniões não divergem

siepificativm@te pra este nível de significfocia.

lzz 0,057 Mo rejeitr H0 para o nível de lo/o e 5%. As opiniões não divergem

significativmente ptra estes niveis de significância

l2s 0,019 Não rejeitar H0 pra o nÍvel de lo/o. As opiniões não dinergm

significativmente para este nlvel de significância.
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Anexo 6 - Tabelas de frequências e percfntaeens

Por cada pante do que*ionário e por cada questiio elaboramos túelas de frequências e

percentagens de modo a facilitar a coÍrpreensão dos resultados obtidos.

Tabela 6.1 - As demonsfiações fnmceiras auditadas sito pepradasde acordo com:

sROC'S

VÁbmL

EMPRESAS

5

26

I

32

o/o

sRoc,s

l4o/o

77%

9/o

0o/o

l0W/o

EMPRDSAS

l60/o

8lo/o

3o/o

0o/o

l0ú/o

PAGA 6

33

4

43

PCGA

D

N

Tabela 6.2- Asdemonstaçõs finmcúas auditadas são da respnsabiüdade de:

sRoc,s
V.Absol.

EMPRESAS

?e

o/o

sRoc's
lotr/o

Oo/o

Oo/o

Oo/o

l0W/o

EMPRESASI

ESYI

Oo/o

l3o/o

Oo/o

l0ü/o

ADMUVIP

CIII'YM

EMPIND
N

4

32

43

0

0

43

Tabela 6.3 - Qual é a responsabilidade do Revisor Oficial de Crntas?
VÁbsol.

Empresas
8

Yo

sRocrs sRocrs
l60/o

'770/a

'70/o

0o/o

IOU/o

Empresas
25Yo

69P/o

6Yo

l0@/o

AudIlem.Fin

Opin.Dem.tr'in

Opin. Ilem, Ftn, E
IlecL

N

22

2

7

33

3

0o/o

3243

Tabela 6.4 - Os Eocedimentos de auditoria mdem s€r dqicriüos oomo:
VâbmL

EMPRESAS

13

t7

o/o

§ROC'S
11

sRoc's
26Yo

40o/o

260/o

EMPRE§AS
4lo/oEr C-onü

Fin.

Er Cont
IInJlecL

Er Cont
X'in. §et

t7

ll

4

43

53o/o

OYo

6Yo

IOOP/o

2

32

N 9/o
l0@/o
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Tabela 6.5 - Qual o nível de grmtia frrnecida por rrma auditoria em relação à opinião expressa nâs

demonsfi ações finmceiras?
o/o

§ROC'S

VÁbsol
Empreses

4

l9

ROCrS

560/o

4Ao/o

Empresas

l3o/o

59P/o

ZEo/o

Oo/o

l0@/o

GaranL
AbsL

Glaranü
SiSd.

GaranL
Roz
N

OYo

Oo/o

9

32

0

u
l9

0

43 l0@/o

Tabela 6.6 - O Revisor Oficial de Contas assume a obrigaç:to legal pela pecisão das dmonstrações
fnaceiras

Vábsol.

Empresas

t3

19

32

o/o

§ROC'S sRoc,s
30o/o

70%

l00o/o

Empresas

4lo/o

59P/o

l0W/o

13

30

43

sim

noo

Tabela 6.7 - Aadmini§mção as$rme aobrigação lçgal pela precisito das demonstrações finmceiras.
V.Absol

EMPRESAS

32

0

32

o/o

§ROC'S §ROC'S

95%

5o/o

loú/o

EMPRESAS

lÜV/o

0o/o

l0@/o

4t
2

43

Stm

nao

Tabela 6.8 - A pincipal nissão do Rsvisor Oficial de Contas nilo é a de detectr erros oE fraudes, mas dtr
parecer sohre as demonstrações financeiras auditadâs.

VÁbsol.

Empreoos

30

2

32

o/o

sRoc,§ sRoc,s
9lo/o

9/o

l0W/o

Empresas

94Yo

6Yo

l00o/o

39

4

43

sim

nao

Tabela 6.9 -O ÍelaÍório de aúituia idatifica quaisqu€r fraquezas nos sistemas de auditsia e oontrolo
interno, verificados na r€colha de dados.

Vábsol
Empresas

23

9

32

o/o

Tabela 6.10 - O Rwisor Oficial de Conus realiza testes para deteminar fraudes ou inegulriedades?

sim

nao

sRoc's
26

t7
43

§ROC'S

@o/o

40o/o

I,OO

Empresas

72o/o

2E%

l0@ío

Vábsol
EITIPRESAS

23

9

32

o/o

Sim

nao

sRoc's
34

9

43

sRoc's
'79/o

2\o/o

l00o/o

EIYIPRESAS

72o/o

28o/o

l0ú/o
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Tabela 6.ll -Hácmfia
VÁbsol o/o

SROC'S EMPRESAS §ROCI§ EIVIPRESAS

§iE 32 21 65Yo 66Yo

não 15 11 35%o 34%

47 32 l0@./o l0@:/o

T abela 6.12 - O Revisor Oficial de C.ontas é obrigado a comunics no relat&io de auditoria indícios de
fraudes ou inemlaiedades?

V.Absol

EMPRESAS

23

9

32

o/o

§ROC'S sRoc's
84o/o

l60/o

l0P/o

EMPRESAS

72o/o

2Eo/o

lWYo

36

7

43

sim

nao

Tabela 6.8 -É,importate que o relatório de mditoria evidencie as amaças que a êÍnpresa enfrenta?
Vábsol

EMPRESAS

?Á

6

32

o/o

§ROCTS §ROC'S

9lYo

9/o

IOU/o

EMPRESAS

Elo/o

l9/o
IOU/o

39

4

43

slm

não

Tabela 6.14 -O relaÍório de mditoria gQqqcia-se sobre a viúilidade futma da empr€sa?
YábsoL

EÜIPRE§A§

ll
2t
32

Vo

§ROCfS sRoc's
49/o

5t%
l0W/o

EMPRESAS

34o/o

660/o

l0ú/o

2l
22

43

§im

nõo

slm

nao

Tabela 6. 15 - O relatório de uditoria aompara as informações finmcehas reldivas a pqíodos mtsioÍ€s com
os Í€sultados do exercício?

V-Absol.

EMPRESAS

19

l3
32

o/o

Tabela 6.16 -O Rsvisor Oficial de Contas realiza testes pra identificar especificam@te se o n(gócio tem
continuidade?

V.Absol

EMPRESAS

l5
t7

32

Yo

Não

§ROC'§

28

15

43

sRoc,s
65Yo

35o/o

l0@./o

EIVIPRESAS

59/o

4lo/o

IOOYu

Sim

sRoc,s
30

13

43

sRocfs
TOYo

30o/o

l00o/o

EMPRESAS

4',70/o

53Yo

l$V/o

Tabela 6.17 - As demmsracões fnamceiras mditadas sito fidedienas?

32

0

Sim

YábsoL
sRoc,s

32

11

43

EMPRESAS

32,@

§ROCTS

74o/o

260/o

10tr/o

o/o

EMPRESAS

l00o/o

Oyo

l00o/o

Nõo
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Tabela 6.18 - O Rcvisor Oficial de Contas avalia se as demonstações finmceiras frrm elaboradas de acordo
com os princípios contabilísticos em ügor?

Vábsol
EDIPRESAST

32

o

32

o/o

sRoc,§ ROCrS
9lo/o

9/o

l0ü/o

EMPRE§ASI

l0ú/o

OYo

l00(o

Sim

Não

39

4

43

Tabela 6.19 - O Rwisor Oficiat de C.ontas gamte com s(Eurmça úsoluta que as demonstrações finmceiras
sito credíveis?

Vábsol
EMPRESAS

13

t9
32

o/o

SiE

Tabela 6.20 - A opiniilo emitida pelo Revisor Oficial de Cmtas acerca das dmonsraçõm finmcúas é um
valor acrescentado pua os stakúolders?

§ROC'S §ROC'S

l4o/o

86%

l0ff/s

EMPRESAS

4lo/o

59/o

l0@/o

6

37

43

não

Vábml.
EMPRESAS

32

0

32

o/o

§ROC'S sRoc,s
l00P/o

Oo/o

l0}o/o

EMPRESAS

l00P/o

0o/o

l0ff/o

43

0

43

Sirn

nao

Tabela 6.21 -O relatório de mditoria inclú previsões e projecções futuras?
YÁbsoL

sRoc's
6

37

43

EMPRESAS §ROC'S
l4%o

E6%

l$0P/o

V"

EMPRE§AS
6%

94o/o

2

30

32

Sim

não

Tabela 6.22 - O relatório de arditoria *nalisa a viabilidade do negócio e da lucratiüdade da empesa?
Vábsol.

EIVIPRESA§

6

26

32

o/o

Sim

nao

sRoc's
13

30

43

sRoc,s
30o/o

7Oo/o

l00o/o

EMPRESAS

l9/o
Elo/o

10tr/o

Tabela 6.23 -O relatório de roditoria evidencia os riscos que a empresa e o s€cüoÍ enÊentrm num futuro
próximo?

V.Absol.

EMPRESAS

6

26

32

o/o

§ROC'S sRoc's
30o/o

70o/o

7Oú/o

EMPRESAS

l9/o
8lo/o

l0W/o

t3
30

43

§lm

nao
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Tabela 6.24 -EÃtilde que o relatório de audituia deverá incluir indicadores de performmce (indicadores de
ratine) querefl€ct"m a sioaçaodamgesa?

Vábsol.
sRoc,s

13

30

43

EMPRESA sRoc's
2lo/o

79%

70V/o

o/o

EMPRESA§

34o/o

660/o

IQV/o

23

9Não

Tabela 6.25 -O relatório de mditoria denerá incluir indicadores que reflictam a simaçito wonómico-
finmceirada empresa?

VábsoL

EMPRESAS

13

t9
32

o/o

sRoc,s §ROC'S
30%

7Oo/o

l0W/o

EMPRESAS

2t%o

72Yo

100%

t7
26

43

§lm

nao

Tabela 6.26 - Considqa qpe os seguintes elementos 6u málise intqna da empr€sa d€v€m sq Íd€ridos no
relatóÍio de auditoria? (Actiüdade/Prmesso ,)

Yábsol
EMPRESAS

13

l9
32

o/o

sRoc,s sRoc's
40o/o

@%

lotr/o

EMPRESAS

4lYo

594/o

l00P/o

Tabela 6.27 - Consid€ra que os s(Erintes elementos da máIise interna da mpresa derrem ser rsfqidos no
relatório de audituia? (Accionista/Sócios)

17

26

43

$m
nao

§tE

não

$m
nao

t7
26

43

V.Â,bsol

EMPRESAS

13

t9
32

o/o

§ROCfS sRoc,s
4oo/o

@o/o

l00P/o

EMPRESASI

4l%o

59P/o

l0o%o

Tabela 6.28 - C.onsidqa que os
relatóÍio de aúitmia? (Gédito,

seguintes elmentos da aálise intqna da empresa derrem sq r€,feridos uo
Finmcúo)

Vábsol
EMPRESA§

tl
2t
32

Y"
sRoc,§ §ROC'S

40o/o

@o/o

lWo

EMPRESAST

34%

660/o

IOV/o

Não

t7
26

43

Sim

Tabela 6.29 - Considera que os seguint€s elementos da anáIise interna da ernFresa dwem s€r rderidos no
telatório de audituia? (ConÍrolo intsno da

VÁbmL
EMPRESAS

30

2

32

o/o

SiE
Não

sR(rc,s
32

l1
43

sRoc,s
74%

260/o

l0ff/o

EI}IPRESAS

94o/o

60/o

l0@/o

166

Siln
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Tabela 6.30 - Crnsid€ra que os seguintes elementos da málise orterna da empesa devem sq refqidos no
relaÍóÍio de audituia? (Ayalia a posição competitiva da empesa)

Vábsol
EMPRE§A§

15

t7
32

Yo

Tabela 6.31 - Considera que os seguint€s elementos da málise erdsna da empesa devem ser referidos no
relatório de auditoria? (Concorrfucia)

V.Absol
ETVIPRESAS

l3
19

32

o/o

Tabela 6.32 - Consid€ra que os seguintes elern€ntos da malise extqna da elnpÍesa derrm sq referidos no
relatório de aúituia? (Clientes e Fomecedgres)

sRoc,s sRoc,§
l4o/o

t6Yo

IOU/o

EMPRE§AS

47o/o

53o/o

l0ú/o

6

37

43

Sim

nao

§ROC'S sRoc's
l60/o

84o/o

l0ú/o

EIVIPRESAS

4lo/o

59/o

l00/o

7

36

43

Sim

não

Vábsol.
sRocrs

ll
32

43

EIVIPRE§AS

15

t7
32

§ROC'S

26%

74Yo

l00P/o

EMPRESAS

47%

53o/o

l0W/o

o/o

Sim

Não

t67


